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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 70• SESSÃO, EM 21 DE MAIO DE 
1986 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Parecer encaminhado à Mesa 
1.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado nt 107/86, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei n'~ 5.517, de 23 de outubro de 1968", que 
disciplina o exerclcio da profissão de m~co­
veterinãrio. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 108/86, de a:utoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que cria a Residência 
Fonoaudio16gica para os fofmandos em Fonoaudio­
logia, e dã outras providências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR ITAMAR FRANCO -Ingresso de S. 

Ex• no Partido Liberal, visando concorrer ao Gover­
no de Minas Gerais: 

SENADOR CESAR CALS- Comentários ao de­
creto que institui o Plano de Reforma Agrária no Es­
tado do Ceará. 

SENADOR SALDANHA DERZI- Documento 
encaminhado pela Organização das Cooperativas do 
Estado de Mato Grosso dO Sul1 ao Senhor Presidente 
da República, reivindicando alteração f!3 forma _de 
liquidação das AGF's devidas aos produtores rurais 
daquele Estado. Telegrama enviado pelo Secretário 
de Agricultura do Estado de Mato Grosso do Sul, ao 
Miitistro Dfison Funaro, solicitando a liberação de 
recursos para o custeio da lavoura de trigo. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Defesa da apre· 
ciação em regime de urgência, de projeto de lei que 
regulamenta o repasse do~ royalties do petróleo para 
os Estados e municípios. 

SENADOR OCTÃV/0 CORDOSO, como lfder­
Sugestão de S. Ex• .com vista ao -ieEadaStramento 
eleitoral. Observações sobre a visita do Presidente de: 
El Salvador ao Congresso Nacional. Considerações 
sobre a implantação da reforma agrária no País. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
-Improcedência de denúncia veiculada no jornal O 
Estado de S. Paulo, em fevereiro do corrente ano, a 
respeito de favorecimento da Eletrobrâ.s a empresa 
empreiteira. Posicionamento do Governo Federal 
com relação a importação de produtos agrícolas. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO, por delegação - Clima de hostilidade manifes-

SUMÁRIO 

tada à delegação de parlamentares brasileiros em vi­
sita ao Chile. 

1.2.4 - Comunicação da PresidênCia 
Convocação de sessão extraordnári~ a reali2:ar-:se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5- Comunicações 
- Dos Srs. Senadores Aloysio Chaves, Lomanto 

Júnior e Benedito Ferreira, referentes ao desligamen~ 
to dC S. Ex• do Partido Democrá.tico Social e ingresso 

---no Partido da Frente Liberal. 

1.2.6- Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n"' 109/86; de autoria 

do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que faculta aos 
herdeiros a compensação do imposto de renda lança­
do contra o espólio. 

13-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 10/81 (fi"' 
1.529/79, na Casa de origem}, que dispõe sobre a 
aposentadoria com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da previdência social. Apro­
vado após usar da palavra o Sr. Fábio Lucena . .À 
sanção. 

-Projeto _<:Ie Lei da Çâmara n~' 84/8'1 (n"' 
3.464/80, na Casa de origem), que institui q" "Dia 
Nacional de Combate ao Fumo". Aprovado após 
usarem da palavra os Srs. Fâbio Lucena e José Lins. 
.A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 28/82 (n~' 
1,096/79, na Casa de origem), que permite a impe­
tração de mandato de segurança contra atos de auto­
ridade do ensino particular, de qualquer grau. Rejei­
tado, tendo usado da palavra o Sr. Fábio Lucena. Ao 
arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 69/8-1 (n9 816/79, 
na Casa de origem), que dã nova redação ao art. tiO 
da Lei n9 5.108, de2I de setembro de 1966 -Código 
Nacional de Trânsito, determinando o pag'amentó, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade. Votação adiada por falta de quorum após usar 
da palavra o Sr. Fábio Lucena. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 71/81 (n~' 81/79, 
na Casa de origem}, que modifica a redação do caput 
do art. 7<~ da Lei nt 4.380, de 21 de agosto de 1984, 
quC: institui o sistema financeiro para aquisição de 
casa p~ópria. Votaçio adiada por falta de quorudl .. 

-"-Projeto de Lei da_ Ç~mara n~'" 85/s'l (n' 
3.652/80, na Casa de origem), que altera dispaBitivos 
da Lei n~' 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os Conselhos Federal e Regionais de Econo­
mia. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 104/79 (n"" 
3.923/77, na Casa de origem), que especifica con­
dições para inscrição e registro de embarcações. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-·Projeto de Lei da_ Câmara n'~ 196/84 (n9 

2. 736(83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis pertencentes aos municípios e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 

'quorum. 

-Projeto de Lei da Càmara n'~ 187/85 (n' 
4.967(85, 'na Casa de origem), que fixa valores de re· 
tribuíção da CategOria Funcional de Biomédico.e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­

. rwn. 

- Requerimento n'~ 86/86, solicitando, nos termos 
do art. 76, do Regimento Interno, a criação de uma 
comissão especial, composta de 5 membros, para, no 
prazo de 50 dias, estudar e apresentar soluções sobre 
problemas atuais de saúde pública. Votação adiada 
por falta de quorwn. 

- Requerimento n"' 92(86, solicitando, atravês do 
Ministério da Indústria e do Comércio, informações 
à Superintendência de Seguros Privados- SUSEP, 
acerca da interrupção havida nas atividades de em~ 
presas de previdência privada e conseqaentes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos as­
sociados dessas entidades. Votação adiada por falta 
de quorwn. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei nf 5.107. de 13 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966. Votação adiada por falta 
, de quonnn. ' 

-Projeto de Lei dp Sendo n• 143/85, que revoga 
disposição do Decreto-lei n~' 1.910, de 29' de de­
zembro de 198 I. Votaçio •diada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nf 46J85, quC intro­
duz modificações no Código Penal, com vistas a am-
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor·Gerol do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdministrativO "" 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

pliar a imunidade penal do advogado no exercício de 
sua atividade postulatória judicial. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 151/85, qUe dispõe 
sobre a edição de decretos secretos, e dá outras provi­
dênciã.-s::-VotaÇlo adiada põrTalta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 242/84, que dâ 
nova redação ao art. 7"' da Lei n"' 5.692, de 11 de agos­
to de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensino 
de l~> e 2~> graus Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 197/84 (n~> 953/83, 
na Casa de origem), que instiui o programá riaciorial 
do milho- PRO MILHO e determina outras provi­
dências. Discussão sobrestada por falta de quorum, 
para votação do Requerimento n~' 93/86. - -

-Projeto de Resolução n~' 28/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 1.552.266,70. Dlscussio ericerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 29f86, qUe autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 

.532.128,&0. Discussão encerrada, fiCandO -a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 30/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pedras Grandes (SC) a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
14l.l32,3l. Discussio encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 31/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 6.162.889,60. 
Discussão -encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1- D~scursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Ra~õ" da P't 
sição obstrucionista inici_ada por S. Ex• na presente 
sessão. ' ~- - -- -

SENADOR NELSON CAE!.NEIRO- Distorção 
no cãlculo do valor de beneficio previdenciál:io: 

SENADORA EUNICE MlCH!LES­
·conSiderações sobre o Plano Nã~iÕnal de R.Cforma 
Agrária. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Atuação 
da Secretaria de Ação Comunitária- SEAC. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da M9sa do Senado Federal 

AS SI NA TU RAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz.$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR NIVALDO MACHADO-Apeio ao 
Governo Federal, no sentido de considerar o Estado 
de Pernambuco como ãrea prioritária para o desen­
volvimento de um pólo informático a nfvel regional. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Política 
agrícola brasileira. 

1.3.2- Desigançào da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 71•SESSÃO, EM21 DE MAIO DE 
1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 

N~' 101/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfredo 
Campos, Carlos Chiarelli e Murilo Badaró, solicitan­
do urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re~ 
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
que proíbe a pesca de cetãceo nas águas jurisdicfonais 
bJasileiras. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

-· . Convocação de sessão extraordinãria a realizar~se 
amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que desig~ 
na. 

2.2.3-- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 110/86, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o ar­
rendamento de parcelas de latifúndio para os efeitos 
que especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação fim.! do Projeto de Resolução n' 
165/85, que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 57,600,000.00 (cinqUenta e sete mi­
lhõ~_e seiscentos mil dólares americanos) destinada 
à liquidação dos compromissos externos existentes, 
vencidos e vencíveis em 1985. Aprovada. Â promul­
gação. 

--:-:-- R~ação final do Projeto de Res.olução n9 
172/85, quC autoriza o GovernO do Estado do Para­

_!l_ã __ ~ çcont_r~tar operação de crêdito no valor de CzS 
6.465.500,00 (seis milhões, quatrocentos e sessenta e 
cinc_o_..._mil e quinhentos. cruzados) . .Aprovada .. À pro-
·mulg3:Ção. · --- ·- ----

-Redação final do Projeto de Resolução n' 
177/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Para­
naguá, Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 961.855,20 (novecentos e ses­
senta e um mil, oitocentos e cinqi!enta e cinco cruza­
dos e vinte centavos). Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 
183/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po Mourão, Estado do Paranã, a contratar operação 
de crêdito no valor de Cz$ 2.629.828,80 (dois mi­
lhões, seiscentos e vinte e nove mil. oitocentos e vinte 
e õíto cruzados e oitenta centavos). Aprovada. À pro­
mulgação. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Requerimento n~' 101/86, lido no Expediente da 
presente sessão. Prejudicado em virtude da falta de 
quorum para deliberação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

Cancelamento da sessão conjunta convocada para 
hoje, às 19 horas. 

2.3.3 - Discursos pronunciados após a Ordem do 
Dia 

SENADORA EUNICE M!CH!LES - Exclusão 
da Amazônia da pesquisa de alimentação realizada 
no País, que culminou com o documentQ, .. Perfil Es­
tatístiCo de Mães e Crianças no Brasil". 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Falecimento 
do Dr. José Luiz Santos Azevedo. 

2.3A --Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4'-- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Cid Sampaio, proferido na sessão de 20-
5-86 •. 

-Do Sr. Murilo Badaró, proferido na sessão de 
20-5-86 .. 

4-::: MESA DIRETORA 

· 5- IlDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES . 
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Ata da· 70tl Sessão, em 21 de maio de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto e Marcondes Gadelha 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Eunice Michiles - Raimundo Parellte - Odacir 
Soares - AloysiO Chaves - Hêlío GUC:ii'o-S- Am-érico 
de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes - Ctsar 
Cals- José Lins- Virgflio TáVora- Moacyr Duarte 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Cid 
Sampaio - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto --Ju­
tahy Magalhães- João Calmon -Amaral Peixoto-..,. 
Nelson Carneiro - Janlil Haddad- Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Benedito Ferreira 
~Henrique Santillo - Gastão Müller - José Fragelli 
- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Álvaro Dias 
- J aison Barreto - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octávio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Pãssos Pôrio)..::..-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr.--Presídente,-peço a palavra 
pela ordem. 

1 O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR- FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do oradõr.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: -

Reza o art. 181, do Regimento Interno, exatamente a 
respeito do Expediente, que diz em seu § 29: 

§ 29 O expediente serã lido pelo 1~'-Secretârio, 
na íntegra ou em resumo, ajuízo do Presidente, res­
salvado a qualquer Senador o direito de requerer a 
leitura integral. 

Usando desse facultativo solidtô a V. Ex' a gentileza 
de mandar ler todo o Expediente, integralmente~ que se 
compõe segundo a alínea d do mesmo art.: 

d) os ofícios, moções, mensagens, telegramas, 
cartas, memoriais e outros documentos recebidos. 

Sr. Presidente, se me permite V, Ex•, na sua tolerância, 
:JUero explicar as razões deste gesto. Não tomarei- mais 
:Jue 2 minutos. 

Sr. Presídente, o Governo Federal assaltou o meu Es­
i.ado. O assalto foi tão escandaloso que nos arrebataram 
~odos os órgãos de desenvolvimento regional. 

Na madrugada da última segunda-feira a Polícia Fe­
:ieral tentou impedir que eu sa!~e de Manaus, e tive que 
ngressar junto ao Supremo Tribunal Federal com pedi­
-lo de Habeas Corpus. E hoje, às 11 horas, S. Ex• o Se-
-·hor Ministro Néri da Silveira, liminarmente. concedeu~ 
••e. a garantia de ir e vir, para po_der_voltar ao meu_ Esta~ 
il) e viajar de Manaus para Brasma; a fim de cóD.tinuar a 
~t>.fender a licitude dos pleitos do meu Estado, que estão 
:endo boicotados pelos Ministério da Fazenda e do Inte­
;or, em conluio com a Chefia da Políciã Féderal~ sob o 
oomando do Sr, Delegado Romeu Tuma. 

Estas, Sr. Presidente, as razões iniciaíS -diCibStnlçãO 
;istemátlca que a partir desta data, com base no Regi­
•!ento Interno, dou início na-Câmara dos Estados. 

o SR. PRESIDENTE-(PassoS Pôrto) -v. Ex_~ será 
=1endido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa 
~::-:pediente que será. lido pelo Sr. 1'~'-Secretãrio. 

:E. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER 
No 394, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9 95, de 1986-DF, que ~•autoriza o 
Distrito Federal a abrir crédito especial de Cz$ 
35.291.000,00, e altera o orçamento para o exercício 
de 1986.,. 

R(!lªtor: Senador Humberto Lucena 
Com fundamento no art. 51, combinado com o art.42, 

item __ V, da Constituição Federal, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submete à consideração 
do Senado Federal o Anexo Projeto de Lei, qu~ "autori­
za o Governo do Distrito Federal a abrir à_ Secretaria de 
Serviços Públicos o crêdito especial de CzS 35.291.000,00 
(trinta e cinco milhões, duzentos e noventa e um mil cru­
zados)"~-

Da Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal destacamos os seguintes trechos: 
, "Os centros urbanos. brasileiros, oferecendo a 

perspectiva de melhoria de condições de vida e as~ 
censão social, geraram nas duas últiffias décadas in­
tensos fluxos migratórios, que as economias locais 
não tiveram caPacidade de absorver. Com rendi­
mentos-em geral limitados ao mínimo indispensável, 

-esses contingentes populacionais foram ocupar 
Ãr-eas pe-riféricas, çlistantes dos centros de atividade 
econômica. 

O aglomerado urbano do Distrito Federal, ape­
sar do esforço dos planejadores, não conseguiu es­
_capar a essa realidade nacional. Para ganhar o_ seu 
sustento, a grande maioria dos habitantes das 
cidades-satélites é obrigada, diariamente, a 
deslocar-se até o Plano Piloto, onde se ·concentra o 
mercado de trabalho. 

O descompasso entre os salários e os custos ope­
racionais dõ transporte público coletivo, ún.ico 
acessível a essas populações, tornou insuportável o 

· hem dã. -locomoção no orçamento das famílias de 
renda mais baíxa. · 

Ainda esclarece: 
_,_."Meu governo prepara-se para, nos próximos 

dias, implantã.r nQ Distrito Federal, no transporte 
PUblico coletivo, um sistema de administraÇão 
eCOriôinícOM1iriãnceira unificado,_ denominado Caixa 
Único. Será possível, por esse meio, adotar medidas 
de racionalização dos serviços, bem como agilizar a 
transferência ao usuârio dos ganhos de produti:vida~ 
de e eficiência de-correntes dessas medidas." 

Do ponto de viSta da competência regimental desta 
Coffiíssãõ, ·podemos afirmar "que -o projeto em exame 
guarda conformidade com as prescrições·do artigo 61, § 
19, letra c, da Constituição. 

O -art. "3"9~ da Proposição- é peremptório, ao consignar 
qu~ ... os recursos necessários à execução desta Lei decor­
rerão de acréscimo na receita_ do Distrito Federal prove­
niente da receita do Imposto sobre a Propriedade de Veí­
culos Automotores, instituído pela Lei n~'7.431, de 17 de 
dezembrp de 1985, de modo que aí estâ a fonte de supri­
mento dos recursos correspondentes". 

Assim, o Projeto em tela exclui do Orçamento do Dis­
trito Feéferal a receita proveniente da Cota-Parte da 
Taxa Rodoviáiía Única. · 

Por obedecer aos parâmetros constitucionais e legais 
per1lii6iltes, nosso parecer é pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1986. - Lomanto 
Júnior, Presidente eventual - Humberto Lucena, Rela­
tor -Saldanha Derzi - Alexandre Costa - Cesar Cals 
- LoUrival Baptista. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido vai à publicação~ 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 107, de 1986 

"Acrescenta dispositivo à Lei q9 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, que disciplina o exercício da profis.. 
são de médico-veterinário." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' Ê acrescentado ao art. 27 da Lei n9 5.517, de 

23 de outubro de 1968, o seguinte § 3~': 

§ 39 São dispensados da exigência de registro 
junto aos Consilhos de Medicina-Veterinária, bem 

- como da manutenção de médico-veterinário respOn­
sável ou do pagamento de qualquer taxa com tal re­
lacionada, os pequenos estabelecimentos que, em­
bora comercializando produtos veterinários em pe-­
·que-na escala, não façam desse mister a sua principal 
atividade econômica. 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de atender a reivindicação da 
Associação Comercial e InduStrial de Nova Friburgo, 
R.J. que, com a medida nele consubstanciada, pretende 
defender os interesses dos pequenos comerciantes da re­
gião, insistentemente molestados por fiscais do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária que querem 
enquadrâ-los nas exigências e normas de sua fiscali­
zação. 

Em sua maioria, pondera a Associação Comercial e 
Iildustrial de N. Friburgo, esses são proprietários de pe­
quenos estabelecimentos {armazéns de secos e molhados 
ou_ outros) que, juntamente com as mercadorias habi­
tualmente comercializadas, possuem também para venda 
à sua cl_i_entela, pequenos estoques de rações para ani­
mais domésticos, alguris poucos inseticidas, etc. A fisca­
lização julga que a vend_a de tais produto$ obriga os co­
merCiantes às normas do Conselho, isto é, à inscrição, 
manutenção de veterinário responsável e outras obri­
gações. 

Por isto, para evitar o exagero de interpretação dos 
termos da Lei n9 5.517, de 1968, estamos propondo a 
presente alteração que exclui tais pequenos comerc~antes 
da obrigação de se vincularem a Conselhos de Medicina 
Veterinária, quando a venda dos mencionados produtos 
não constitua a principal atividade econômica. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1986.- Nelson Car­
neiro. 

J..EÇTSLAÇÀO CÍTADA 
LEI N' 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968 

-~· ................ ... ..,,: .•. .,; .. -..... -.' ..... -... -... ~·:.: 
Art. 27. A carteira profissional conterá uma folha 

onde será feito o registro do pagamento das anuidades 
para um período mínimo de 10 anos. 

Parágrafo único. A referida carteira será expedida 
pelo CFMV ou CRMV serv.indo como documento de 
identidade e terá fé pública. 

.... --.-.... --.-.. -.--.-.-.-... ., ........... ········· ....... . 
(Às C0missõ~s de Constituição e Justiça e deLe­

gislação Social.) 
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PROJETO DE LEI D,O SENA,OQ 
N• 108, de l'Í86 - , 

Cria a Residência Fonoaudiológica para -Os for~ 
mandos em Fonoaudiologia, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. !<? t=. criada a Residência éonoaudíológica como 
modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a fo­
noaudiólogo, sob a forma de curso âe especfalízação, ca­
ractcriz.:~da por treinamento em serviço, funCíoi1ando 
sob a responsabilidade de instituições competentes sob a 
orientação de profissionais habilitados na fornl.a da le-
gislilçào vigente. : _ _ · · · ·• 

Parágmfo único. As instítuiçõeS de que trata este ar­
tigo somente poderão oferecer prog'ramas de Residência 
Fonoaudiológica depois de credenciadas pela Comissão 
Nacional de Residência Fonoaudiológica. 

Art. 2<:> Aplicõ.lm-se, no que couber, a Residência 
Fonouadiológica e_ aos fonoaudiólogos residentes as dis­
posições contidas na Lei n9 6.932, de 7 de julho de 1981. 

Art. 3~> Para a sua admissão em qualquer curso de 
Residêncía Fonoaudiológica o candidato d_e:verá 
submeter-se ao processo de seleção estabelecido pela Co­
missão Nacional de Residência Fonoaudiológiea. 

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a insti­
tuir a Comissão Nacional de Residência Fonoaudiológi­
ca, com as mesmas atribuições da Comissão Nacional 
de Rc:;idência Médica constantes_do Decreto n~> 80.281, 
de 5 de setembro de 1977. 

Art. 5_<:> O PQder Executivo, no Prazo de 120 (Cento" e 
vinte) dias regulamentará a presente Lei. 

Art. 6<? Esta Lei entra em ~igor na data d_e_sua publi­
c-J.ção. 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em cOntrário. 

Justificação 
O prCsente projeto tem como esc_opo asseg"-uraráefS fo­

noaudiólogos o mesmo direito conferido aos· médicos 
através da Lei nl' 6.932, _de 7 _de julho de 1981, que "dis­
põe sobre as atividades do Médico Residente e dá outras 
providências". -

Muito se tem discutido sobre o-ensino universitário il.O 
País. Por melhor organizado que seja, não ofereCe ao es­
tudante condições imediatas para uma vii:la profissional 
independente. Torna.:se necessáriO sempre que se sUbme­
ta a cursos de especializações e pós-graduação, de cará­
ter inteiramente prático. EVidelftemente, o fonnando 
para obter este tão necessáOo apet-feiçoãri:tentO -em seu 
campo profissiái-Jal ou paga preços elevadíSsimos por 
uma formação, ou se submete a toda sorte de exploração 
em determinadas clínicas particulares, onde são contra­
tados por quantias irrisórias: Alguns que ·não-a:ceitam 
este tipo de tratamento têm até abandonado a p-rofissão 
pela qual tanto lutou e se diplomou com tanto saáfficio. 

A profissão de fonoaudiólogO vem a cada dia ocllpan~ 
do um espaço maior dentro da área paramêdica. 

Estabelece o art. 41' da Lei n9 6.9,65, de 9de dezembro 
de 1981, que o fonoaudiólogo está qualificado a desen­
volver trabalho de prevenção no que se refere à área da 
comunicação oral e escrita, voz e audição; partiCipar de 
equipes de diagnóstico; realizar tenipia fonoaUdiológica; 
realizar o aperft!içoamento dos padrões da voz e di fala; 
projetar, dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudiológica; 
dirigif serviÇõS~-de fõiiOaudiologia;. supervisionar traba­
lhos teóricos e práticos -de forioaudiologia; asseSsorar ór--­
gãos e estãl:ielecimcntos no carripo da fonclaudiologia; 
participur de equipe de orientação e planejamento ·esco­
lar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos fo­
noaudiológicos, dar parecer fonoa~dio"lógico e realizar 
outras tarefas inerentes à sua forniação. 

O projeto objetiva manter_ uma :siriliJit"uóe de direito­
entre o fonoaudiólogo e o médico, já que ambos atUam 
em ár:eas comuns, da imensa dificuldade e c_omplexidade, 
não se compreendendo o privilégio de uma profissão 
sobre outra. 

Além disso, a utilização dos equiPamentos fonoaudio­
lógicos seria racionalizada e, conseqüentemente, haveria 
sua permanente modernização com amplas vantagens 
para a entidade, fonoaudiólogo e, principalmente, o ser 
humano, razão principal de todo estudo científico. 

Finalmente, a proposição propici~rá, em futuro próxi­
mo, uma relativa sociafização da fonoaudlologia, com 
um atendimento de massa a todas as classes sociais ca-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAC {lleçãoH)-

rc,n}e:>,.de amparo profissional nesta importante área, nos 
mOldes da reslóéncia médica. 
Acredita-~~. portanto,_ que o projeto colabçra com a 

Política de Saúde do Governo Federal. 
Sala das SesSões, 21 de inaio de 1980. - Gastào 

Müller. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.932. DE 7 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre as atividades do médico residente, e 
dá outras providências. 

_ O Presidente da República, faç_o saber que o Congres~. 
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. H' A Residêricia Médica com;titu-i modalidade 
de ensino de pós-graduação, destinada a médicos, sob a 
forma de cursos de especialização, caracterizada por trei­
narrieniõ em Serviço, fuilciOnando sob a responsabilida­
de de institUições de saúde, universitárias ou· rião; sob a 
orientação de profissionais médicos- de elevada qualifi~ 
cação ética e profissional. 

§ 1 Q As instituições de saúde de que trata este artigo 
somente poderão oferecer programas de Residência Mé-­
díca depoís de credenciadas pela Comissão N acionai de 
Residência Mêdica. 

-§ 2Q :1:. vedado-o uso da expressão. "residência médi­
ca" para designar qualquer programa de treinamento 
rOêdiCO que-nãõ te-nha sido aprovado pela Comissão Na­
cional de Residência Médica. 

, ArC- 21' Para a sua admissão em qi.iidqtiCi- curso de 
Residência Médica o candidato _deverá submeter-se ao 
processo de seleção estabelecido pelo programa aprova-

1 do pela Comissão Nacional de Residência Médica. 
-Art. 3<? O médiCo residente admitido no programa 

terá anotado no contrato padrão de matrícula: 
a) a qualidade de médico residente, com a caracteri-

zação da d;pecialidade _que cursa; -
b) o nome da instituição responsável pelo programa; 
C) a data de início e a prevista para o fêrmino da resi­

dência; 
d) o valor da bolsa paga pela instituiÇão responsável 

pelo programa. 
Art. 4~' Ao médico residente será assegurada bolsa 

de estudo de valor equivalente ao vencimento inicial da 
carreira de médico, de 20 (vinte) horas semanais, do De­
partamento Administrativo do Serviço Público -
DASP, paga pela instituição, acrescido de_ um adicional 
de 8% (oito por cento), a- título de compensação previ-. 
denciária, incidente na classe da escala de saláiio-base a 
que fica obrigado por força de sua vinculação, como au­
tônomo, ao regime da Previdência Social. 

§ 19 As instituições de saúde responsáveis por pro­
grama de residência médica oferecerão aos residentes ali­
mentação e alojamento no decorrer do período da resi­
dência. 

§ 2Q Ao médico residente, inscrito na previdência so~ 
.cialna_forma_deste artigo, serão assegurados todos os di­
reitos previstos ni Lei n9 -3.807~ de_ 26 ~e ~gosto de 1960, 
bem como os decorrentes do seguro de acident1=s do tra-
balho._,_-- _ _ 

§ 3Q .Ã médica residente será assegurada a continui­
dade da bolsa de_estudo durante o período de 4 (quatro) 
meses,__quando gestante, Qevend.o~ porém, o período da 
bQ_lsa :sçr prorrogado por i!i;ual tempo para fins de cum­
primento das eXigências-c;ollshiri.tes do a:it: -7~' desta Lei. 

A~:L SQ Os programas dos cursds de Residência Mé­
dica __ respeitarão o máximo de 60 (sessenta) horas sema­
naist !!~las incluídas um máximo de 24 (vjrite e qu._atro) 
h~ras de, plantão. _ _ _ _ __ _ 

§ ti> o.!llé9ico residen~ farájus,~-~m día_dsÚolga se­
manal e _a 30 (trinta) dias consecutivos de repouso, por 
ano de atividade. 

§ 2Q _ Os programas do§_ c_ ursos de Re.§_i4êncía Médica 
compreenderão, um mínimo de lO% (dei Por centO) e 
utn m~llf_O de 20% {Viriie-põr cento)de sua carglj; ho: 
rária, atividades teórico-práticas, sob a forma de sessões 
atualizadas, _seminários, correiaçO"es clí_~ico-Piitoi68:iqaS-­
ou o_~tr'J,s, de acordo com os programas preestabeleci-
dCJS_. __ "' '--- _ • _ _- • _ _ __ _ 

_Art. 6Q_ Q~ p~ogramas _d~ Residência _Médica c;reden­
ci~'!õ~ -nà-fõrma_ ~esta: _t.;ei ~nferlrãci ~iiUlos ~4-~,eSpeCia­
lista em favor dos mêdíCõs-fesidentes neles hiibilitados, 
os quais constituirão comprovante hâb.il para fi-fts ~egãis 
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junto ao sistema federal de ensino e ao Conselho Federal 
de Medicina. 

ArL 79 A interrupção do programa de Residência 
Médica por parte do médico residente, seja qual for a 
causa, justificada ou não, não o exime da obrigação de, 
posteriormente, completar a carga horária total de ativi­
dade prevista para o aprendizado, a fim de obter o com­
provante referido no artigo anterior, respeitadas as con­
dições iniciais de sua admissão. 

Art. 8Q A partir da publicação desta Lei, as insti­
tuiÇões de saúde que mantenham programas de Residên­
cia Médica terão um prazo mãximo de 6 (seis) meses 
para submetê-los à aprovação da Comissão Nacional de 
ResfdênCfa Médica. 

Art. 99 Esta Lei srá regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 10. Esta Lei entrarã em vigor Da data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Brasília, 7 de julho de 198 t; 16Qo;> da fndependência e 

93Q da República. - JOÃO FIGUElREDO - Rubem 
Ludwig - Murilo Macêdo - Waldir Mendes Arcoverde 
- Jair Soares. 

DECRETO N• 80.281 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1977 

Regulamenta a Residência Médica, cria a Comis­
são Nacional de Residência Médica e dá outras provi~ 
dências. 

O Pfesideiite da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, item 111, da Constituição. 

DECRETA: 
A-rL 19 A Residência em Medicina ·constitui modali­

dade do ensino de pós~graduação destinada a médicos, 
sob a forma de cUrso de especialização, caracterizada 
por treinamento em serviço, em regime de dedicação ex­
clusiva, funCionando em instituições de saúde, univerSi­
tárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos 
de~ elevada qualificação ética e Profissional. 

§ I~ Os programas de Residência seião desenvolvi-
dos, preferenCialmente, em uma das seguintes área~ 

Clínica Médica; 
Cirurgia Geral; 
Pediatria; 
Obstetrfcia e Giilecologia;, e 
Medicina Preventiva ou Social. 
§ 29 Os programas de Residência terão a duração 

mínima de l (um) ano, c_orrespondendo ao mínimo de 
1.800 (hum mil e oitocentas) horas de atividade. 

§ 39 Além do treinamento em serviço, os programas 
de Residência compreenderão um mínimO de quatro ho­

. ras semanais de atividades sob a forma de sessões de 
atualização, seminários, correlações clínico~ patológicaS 
ou outras, sempre com a participaçãO ativa dos alunos. 

Art. 29 Fica criada no âmbito do Departamento de 
Assuntos Universitários do Ministério da Educação e 
Cultura a Comissão Nacional de Residência Médica, 
com as seguintes atribuições: 

a} credenciar os programas de Residência, cujos certi­
ficados terão validade nacional; 

b) definir, observado o disposto neste Decreto e ouvi­
do o Conselho Federal de Educação, as normas gerais 
que deverão observar os programas de Residência em 
Medicina; 

·cresrabelecer os_ requtsitos mínimos necessários que 
devem atender as Instituições onde serão_ realizados os 
pTogramas de Residência, assim comO oS ciitéríõs e 3. sis­
temática de credenciamento dos programas; 

d) _a~es_sorar as-Instituições para o estabelecinlento de 
ptOgtãhlãs- de -Residências; 

e) avaliar periodicamente os programas, tendo em 
vista o desempenho dos mesmos em relação às necessida­
des de treinamento e assistência à saúde em âmbito na~ 
cioriãl ou-regiorial; 

I)_ s.ugerir !!_].odi_ficac;õ~ ou suspender o credep.ciamen­
to dos programas que não estiverem de acordo com as 
normas e determinações emanadas da Comissão. 

§ I Q A Comissão N acionai de Residência Médica se­
rá composta de ôez mem_bros, designados pelo Ministro 
da Educação e Cultura, e assim constituída: 

a) o Diretor-Geral do Departamento de Assuntos 
U niversltáriciS do Ministério da Educação e Cultura, que 
ê membro ll'ãto ~~ Comissão e seu PrCsid._ente; 
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b) um representante da Comissão de Ensino Médico 
do Ministério da Educação e Cultura; 

c) um representante do Ministério da Saúde; 
d) um representante do Ministêrio da Previdência e 

Assistência Social; -
e) um representante do Estado-Maior das Forças Ar­

madas; 
f) um representante do Conselho Federal de Medici­

na· g) um representante da Associação Brasileira de ~--
colas Médicas; -

h) um representante da Asso_ciação Médica Brasileira; 
i) um representante da Federação Nacional dos ~é­

dicas; 
j) um representante da Associação Nacional de Médi­

cos Residentes. 
§ 2'i' Sempre que necessário, a Comissão Nacional de 

Residência Médica poderá convidar representantes de 
outras entidades e órgãos governamentais, parfl exame 
de assuntos específicos. _ - _ . 

§ 3'i' -A Comissão Nacion__a~ de_R,_esidêl].cia Médica te~ 
rá um Secretârio Executivo, substituto eventual do PreE;i­
dente, designado pelo MinistrO da Educação e Cultura. 

§ 4'i' O Departamento de Assuntos Universitârios do 
Ministério da Educação e Cultura proverá o suporte ad­
ministrativo e técnico necessário aos trabalhos da Co~ 
missão. __ . ----~---- ----~ 

Art. 3P Para que instituiçãO d-ê saúde não vinculada 
ao sistema de ensino seja credenciada a qferecer progra­
ma de Residência, serà indiSpensãvel o estabelecimento 
de convênio espeCífico entre esta Escola Médica ou Uni­
versidade, visando mútua colaboração no desenvolvi­
mento de programas de treinamento mêdico. 

Art. 4-1' Os programas de Residência serão creden­
ciados por um prazo de cinco anos, ao final do qual o 
credenciamento será renovado a critério da Comissão 
Nacional de Residência Médica. 

Art. 59 Aos médicos que completarem o programa 
de Residência em Medicina, com aproveitamento sufi­
ciente, será conferido o certificado de Residência Médi­
ca, de acordo com as normas baixadas pela Comissão 
Nacional de Residência Mêdiéa. 

Parágrafo único. Os- celtifiêados de Residência em 
Medicina, expedidos até janeiro de 1979, poderão ser 
convalidados de acordo com normas a serem esláOeleci~­
das pela Comissão Nacional de -Residência Médica: 

Art. 69 Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de setembro de 1977; l56P da Independência 
e 89' da República. - ERNESTO GEISEL- Ney Bra· 
ga - Paulo de Almeida Machado - L. G. do Nascimento 
e Silva - Moacyr Barcellos Potyguara. 

(Âs Comissões de Constituiçao e Justiça e de Edu­
caçao e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô_rto)- Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há oradores 
inscritos. ConcedO a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente eu gostaria de agradecer ao Senador Ja­
mil Haddad, a oportunidade que ele me dá de, utilizando 
o seu tempo, ocupar a tribuna no Senado da República. 

No dia 2 de abril do ano em curso, compareci, convi~ 
dado, perante uma ilustre Comissão, designada pelo 
eminente Governador Hélio Garcia, de objetivos explíci­
tos, para audiência de quantos se dispunham à disputa 
do Governo mineiro. 

Essa Comissão era composta do Vice-Governador e 
Presidente da Assembléia Legislativa Oalton Canabrava, 
do Presidente do Diretório Regional do PMDB, Joa­
quim de Mello Freire, do Coordénador da Bancada de 
Minas na Câmara Federal, Deputado Raul Belém e do 
líder da Bancada Estadual Deputado Felipe Nery -
companheiros e amigos qUe não vacilei em prestigiar. 

Sem adentrar em discussão acadêmica sobre a oportu­
nidade política e a legitimidade daquele rico Colegiado, 
levei-lhe, de maneira objetiva e singela, meu pensamento 
sobre a realidade de Minas nessa quadra da transição na­
cional. 

.OIÃRIO DO CONGRE:SSO NACIONAL (Seção IIJ. 

No ensejo, recordamos juntos, minha origem políticl:i, 
desde a alvorada da resistência democrática no Brasil, 
após o colapso das Instituições, em 1964. 

Como _trincheira de luta enfilerei~me entre os que fun­
daram, -em Minas Gerais, o Movimento Democrático 
Brasileiro. 

Como forma de realização de ideais, busquei o MDIJ, 
e por duas vezes, fui eleito prefeito de Juiz de Fora- a 
Cidadela mais cruenta de Minas, em eleições de resistên­
cia e em adminisúações diferenciadas à época-, tanto do 
GciVerflo Federal como Estadual. 

Naqueles momentos difíceis, poucos mineiros, e eu, 
acreditávamos no amanhecer e nos preparamos para as 
diflcul~adeS e para a lut_a. 

-Em 1974, quando o MDB não encontrava dentro de 
seus_ quadros candidato ao pleito majoritário, não obs­
tante possuir nomes ilustres, dispus-me, por crença, fé e 
ideais, renunciar ao mandato de prefeito da segunda ci­
dade do Estado, para candidatar-me ao Senado Federal, 
participan_do, na primeira linha, da memorável campa­
nha que se trav_ou como forma de continuar a resistência 
e de levar adiante os princípios c"i:mtidos em nosso pro­
grama partidário. 

Nesta Casa juntei-me aos maiS combativos próceres 
em-edebistas de todos os rincões do Brasil e, nos momen­
tos sombrios sustentei, com coragem e denodo, as teses 
do nosso partido, os seus princípios e os meus sonhos. 
:As lutas cruciais encontram-me, sempre, nas trincheiras 
avançadas e nas oficinas de trabalho, como registram os 
anais do Congresso e a crônica polítiCa, de Minas e do 
BrasiL 

Na dura campanha de 78, enfilerei-me, no instante pri­
meiro, com a candidatura Tancredo Neves. ao Senado. 
Desse episódio guardo com orgulho documento do pró­
prio punho do saudoso mineiro, reconhecendo sua grati­
dão por nossa "ajuda eficiente, leal e dedicada". 

Srs. Senadores, a dissolução dos partidos, entendi que 
meus princípios e ideais se corporificariam melhor no 
PMDB- sucedâneo do MDB- e, assim, o fundei em 
Minas Gerais, em ato cívico a 19 de abril de 1980, na ci~ 
dade de Ouro Preto, com a presença marcante de líderes 
nacionais e, juntamente, c-om denodados correligio­
nârios, tornando-me o seu primeiro presidente. 

Percorremos de ponta-a-ponta o Estado. Abrimos 
trincheíras de resistências e semeamos canteiros de espe­
ranças. Nesta jornada jamais me afastei da percepção de 
que· a vitória sobre o autoritarismo apresentava-me 
como fundamental ao nosso povo. 

Sr. Presidente, meus companheiros de então 
lançaram-me como candidato ao Governo de Minas. 
Com a candidatura já posta, e sob os reflexos da incor­
poração do PMDB ao PP, senti-me no dever de colocá-la 
à disposiç~o do Senador Tancredo Neves, inclusive con­
tra a esmagadora maioria do PM DB de então não queria 
e não desejava em face de sua precedência histórica, sem 
pretender, contudo, qualquer composição pessoal que 
nós pUdesse beneficiar ou reprimir os anseios de Minas. 

Srs. Senadores, hoje é muito fácil ver-se ã defesa -de 
Tancredo Neves, mas, em 82, muitos dos que hoje usam 
o nome de Tanciedo Neves no PMOB repudiavam a 
carididatura do então, Senador, ao Governo do nosso 
Esh(fo. 

Após- a incorporação, caminhamos unidos na grandio­
sa campanha de 1982, 

Luta árdua. 
Levamos de vencida, com suporte de bravos compa­

nheiros, aguerridos opositores como jamais antes havía~ 
mos encontrado, nas nossas Minas Gerais. 

O povo, juiz nesta contenda, laureou-me generosa­
mente, com cerca de 2.400.000 votos, que hoje me cre­
denciam a ir, de novo, ao_ seu acolhedor encontro. 

É~prêiéll-dÕ-ir portando, ainda, poswlados inscritos em 
alto-relevo na "Carta de Princípios" que fixou normas 
de conduta ao nosso partido, elaborada e subscrita por 
Tancredo Neves, Hélio Garcia, José Aparecido de Oli­
vcim, Edgard de Godói da Matta Machado e por mim 
mesmo- que postulo o direito de ser agora o fiel e dili­
gente intérprete dos sentidos de sua gente e de sua Terra. 

Srs. Senadores, por ocasião desses quatro pleitos ma­
jol'itários que disputei, tive o ensejo de estreitar vínculos 
e estabelecer compromissos nas praças públicas, nos de~ 
bates e comentimentos político-sociais, com esse grande 
povo, o Povo Mineiro, das cidades e vilas, dos erros e va-
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les, dos campos e das quebradas, e. enfim, de todos os 
quadrantes daquelas Velh:.1s Gerais. 

Daí, talvez, Sr. Presidente, é que esse Povo espera que 
eu me disponha a realizar, no Berço da Liberd,ade, um 
projeto politico-administrativo moderno, progressista, 
de avanço e consolidação, consentâneo com as suas mais 
justas aspirações. 

Pere:i:bo que não posso faltar a todos aqueles que ja­
mais de mim se distanciaram e por estas mesmas razões é 
que tenho o dever cívico e moral de lhes propor um pro­
grama de ação corajoso, exequível e desejado por todas 
as camadas que formam e integram a histórica Comuni­
dade Míneira. 

E o farei, Sr~ Presidente, e Srs. Deputados, com a aju­
da de Deus. 

Ao término daquela exposição, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, adverti que minha luta natural, dentro do lei­
to partidário, não se submeteria à colisão com o tempo 
político e com o tempo legal. 

A partir desta reiter_ação púbtica, já então em caráter 
Qficial, e os Srs. Senadores e Srs. Deputadçs aqui presen­
tes sabem disto, Sr. Presidente, entreguei~me, até oslimi~ 
tes extremos da exaustão, às tentativas de conciliar a 
atualidade partidária com suas origens e rafzes, a fim de 
que os objetivos comuns pudessem ser preservados. 

Não houve esforço nem tempo poupados, até o mo­
meritO ''enl que;- o cronograma sucessório estabelecido 
pelo Governador e pela Comissão", deixou clara a im­
possibilidade manutentória dos compromissos popula­
res, que tenho o .. dever de continuar seguindo e respeitan­
do, para a concretização de um projeto socialmente justo 
e economicamente humano. 

Sr. Prsidente e Srs. Senadores, nada foi feito às escon­
didas e sem que o Governador Hélio Garcia lomasse co­
nhecimento. Sua Excelência pode atestar isto, se assim o 
entender. 

Tudo fiz e tudo pratiquei, advertido, embora, por mui­
tos companheiros, de que estariam sendo inúteis e baldes 
todos os empenhos para preservação da unidade do 
PMDB: visíveis e claros, estariam sendo os embaraços 
criados e estimulados por elementos estranhos à nossa 
origem, mas, hoje, senhores absolutos de confessionários 
palacianos. CtiCguei a propor uma prévia no universo 
partidário, em novembro de 1985. 

Não tenho medo da convenção. Ao contrário, propus 
uina prévia no universo partidário, o que não foi aceito. 

No intermédio dos nossos esforços, fomos surpreendi­
dos até mesmo por manobras continuistas, por certo não­
do Governador, mas arrebaQh_~das do lixo autoritário,. 
capazes de comprometer não apenas a história de um 
compromisso, mas a verdadeira essência das Instituições 
Republicanas. 

Lavrei o meu protesto público imediatamente; toda­
via, ainda assim, Sr. Presidente prossegui, imbuído das 
virtudes de equílíbrio e prudência da gente mineira e da 
paciência infinita, que o põHticci não têm o direito de dis­
pensar. 

Já então não era dificil compreender o porquê da ad­
vertência de tantos companheiros, quando mais se torna­
vam nítidas e transparentes a tela e a moldura criadas e 
trabalhadas para retir<!-r-me o espaço que o povo reserva­
ra à mirihi candidatura em anos e anos de fidelidade par-
tidária. - -

Compreendi, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que não era parte do processo em que lutava;jã me pre­
marcava a exclusão, colocando-me defronte ao dilema 
subitâneo e insuperável de abandonar a luta ou de 
submeter-me à prévia decisão daqueles quejã mencionei. 

Ora, Srs. Senadores, qualquer tipo de submissão re­
pugna o caráter do Povo Mineiro, como já em 1720, o 
constatara o Conde de Assumar, em carta que escrevera 
ao El Rei de Portugal: 

"Majestade! Os povos das Gerais não se subme­
tem." 

De outra face, inspjravam-me as palavras impacientes 
e severas do PresidenteJohn Kennedy, moddando o ho-_ 
mem público no caráter complexo das decisões e na ago­
nia das escolhas. Então proclamara: 

•• - Não há para nós nem conforto nem segu­
rança na evasão; não há solução na abdicação e não 
há alívio na irresponsabilidade." 
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Em tais parâmetros, Srs. Senad()res, não podendo 
submeter-me nem tampouco abdicar ao cumprimento do 
dever, impunha-me curvar_ diante da.constatação de que 
a futura convenção partidária do PMDB, já se deforma­
ra por fatores e elementos desconhecidos da naturalida­
de do processo democrático. 

Em palavras mais claras, não me senti obrigado a par­
ticipar de um jogo cujas cartas compOnendais já vinham 
para a mesa da disputa maliciosamente tisnadas. 

A participação, neste caso, seria sinônimo de trãiÇão. 
Traição Srs. Senadores, às raízes :e aos objetivos dO 

PMDB; traição às bases partidárias, 3.Jheias às iiljunÇões · 
das cúpulas; traição à luta onde tantos tombaram, legan· 
do a nós outros, no mínimO, ó-- dever de honradez; 
traição aos ideiais que nos lançaram c nos maniêm na 
vida pública; traição, por fim, ao conlpromisso histórico 
de Minas Gerais. · 

O estadista Tancredo Neves, em seu memorável dis­
curso de posse no Governo mineirO; a- f5 de março de 
1983, falando pela consciência de mais de quatro séculos 
de rebeldia das Minas Geiais, afirmou que nos novos 
tempos, cuja am:ora jorrava, -·~o Povo Mineiro reassume 
seu direítO de dizer, depois de quase duas décadãs, -qUem 
devia ocupar a Suprema Magistratura do Estado". 

E não seríamOs ·nó~-Sr. Presidente e Srs. Senad_ores, 
antigos companheiros de luta, da primeira hora, que iría­
mos romper as conquistas do povo e do PMDB, cristali­
zadas na retomada da auscultação e da obediência à von­
tade popular. 

Concordar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquiescer, 
admitir, ou mesmo tolerar, seria, mais que tudo, partici­
par de uma outra fraude, em plena democracia rompen­
te, contra a vontade clara e manifesta do povo, que não é 
manipulável e insubmissívei. 

Se o fizesse, não seria mais qUC iiril .. herói imortal de 
quarto de hora, destinado à suprema consagração de 
uma placa na esquina das ruas", como Euctides da Cu­
nha caracterizou a fatuidade, a farófia, a farsada. 

Deus reservou-me para as lutas do meu Povo e não me 
conduziu pelas veredas sombrias de um crepúsculo com­
prometido. 

Aos meus companheiros e a mim, alguns desavindos 
ontem, mas, hoje, autênticos suportes da estabilidadede­
mocrãtica, cabe o intransferíVel dever, em tempo de 
Brasil-cruzado, de resgatar, s-oerguer e consolidar, a ban­
deira das reformas sociais e econômicas, que Minas des­
fraldou, para ser drapeada pelos ventos renovadores da 
Nova República. 

Sr. Presidente, tal conjunto harmônico de partiCi~ 
pações é o fundamento histórico da presença de Minas 
na grandeza e no equilíbrio político do Brasil. 

Sem embargo de tudo, haverá, sempre, oportunidade 
para os que·se perderam no tumulto dos encruzamentos: 
o encontro histórico, reidentificando o homem público 
com a vontade do povo, -porque --

"há tempo de espalhar pedras e tempo de as 
ajuntar", 

-como a sabedoria fez -inscrever no Livro do Ecle­
siãstes. 

·Era, pois, indeclinável, mais uma vez, aceítar" o· desa­
fio, partindo para chegar. 

Sem deixar Qu_tra_oLerir a bagagem que pude conquis­
tar em muitos an_os d_e vida pública, abro de par-em-par, 
as largas portas para o entendimento responsável, atra­
vés do Partido_ Liberal, a que me filiei. 

A força do exemplo trouxe-me a solidariedade incon­
tável e imensurâvel dos companheirOs de fé, no meSmo 
passo em que deu-me, também, a cOmpanhia fraterila e 
identificada de outros valiosos e tradicio-nais segmetl.tõS 
partidários. Deu a Minas o ensejo de .ver marcharem jun­
tos, em amplo e receptivo Movimento Democrático Pro­
gressista. 

Sr. Presidente, se, após tudo, ainda, fosSe ilecessârio 
algum acrésCimo a-essa imerisa plêiade de razões, seria o 
caso de espelhá-lo na lâmina bigúmea do dilema que nos 
foi imposto: 

- de um lado, a disputa inútil em uma partida 
viciada e nítida; 

- de outro, as imposições irrecusâveis do cha-
mamento popular. · 

Preferi ficar com este último, pois fOi" dele que provim, 
por ele lutO, e para ele me_dirijo, como razão derradeira 
da minha vida pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Minas ajudou a arga­
massar os alicerces desta Nova Repúbtica e os tempos 
novos. Era justo, portanto, e até mesmo necessãrio;bus­
car a manutenção da Aliança DemocrátiCa com as de­
mais forçaS progressistas. O Governador Hélio Garcia a 
defendeu, bem assim como o Ministro Aureliano Chaves 
e o GoVernãôor do Dist!ito _Fc,!(ieral, JoJié Aparecido. 
ÚL!tfª-s vozes, inçlusive a nossa; se fizeram o~vir. Alguns, 
Sr. Presidente, com sinceridade,- bOm bateram a reedição 
da AlíS.nça Democrática em nosso Estado. Outros, Srs. 
Senadores, muitos poucos, é verdade- "trânsfugas da 
honestidade"- não a querem. Mas no plano nacional, 
Srs. Senadores, não só dela se beneficiam, como não dis­
-pensam as mordomias e noffieações da Aliança Demo­
crática. A ideologia aqui no Planalto Central não vale. 
Em Brasífia o Partido da Frente Liberal é importante; e 
o PDS é chamado a ajudar, como acaba de ser feito, on­
tem, no almoço do Líder do Governa com o Líder do 
PDS na Câmara dos Deputados. Mas Srs. Senadores, 
quando se penetra em território mineiro, enchemos o 
peito de um purismo ideológico; não sabem ou bem sa­
bem dissimular, agridem princípios já coriSagrados, não 
conseguem mais refugiar-se_ nas trevas. f: a hipocrisia 
consentida buscando seus próprios interesses. 

Lembro José Ingenieros: "A virtude requer fé, entu­
siasmo, paixão, arrojo, vive disso. Não há virtude quan­
do os atos desmentem as palavras. Nem cahe nobreza 
onde a intençà() __ se arrasta". 

Srs. Senadores, como já disse, escolhi o Partido Libe­
ral, presidido nacionalmente -pelo culto e ilustre parla­
mentar Deputado Ãlvaro Valle. Legenda nova e promis­
sora, submetida ao ideário da liberdade, para ser o meu 
novo domicílio político onde poderei continuar os 
princípios que sempre defendi. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cito uma mãxima, que 
se não me falha a memória, é chinesa; ••se te sentares no 
caminho, senta-te de frente, embora tenhas de ficar de 
costas para o que jã percorrestes." 

E foi o que fiz. 
Reli, então, Dante com Virgílio na .. Divina Comé­

dia", quando os dois poetas enveredam por difícil e peri­
goso caminho: 

"Quase sem respirar, exausto, arfante, condição' 
eu não tinha de ir além, e me assentei sobre um de­
grau adiante. 

.. Eia, bradou-me o Mestre, "ergue-te e vem". 
··o que à rotifla inglória se acostuma não deixará 

de si na terra traço mais que a fUmaça rio ar na água 
a espuma. 

Suplanta com denodo, o teu cansaço. 
"Mais alta, à frente fica outra muralha; não nos 

basta esta aqui ter escalado". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores levantei:me. 'Reflhó na 
sofrida decisão. 

Limpo o coração das mágoas e da ingratidão. 
Enxuguei a lágrima perdida. 
Sei -Srs. Senadores que muitas muralhas encontrare­

mOS. A verdade é que o poder econômico e o oficíalismo, 
se o usarem, jamais nivelarão as montanhas de Minas e 
muito menos a cOnsCíência dos mtrleiros. -

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas, o orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Líder do 
Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Sr. Presidente. 
solicito a V. Ex.• a conc.eSsã_ci _da palavra ao terceiro ins­
crito, para que eu possa fazer uso da palavra após o que 
se pronunciar neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vou consul­
tar o próximo orador inscritO e, se pOssível, então, farei a 
permuta que V. Ex• está soticitando. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 
(Pcflls-a.) 

S. E~• desiste da palavra. 
Concedo a pa]avra ao nobre Senador Octávio Cardo­

so. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS :-- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso, sem revisão do orador)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senudorcs: 

O Presidente Sarney assinou, no dia 2 de maio, o De­
creto n~ 92.617, que regula a reforma agrãria no Ceará. 

Desejo, nesta oportunidade, cumprimentar o Presi­
dente pela maneira firme como vem conduzindo a tão 
debatida reforma, que vai possibilitar o ace.~so à terra 
aos trabalhadores rurais sem terra. 

Desejo, neste momento, entretanto, comentar os ter­
mos do referido l;fecreto, colocando alguns pontos de 
aplausos e outras indagações. No art. 2~>, o decreto diz: 

"As desapropriações somente poderão recaír 
sobre latifúndios, como tal conceituados em lei, o"u 
i_m.óveis.rurais cuja forma de e1(p\oração contrarie o 
interesse social." 

~._realmente urri ponto que queremos destacar, como 
merecedor de aplauso quanclo S. Ex'. define que só os la­
tifúndios improdutivos, aqueles que contrariem o inte­
resse social poderão ser objeto de desapropriação. 

Na realidade, creio que este art. 2~ poderá dar certa 
trailqilifidade aos proprietários de terra que, não sendo 
bem latifundiários ou àqueles que estão executando pro­
jetos nas suas propriedades. 

--Outro pOnlo importante é o art. 4~>, que instttu1 a 
Comissão Agrária no Estado do Ceará, integrada pelos 
seguintes membros, a serem designados pelo Ministro da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrãrio: 

1- um servidor do INCRA, que a presidirá; 
li- três representantes dos trabalhadores ru­

rais; 
III- três representantes dos proprietários ru­

rais; 
IV- um representante_de entidade pública vin­

culada à agricultura; e 
V- um representante de estabelecimento do en­

sino agrícola. 
Considero importante que a reforma agrária em cada 

Estado -imagino que essa comissão seja cada Estado 
-tenha como comissão agrária que dã as diretrizes três 
representantes dos trabalhadores rurais, três represen­
tantes dos proprietãrios rurais. Estranho, porém, o que 
diz o parágrafo único deste artigo, que um representante 
da entidade pública. vinculada à agricultura c um repre­
sentante~do estabelec_imento de ensino agrícola sejam in­
dicados pelo Presidente do INCRA. 

Parece-me que isso não faz nenhum sentido, porque 
um representante de uma entidade pública, vinculada à 
agriq.1ltura. na minha opinião, deveria ser designado 
pelo" Ministério da Agricultura. O representante do esta­
belecimento de ensino agrícola deveria ser designado ou 
pelo MinistériO da Educação ou pelo Minístério da Agri­
cultura. 

Ao ler ajustificativa, e· como disse, soa sempre favorá­
vel a reforma ãgrárla,- mas ao lê-la, vejo- um total divór­
cio desse programa com o Ministério ·da Agrícilltura. 
Todos sabemos que_ a reforma agrária é feita, ou deve ser 
feita, para adicionar um sistema produtivo. Tenho dito 
sempre que não se deve destruir o atual sistema produti­
vo e sim adicionar o sistema produtivo novo, o qual só 
poderá ser feito se houver um programa agrícola super­
posto ao de distribuição de terras. Não me parece muito 
claro aqui qu_~_esse programa agrícola esteja em marcha. 

Creio, portanto, que vai haver uma defasagem entre a 
distribuição de terras, porque para 1986jâ está prevista 
uma 'área de 197 mil hectares de terras desapropriadas no-­
Ceará, de maneira que deveria, neste momento, jã estar 
em marcha um programa de desenvolvimento agrtcola. 

Consta aqui, também como um programa de apoio, as 
formas associativas dos pequenos produtores, mas, em 
todos os momentos, não me parece claro que haja um 
programa agrícola em marcha. Por outro lado, vejo que 
se não mudarmos o sistema de financiamento da agricul­
tura, a burocracia que impera nos es6belecimentos ofi­
ciui"s para o crédito agrícola, inviabiliza qualquer novo 
produtor rural. 

Atualmente, os pequenos produtores rurais já não têl"!l 
con-dições nem acesso ao crédito agrícola. A burocracia é 
muito grande e quando se acaba de atender às exigências 
burocráticas- ou em função dessas exigências ou dos 
recursos que são escassos- o crédito está sendo entre­
gue fora da hora ou fora da hora do plantio. 
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Trago este assunto ao Senado Federal, porque enten~ 
do, agora que está se dando início ao pr'ocesso de refor­
ma agrária, uma vez que o Presidente José Sarney, com 
toda decisão, já assinou todos_ os planos de reforma 
agrária, é necessái-io para aqueles que representam o po­
vo, que coloquem algumas indagações nos decretos que 
estão sendo assinados, a fim de que sejam aperfeiçoados. 

AchO que isto deve ser objeto de discussão e eu deseja­
va trazer este meu primeiro comentário, porque devendo 
ir ao Ceará neste fim de semana, vou procurar discutir 
com os interessados o texto deste decreto, a fim de trazer 
aqui algumas outras indagações. 

Sugeriria até aos outros senádórú, doS- vários Esta­
dos, que buscassep1 conhecer estes decretos, que só agora 
estão sendo publicados, porque_ ê necessário que não se 
venha frustrar mais uma tentativa de reforma agrária. 
Por outro lado, preocupa~me a violência que está sendo· 
apontada em alguns Estados, onde já se iriiciaram as pri~ 
meiras achegas da reforma agrária. Esperamos- que esse 
art. 211 se faça exatamente em terras onde estão contra­
riando os princípios de ação social, de _equilíbrio social, 
mas não se provoque invasõ~-~~- terra~~!l-1 que estão ps 
seus proprietários trabalhando com tranqUilidade. 

Nós somos totalmente favoráveis à execução deste 
projeto. Queremos dar-lhe apoio e entendo que os Srs. 
Senadores, mesmo com as dificuldades que estão enfren­
tando nesta antevéspera da campanha eleitoral, não po­
dem ficar ausentes deste problema, sob pena de marchar­
mos para um grave conflito nas terras do interior brasi­
leiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (P.àssos Pôrto} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

Ó SR.~SALDANHA DERZI (PMDB- MS. Pro~~n­
cia o seguinte discurso. Sem revlsão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Os produtores rurais do meu Estado, Mato Grosso do 
Sul, estão verdadeiramente decepcionados com as últi­
mas medidas do Conselho Monetário Nacional, que de­
termina um parcelamento nosAGF's. A única esperança 
dos agricultores, dos produtores é que pudesse o Gover­
no cumprir os seus compromissos assumidos para com 
des na aquisição do seu produto, ao preço mínimo e fi­
xado e que fosse, ao menbs, pagamento à vista, para que 
eles pudessem cumprir com seus compromissos nos Ban­
cos em que tiraram o dinheiro para o seu plantio, para a 
sua produção. 

Diante disso, Sr. Presidente, a Organização das Coo­
perativas do Estado de Mato Grosso do Sul recorre ao 
Exceletíssimo Senhor Presidente da República, através 
do seguinte ofício: 

ORGANIZAÇÃO DAS COOPÉRATIVASDO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Órgão representativo das 
Cooperatiyas do Estado 

OF. 072/86-0CEMS 
Campo Grande, 16 de maio de 1986 

A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney 
D/D/ Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 

Dirigimo-nos à presenÇa de Vossa Excelência para ex­
por a atual situação do produtor rural brasileiro e especi­
ficamente sul-mato-grossense._ 

Atendendo à convocação de Vossa Excelência para 
produzir a grande safra, mais uma vez semeou nosso Es­
tado com alento e esperança, e acima de tudo, muita 
confiança nas novaS diretrizes que Vossa Excelência deu 
aos caminhos da Pátria. 

Porém, como é do_vosso conhecimento, a insuficiência 
de recursos, VBC's e limite de financiamehtos mais uma 
vez abaixo do custo real de produção, obrigaram os pro­
dutores a buscarem outras fontes de recursos, 
sujeitando-se a juros extorsivos. Somando-se a estes in­
convenientes, a prolongada estiagem que afetou a regiào 
centro-sul, prejudicou consideravelmente o rendimento 
das lavouras de maneira que hoje, nosso produtor colhe 
menos que o esperado e em quantidade insuficiente para 
saldar seus compromissos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Tal quadro agravou-se de maneira insupoÍ'tável com 
as_ últimas decisões do CMN que estabelece para as 
AGF's lírililc de CzS 125.000,00 à vista e o restante par­
celado em 25% aos 30, 60, 90 e 120 dias. 

Estas medidas vem consternat os produtores rurais, 
pois o mercado retroagiu em cerca de lO% e o prazo para 
liquidação das AGF's (média de 75 días} represtnta per­
da de 6,25% acumulando prejuízos de 16,25% na comer­
cialização final. 

Dianie do exposto, solicitamos a Vossa Excelência que 
atente para o descaso ao qual foi submetida a atividade 

. a~rícola, comprometendo a sobrevivência do setor e da 
economia nacional ao oferecer ao produtor rural a opor-· 
tunidade de falência e liquidação de seus bens, pois é sa­
bido que a dívida de custeio não é o úniCo nem o maior 
compromisso asSumido durante o desenvolvimento do 
ano agrícola. 

1:: nosso desejo responderao apelo de Vossa Excelên­
cía -p-i'ira produzirmos semprC e mais, porém necessita~ 
mos urgente de medidas que venham normalizar o ba­
la_n_ço_.financeiro de nossos produtores, assegurando-lhes 
a sobrevivência e a capacidade produtiva. Para tal é ne-. 
cessârio o pagamento à vista das AGF's, pois sem esta 
medida o campo estarâ falído. 

Na certeza de que as nossas reivindicações terão boa 
acolhida por parte de Vossa Excelência pela vossa com­
provada aptidão para a resolução dos problemas nacio­
nais, aproveitamo-nos do ensejo para a renovação de 
nossos protestos de aJta consideração e especial apreço. 
~Ruy Barbosa Ferreira, Diretor~Presidente. 

Tambêm faço constar do meu discurso o seguinte tele­
grama do Sr. Secretãrio de Agricultura do meu Estad«;>: 
ExcelentísSimo Senhor 
Doutor Dilson Funaro 
Digníssimo Ministro da Fazenda 
Brasília- DF. 

Solicitamos providências urgentes no sentido de libe­
rar a contratação de empréstimos para o custeio de la­
vóutãs de trigo. Nossa perspectiva de plantio da ordem 
de -400.000 ha, encontra-se seriamente ameaçada, em vis­
ta das determinações que limitam ·os financiamentos às 
lavouras de arroz - feijão- milho - mandioca e horti­
grangeiros, modificações de regras após deflação do pro­
cesso; faz decair confiança do meio rural no Governo, 
além de frustrar os objetivos perseguidos de aumento de 
produção de trigo e redução de dependência externa, 
conflitando com as diretrizes apregoadas. No aguardo 
de imediatas providências, subscrevemos, enviando cor­
diais saudações. Eraldo Saldanha Moreira, Secre:t.á.rio de 
Estado de Agricultura e Pecuâria do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Sr. Presidente, apelaram os produtores rurais que, ao 
·menos, a primeira parcela fosse paga num nível do seu 
débito aos Bancos, eles que jâ tinham contratados as 
AGFs, e se não pagarem em dia as suas AGFs terão 
acrescido os juros de mais de 25%. 

O Sr. Moacyr Duar~- V. Ex• permitiria um ·aparte? 

O SR. SALDANHÃ DE-RZi- Um momento, nobre 
Senador. Pelo menos apelaram os produtores que essa 
piimeiiã parcela fosse paga àquela quantia dos débitos 
deles para com os Bancos sobre as AGFs. 

Sr. Presidente, no momento pagarão 125 mil cruzados 
e, depois, em quatro prestações de 30, 60, 90 e 125 dias, o 
que é insuportãvel para o pequeno e médio produtores 
rurais; porque eles necessitam realmente fazer face aos 
seus compromissos porque a sua produção deminuiu e, o 
fruto_ de seu trabalho, talvez não dê para pagar os seus 
cOinPTomissos. 

É esse o desespero; é esse o desânimo, ê esse o desen­
cant() _ Qo produtor rural de Mato Grosso do Sul neste 
momento. 

Q_J.!Ço V. Ex•, nobre Senador Moacyr Duarte, com 
mU:.iJO prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Senador Saldanha 
Derzi, o fato que V. Ex~ traz ao conhecimento do Senado 
se repete, também, no Nordeste do País e, especialmente, 
no me_u_ Estado, talvez com maior gravidade. Os contra­
tos de financiamentos firmados pelos produtores rurais 
com o Banco do Nordeste do Brasil, para financiamento 
do custeio agrícola, esses contratos não vêem sendo cum­
pridos por parte do agente financeiro. A segunda parcela 
de financiamento para atendimento do custeio agrícola, 
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até o dia de hoje, não foi ainda ressarcida pelo Banco do 
Nordeste que descumpre, assim, o trato celebrado com 
os seus clientes, tornando-os paradoxalmente inadim­
plentes. Depois de cinco anos sucessivos de estiagem no 
Nordeste do Pais, quando o inverno ocorrido este ano é 
considerado um inverno altamente promissor, quando o 
Governo se empenha na batalha do estímulo e do au­
mento da produção e da produtividade, incentivando a 
ampliação da fronteira agrícola do País, um agente fi­
nanceiro federal, o Banco do Nordeste, que deve ser 
também instrumento de desenvolvimento da região mais 
pobre e mais carente do País, renega os seus contratos, 
descumpre os seus compromissos e não atende sequer à 
líberação e ao pagamento das parcelas para financia­
mento de custeio, pondo em risco, assim, a safra do Nor­
deste. A denúncia de V, Ex.• é oportuna e à voz de V. Ex• 

. se junta a minha voz como um protesco·dos produtores 
rurais do meu Estado, sobretudo dos pequenos e mêdios 
que estão ameaçados de verem frutradas as suas colhei­
tas por falta de cumprimento de cláusulas contratuais, o 
que torna, assim, in_adiplente, um Banco oficial. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI- Fico muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Moacyr Duarte, e vejo que não é só 
o Estado de Mato Grosso como, também, os Estados do 
Rio Grande do Sul, Paranâ e Santa Catarina que estão 
nessa situação - juntam-se, também, os Estados do 
Nordeste e tenho a certeza, Sr. Presidente, de que o emi~ 
nente e extraordinário Presidente José Sarney não tem 
c-onhecimento do que está se passando com os produto..­
res rurais do BrasiL Essas medidas são tomadas pelos 
burocratas e tecnocratas, não atendendo aquela determi~ 
nação do Presidente Josê Sarney em que diz que no Go~ 
verno de Sua Excelência, realmente, a agricultura é prio~ 
ritâria e tenho a certeza de que, assim, Sua Excelência o 
deseja- que seja prioridade para o homem que trabalha 
na Zona Rural. Mas, os burocratas e tecnocratas estão 
emperrando o carro do desenvolvimento deste Pafs e, o 
que é mais grave, Sr. Presidente, fizerem uma grande 
campanha para o plantio de trigo no meu Estado e nos 
EstadQs do Sul, mas com o financiamento de 100% de 
custeio e, Sr. Presidente, logo depois, veio uma medida 
reduzindo para 80% o valor desse custeio e agora, Sr. 
Presidente, de última hora, veio uma medida do Conse­
lho Monetário Nacional em que reduz o VPC para 60% 
ao pequeno produtor e 40% ao mêdio e grande produtor. 
Ora, Sr. Presidente, querem que plantem o trigo, ofere-­
cem tudo, prometem tudo e na hora em que ele assume 
os compromissos jâ nos banc-os, pai--que compraram as 
sementes e o adubo antes mesmo de fazerem os contritos 
confiando no Governo, são tomados de surpresa por este 
corte no seu financiamento para o seu custeio. 

Sr. Presiderite, não posso me alongar, porque V. Ex• 
generosamente me dâ somente .cinco minutos para fazer 
esta comunicação, mas desejo ouvir apenas o aparte do 
nobre colega e amigo, de Mato Grosso do Sul, Senador 
Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda- Senador Saldanha Derzi, 
V. Ex• denuncia nesta Casa o que recebemos tambêm no 
nosso Estado, no nosso escritório, e fala em nome nilo 
apenas de Mato Grosso do Sul, mas em nome de todos 
os agricultores deste País. Na rea1idade, os agricultores 
estão em polvorosa; os agricultores oão sabem mais o 
que fazer. Se produzem, eles não têm condições agora de 
venderem o seu produto, de pagarem a suas contas. Com 
a instituição do Plano Cruzado já houve uma reformu· 
!ação do sistema bancário. Nessa reformulação do sisteR 
ma bancârio não é feito pelos bancos qualquer esforço 
para receber em dia as parcelas dos agricultores. Por 
quê? Porque se·os agricultores tornarem-se inad4nplen­
tes eles têm os seus juros de 3%, transformados imediata­
mente em 24%. Eles querem e desejam que os agriculto-­
res atrasem o seu pagamento. Fizemos um apelo ao Mi­
nistro da Fazenda Dilson Funato, antecedendo à última 
reunião do Conselho Monetârio Nacional, para que fi­
zesse a primeira parcela idêntica à parcela devedora dos 
produtores, para com os bancos, para que eles não se 
tornassem inadimplentes. Isso não aconteceu, não foi as­
siin- decidido. De forma que V. Ex• traz realmente a 
preocupação dos produtores brasileiros e particularmen­
te do Estado de Mato Grosso do Sul. Queremos dessa 
forma somar a nossa palavra às palavras de V. Ex• em 
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favor do produtor brasileiro, exatamente taniOéffi na 
questão ·do trigo quando, todos, no nos&o Estado acredi­
taram na promessa do Governo de financiar 100%; ara­
ram a terra, compraram o adubo, fizeram o seu plantio, 
terminaram e acabaram com a semente selecionada de 
trigo e hoje se encontran1 na seguinte situação: foram 
passados no meio da produção do' plantio para um fi­
nanciamento de 80% como disse V. Ex• 60% e 40% para o 
médio e para o pequeno produtor. Dessa foram não sa­
bemos qual é a política agiícola do. País. Estamos tam­
bém a ver navios; nós estamos com dificuldades de en­
frentar os produtores deste País, qUando essas modifi­
cações são feitã.s eXatamente no meio do caminho. Não 
podemos viver neste sistema: quando a prioridade do Go­
verno ~ a agricultura, como foi a Velha República. 

O SRuSALDANHA DERZI- Muito grato, nobre 
Senador Marcelo Miranda. V. Ex• reafirma a deriúncia 
que fizemos do produtor inadimplente; tem o seu juro de 
3% passado para, automaticamente,_ 24%. Então, os ape­
los das cooperativas de produtores e dos produtores ru­
rais de Mato Grosso ~ para que os AGFs, pelo menos a 
primeira parcela seja o total dos dêbitos que eles tenham 
para com os bancos, e que a segunda parcela seja nõ má­
ximo em 30 dias, pelo menos para os mêdios e pequenos 
produtores que necessitam fazer cumprir outros compro­
missos que têm com a safra, que já rião foi das melhores, 
neste ano, em virtude da grande estiagem no meu Esta­
do. 

Estamos nos lembrando da Velha República, em que 
uma vez disseram.~. "Plante que o João garante". Todo 
mundo plantou e o João não garantiu nada nessa Re­
pública; o agricultor foi praticamente à falência, ficou na 
beira da estrada. Mas acredi~ que'na Nova República 
com o grande e_extraordinário Presidente José Sarney to­
mando conhecimento dessas dificUldades pelas quills 
passam os produtores rurais, os pequenos e os mêdios, 
ao menos - e tenho a certeza de que o espírito público 
do Presidente, com o desejo de acertS.r, o amor que tem à 
Pátria, especialmente àqueles que estão trabalhando 
para a grandeza desta Nação- tenho a certez(l de que o 
Presidente da República virá em socorro doS produtores, 
resolvendo seus problemas e atendendo seus apelos, para 
sairmos desta grande e extraordinária dificuldade por­
que passa o produtor rural, neste mOmento, nO meu Es­
tado, o Estado de Mato Grosso do Sul. 

Muito obrigado a V. Ex• e desculpe-me por ter passa­
do os 5 minutos da generosidade_ de.V, Ex' (M~ito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtQ) - C,ncedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Jamil Hiddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. COmo L!der, 
pronuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: -

Há cerca de quinze dias, ocupei esta tribuna em po-­
sição de defesa dos interesses do Estado do Rio de Janei­
ro, na chamada questão dos royalties do petróleo. 

Lembrei o que significou a ediçãO da Lei nt 7 .453, de 
27 de dezembro de 1985, sancionada em praça pública 
pelo Chefe da Nação, no Município de Campos. 

Acentuei que o envio, agora, da Mensagem do Execu­
tivo, que se transformou no Projeto' de Lei n• 7.528/86, 
na Cãmara dos Deputados, visando ~ regulamentar a lei, 
tinha trazido a tristeza e o desânimO à população flumi­
nense. 

Queixei-me, então, e neste momeóto r~novo a qtii:ixa, 
diante do fato dessa Mensagem haver sido remetida sem 
qualquer solicitação de urgência. 

Transcorrido esse tempo, nenhuma providência patro­
cinou o Executivo para agilizar o andamento do Projeto. 
Se, inicialmente, não usara da prerrogativa concedida 
pelo art. 5 I da Constituiç;ã:o-, bem poderia, depois, ter fei­
to a solicitação de rápida tramitaçãO, como- facultado no 
§ I~ desse mesmo artigo. 

Por outro lado, tive o cuidado de :verificar que as lide­
ranças que dão sustentação ao Governo na outra -casa 
do Congresso tambêm não adotaram qualquer medida 
regimental objetivando acelerar a m~;~-rcha da Mens,a_gem. 

Diante desse quadro, quando nem a legislação eleito­
ral reguladora do próximo pleito estâ elaborada, quando 
o Congresso realiza o denominado esforço concentrado 
para conseguir apreciar as proposições, quando cada vez 

.. mais se avizinham as eleições para a Constituinte e os 
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Governos estaduais, diante desse quadro, repito, Sr. Pre­
sidente, verifico, com melancolia, que o exame da Men­
sagem regulamentando a lei dos royalties vai ficar para 
as calendas gregas. 

Acompanho, de há muito, essa luta dentro do Con­
gresso. Sei que ela principiou com um Projeto apresenta­
do em 1975 pelo Deputado Geraldo Bulhões e depois 
pelo nosso ilustre colega Passos Pôrto, então Deputado 
Federal. 

Quaitdo o assunto chegou ao Senado, oito anos de­
pois, as Comissões Têcnicas desta Casa foram unânimes 
em aplaudir o Projeto. 

Faço questão de destacar afirmações constantes dos 
doutos pareceres então proferidos. 

A Comissão de Minas e Energia adotou o parecer do 
relator, o eminente Senador Luiz Cavalcante, que assim 
concluiu: 

... "Há, pois, notável coerência entre o que deseja a 
presente proposição e o texto da Lei n~ 2.004/53. 

É bom que se beneficiem razoavelmente os Esta­
dos, Territórios e MuniCípios pelas riquezas mine­
rai$ que proporcionam à União." 

Do nobre Senador Jutahy Magalhães, relator da Co­
missão de M unícípios, com o apoio de seus pares, salien­
to o seguinte trecho: 

.• uA propósito queremos deixar registrado o nosso 
apratiso: a-o· Deputado Geraldo Bulhões e ao Sena­
dor Passos Pôrto, pela feliz iniciativa, que iriteressa, 
particularmente, aos Estados e Municípios nordesti­
nos, tanto quanto aos de outras regiões do País. A 
realidade é que esses Estados e Municípios vêm per­
dendo, há muito tempo, com o não reconhecimento 
de seus direitos, quando, ainda mais gravemente, se 
encontram obrigados a investir em obras de infra­
estrutura para atender à demanda de vias de trans­
porte ·,e outros beneficiamentos nas regiões produti­
vas. 

Alêm do mais, sabe-se que o pagamento que hoje 
ê feito, a título de indenízação, incide sobre o preço 
defasado do petróleo, em relação ao preço do mer­
cado. Na verdade, os royalties são inferiores àqueles 
pagos pelas companhias internacionais a qualquer 
Governo dos mais submissos e dependentes de que 
se tenha notícias." 

Na Comissão de FinanÇas, o- ilustre Senador Severo 
Gomes, na qualidade de relator, afirmou: 

.... "A medida ora proposta constitui efetiva aspi­
. .ração das referidas pessoas de direito p6blico que, 
em razão das profundas distorções do _sistema fede­
rativo por parte do Poder Central, debatem-se em 
séria crise financeira." 

Na Comissão de Economia, o relator, o nobre 
Senador João Castelo, mostrou, também, que o 
princípio da indenização, invocada pelo Projeto, já 
vinha consagrado na Lei n' 2.004{53, que criara a 
PETROBRAS. 

Todavia, essa manifestação do Congresso, após 
uma demorada tramitação, não impediu que o Exe­
CutiVo vetasse o PrOjeto, sendo o veto aprovado por 
decurso de prazo, essa excrescência que ainda per­
dura na Constituição. 

No início da sessão legislativa do ano passado, o 
Senador Nelson Carneiro, que tanto dignifica esta 

. ~a, reapresentou _o Projeto e o mesmo t~amitou 
aqui e na Câmara durante o ano de 1985~ sendo afi­
nal convertido em lei, porque rep_resentava, __ como 
repreSenta, a expressão da vontade soberana do 
Congresso. 

Peço escusas ao Senado por esse histórico, saben­
do ser o mesmo do conhecimento dos Srs. Senado­
res, Entretanto, julguei necessário assim proCeder 
para ressaltar que a Lei n• 7 .453, de 27 de dezembro 
de 1985, reSultou de trãmitação legislatiVa cuidada, 
demorada, estudada, debatida, meditada. 

Ela modificou o art. 27 da Lei n_'l' 2.004/53 e o fez 
com clareza, com objetividade. 

Desde_ o seu advento, não se tem notícia de que 
algum dos benefícios houvesSe sugerido dúvidas 
quanto à sua aplicação. 

Aceitamos, porém, para o efeito de argumentar, 
como dizem os advogados, que a Lei nt 7.453 preci­
sasse ser regulamentada. Sendo assim, por que não 
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lançar mão o Executivo do decreto, o que faz, usual­
mente, normalmente, quando exerce o poder regula­
mentar? 

A Mensagem do Executivo está na Câmara, mas já a li 
e reli. A imPrensa também a publicou. A convicção geral 
é que a regulamentação que ali se apresenta como neces­
sária poderia ter sido baixada via decreto. 

Por que esse luxo de regulamentação via Lei? 
e mais ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores: nesse 

Projeto do EXecutivo, que pretende regulamentar a Lei 
n' 7 .453, há um artigo que coloca a pró_pria lei regula­
mentadora sob a exigência de uma outra re'gulainen­
tação. 

Nem se pense esteja eu a exagerar. Tenho aqui a Men­
sagein. A ementa do Projeto_ regulamentador ~ esta: 

.. ~"estabelece normas complementares para exe­
cução do disposto no art. 27 da Lei n' 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, com a redação da Lei n' 7 .453, de 
27 de dezembro de 1985, e dá outras providências." 

-Esse novo Projeto do Executivo tem, portanto, o obje­
tivo de regulamentar. Pois bem, o seu art. 10 dispô~ 

.. "O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de trinta dias." 

0-Sr~ Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito prazer con­
cedo o aparte ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O Sr. J aiS:On Barreto - Quero me solidarizar com o 
seu pronunciamento, que espelha apenas o contesto em 
que a Nova República está colocando a Administração 
Federal. Na verdade, sabe V. Ex•, sabe a Casa e o País 
inteiro, que o propósito dessa delonga na regulamen­
tação ê o de prejudicar o Governo do Governador Leo­
nel Brizola, no Estado do Rio de Janeiro. ~ profunda­
mente lamentável que este País, depois de se ter empor­
calhado no Colêgio Eleitoral, sobre a proposta de que os 
métodos e hábitos políticos iriam mudar, continue prati­
cando o que esta Nação conheceu durante 20 anos de au­
toritarismo. Solidarizo-me, também, porque o Estado de 
Santa Catarina, é vítima do mesmo processo. Cabe res­
ponsabilizar diretamente o Presidente da República, Se­
nhor José Sarney, porque não é lícito acreditar que essas 
providências tomadas na área da Fazenda, não tenham a· 
sua anuência. Lamento que a Nova República continue 
com a mesma prática, tentando cercear o direito legítimo 
nes~e País de se fazer oposição. Por isto, congratulo-me 
com seu pronunciamento, na certeza de que pelo menos, 
cabe aqui o nosso protesto. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço o aparte, 
nobre Senador Jaison Barreto. 

Todos nesta Casa sabem da minha independência 
política relacionada com o Governo do Estado e com o 
Governo Federal, mas sou Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro e como tal, qualquer que seja o Governador 
que esteja ocupando o cargo, tenho que aqui defender os 
interesses da população do meu Estado. 

Naquela manhã memorável em Campos, manhã festi­
va, Sua Excelência o Presidente José Sarney sancionou a 
Lei e agora a envia para ser regulamentada, sem que, na 
realidade, houvesse necessidade desse fato, jâ que no seu 
art. 10 está expresso que Q, "Poder Executivo regulamen­
tará dentro do prazo de trinta dias", e a remete sem o pe­
dido de urgência, procrastinando, na realidade, o inte­
resse, não somente do Governador, mas da população 
do Rio de Janeiro, de municipios frOnteiriços à área sob 
os quais passam as tubulações, que tamb~m se beneficia­
riam desses royalties. 

Que é isto, Sr. Presidente, se não a rr.:~Zulamentação da 
própria regulamentação? Estamo~, p. ,vamente, diante 
de uma regulamentação infmdável. 

Já acentuei aqui que o Partido Socialista Brasileiro 
mantêm linha de absoluta independência e eqilidistância 
relativamente ao GovernO Federal e ao Governo doEs­
tado do Rio de Janeiro. 

Q- Sr. Nelson Cft.miiro - Permite V. EX• uffi ap-arie? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita honra, nobre 
Senador Nelson Carneiro, autor da Lei sancionada pelo 
Presidente José Sarney. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' não se encontrava no 
Congresso, com o maior pesar nosso, quando esse proje-
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to foi discutido e votadO. Por isso V. Ex• não conhece al­
gumas das fases e dificuldades por ele enfrentadas. A pri­
meira delas era a própria constitucionalidade. Como V. 
Ex' acaba de referir, o primeiro projeto fOi vetado por 
inconstitucionalidade._ O ponto de vista do Executivo era 
o de que o projeto era inconstitucional. Graças à inter­
venção junto ao Senhor Presidente da República, que 
afirmou que se o Congresso o votasse e aprovasse, Sua 
Excelência o sancionaria e não discutiria o problema da 
constitucionalidade porque entendia que o projeto mere­
~do a sua sanção, passaria a ter essa constitucionillida­
de que deveria ser da sua iniciativa. Portanto, era uma 
demonstração de boa-vontade do Presidente para com 
um projeto que já tinha sido vetado no ano anterior pelo 
Congresso Nacional. Mas, ao chegar, o projeto, à vo­
tação nesta Casa, já não tinhá ele a mesma redação do 
projeto de 1975, porque ali não se criava royalties para as 
áreas geoeconômicas, sugestão que levei à Comissão de 
Constituição e Justiça em emenda ao meu próprio proje~ 
to. E assim se criou uma situação diferente daquela que 
tinha sido examinada pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo. Mas ainda, ao chegar o projeto aos exame da 
Câmara dos Deputados, ali surgiram novas dificuldades. 
h que sendo o petróleo encontrado na orla marítima, de 
propriedade da União, Estados que não tinham partici­
pação no petróleo encontrado no território, disputa-vam 
também a sua parcela nesse petróleo que era encontrado 
na área marítima, portanto, em uma região que a Consti­
tuição declara que é do patrimônio da União. Isso deter­
minou, na última hora, com a presença do Senador Sa­
turnino Braga e do Deputado Bocayuva Cunha, a modi­
ficação do texto. De modo que se incluiu 1% para aten­
d~ a esses Estados e Municípios. Mas não se decidiu ali, 
nem se pensou, naquele momento, como seria a discipli­
nação do pagamento desse 1%: se seria ou não observado 
o critério do pagamento que hoje se faz do Fundo de 
Participação. O projeto, apesar disso, e apesar daqueles 
que acreditavam que o Presidente da República teria_ o 
propósito de evitar a aprovação do projeto no fim do 
ano passado, foí votado no ano passado. No último dia 
da sessão legislativa, foi aprovado, e V. Ex• acaba de re­
ferir, sancionado pelo Presidente da República em praça 
pública. Com uma única modificação. Graças ao empe­
nho do Governador Leonal Brizola, foi vetado um texto 
que se dizia que a cobrança começaria a ser feita no dia 
li' de abril de 1986, já que a PETROBRÁS leyantara a 
alegação de que seria impossível pagar,já no dia l~' de ja­
neiro aquela percentagem que ela não estava recebendo 
de um produto que não lhe havia chegado às mãos. Esse 
projeto, afinal sancionado pelo Presidente da Repúbtica, 
com o veto sugerido pelo Governador_ Leonel Brizola, 
foi examinado pelo Poder Executivo. E ali se chegou à 
conclusão de que havia algumas lacunas que neceSsita­
vam não de uma regulamentação do Poder Executivo, 
mas de uma regulamentação legislativa, porque escapava 
das lindes em que o Poder Executivo sozinho pode legis­
lar. Daí, então, a iniciativa desse projeto. Dirá V. Ex' 
que não houve o pedido de urgência. Mas ainda ontem, 
com o Líder Pimenta da Veiga, estive em entendimentos 
para que fosse dada urgência, ainda nestes dias, a uma 
iniciativa do Deputado JG de Araújo Jorge, que já tem 
pronto o pedido de urgência para esse projeto, e acredito 
que o Deputado Pimenta da Veiga, consultando o Se­
nhor Presidente da República, certamente autorizará 
essa urgência. Quanto â regulameittação, a que V. Ex• se 
refere, é uma regulamentação indispensável, não parare· 
gulamentar o que já está explicito na outra lei, mas possí­
veis emendas que possam surgir no Congresso. Porque 
V. Ex' mesmo vê que há uma grave modificação na lei, 
que só podia ser feita através de projeto de lei. Foi o Go~ 
vernador Leonel Brizola que, em Duque de Caxias, e V. 
Exb 9 se lembra bem, sustentou que os royalties deviam 
ser pagos a Duque de Caxias. Por quê? Porque ali passou 
o duto do petróleo. Isso não estava inclufdo no projeto. 
O projeto referia-se àqueles municípios da área geoeco­
nômica. E ninguém dirá que é da área geoeconômica de 
Campos, ou de São João da Barra, o Município deDu~ 
que de Caxias, para o qual o Governador Leonel Brizow 
la, em praça pública, pregou a distribuição dos royalties. 
Esse projeto tem essa alteração, que é a concessão dos 
royalties também àqueles municípios onde passam os du­
tos. Eu estou com V. Ex' de que é necessário dar urgên­
:ia ao projeto. Mas acredito que V. Ex•. meditando 
,;obre esses e outros argumentos, verificará que essas al­
terações feitas no cerne do projeto, que não diminuem a 
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percentagem aos governos e aos municípios, essas modi­
ficações justificarão, possivelmente, uma regulamen­
_tação do Poder Executivo, já aí dentro da sua área exclu­
siva. Afinal, quero que V. Ex• leve em conta que se o Pre­
sidente da República tivesse qualquer propósito de criar 
embaraços ao Governo do Estado do Rio de J anciro, 
primeiro, teria vetado o projeto. E, se não vetasse, n~o 
iria, para atingir o Governo do Estado do Rio, prejudi­
car os Estados do Ceará, do Rio Grande do Norte, da 
Bahia, de Sergipe, do Espírito Santo, onde os governos, 
também interessados, integram a Aliança Democrática. 
Estou com V. Ex~ de que ê necessârio dar urgência ao 
projeto. Mas acho que se V. Ex• meditar nessas razões, 
verá que não houve nenhum propósito de penalizar o Es­
tado do Rio de Janeiro e muito menos o seu Governa­
dor. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador, o seu 
aparte enaltece, engrandece o meti pronunciamento. 

Porém, veja V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, 
que a Lei n~' -2.004 é de 3 de outubro de 1953. Nós esta­
mos em_l986. Exa_tamente há 33 anos esse problema tra­
m·ua-d-eritfO deSte Congresso. Foi aprovado, com festa, e 
há urria frustração, hoje, da população do Estado do Rio 
de Janeiro. Faço um apelo a V. Ex•, que, com suaautori~ 
dade moral, pela sua atuação dentro das Casas do Legis~ 
!ativo, do Ço_p_gresso Nacional, para que, nesta fase de 
esforço_ concentrado que se faz na Casa, esta regulamen­
tã.Çã:õ- sejã coloCàda imediatamente em urgência urgentís-­
sima, para a sua aprovação, evitando-se, maiS Uma vez, a 
frustração da população não só do Estado do Rio de Ja­
neiro, mas de outros Estados, tremendamente prejudica­
dos com o não recebimento dos royalties do petróleo. Sei 
que V. Ex• !ie interessa pelo assunto e procurará agir jun­
to _à lid~rança do PMDB, Deputado Pimenta,da Veiga, 
para que seja colocado urgentemente, este projeto em 
discussão e, afinal, aprovado pelo Congresso. 

Não obstante, é inerente ao mandato que exerço o de­
ver-de zelar pelos legítimos direitos e interesses da terra 
fl~minense, que nesta Casa represento. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• Permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que não permita mais apartes e conclua seu pronuncia­
men~~. porque o tempo de V. Ex• já terminou. 

O SR. JAMlL HADDAD- Sr. Presidente, o nobre 
Senador Jaison Barreto, antes que V. Ex• fizesse soar a 
campainha, já me havia solicitado o aparte, razão pela 
qual solicito a V. Ex• que permita o aparte do Senador 
Jaison Barreto. 

O Sr. Jaison Barreto -Serei breve. Realmente, aspa­
lavras do Senador Nelson Carneiro são tranqüilizadoras, 
já que a sua inegável capacidade de articulação possibili­
tará; quero acreditar, o apressamento dessa providência. 
Volto a repetir, e é o meu enfoque, a Nação toda sabe, 
não se trata de um fato isolado, que bã um cerco ao Esta­
do do Rio de Janeiro, por parte do Governo Federal, 
prática repetida em relação a outros Governos estaduais, 
como o de Santa Catarina, que está sendo submetido a 
pressões inequívocas, como dificuldades de rolagem da 
divida, negativa de repasse de verbas, o Fundo de Parti­
cipação, salário-educação, etc. E ê esse protesto que gos­
taria faça parte do pronunciamento de V. Ex•, porque ele 
expressa a realídade dos fatos. Deixo aqui o meu lamen­
to, ·no sentido de que se ponha cobro a esse tipo de com­
portamento que nega a Federação e que demonstra que a 
Nova República não veio para mudar coisa nenhuma. 

q S~. JAMIL HADDAD -Reconheço que outros 
EstadOs- sàão atingidos, também, pela procrastinação, 
serão prejudicados nos seus planos de desenvolvimento, 
mas estou certo, Sr. Presidente, de que, em nenhum ou­
tro Estado, a frustração por esse adiamento sine die será 
tão marcante, tão assinalada e tão decepcionaiite quanto 
no meu. E explico. ~ que a população fluminense viu 
com os próprios olhos a lei redentora ser assinada em seu 
solo. E comemorou festivamente o acontecimento. 

Deixo aqui essas palavras, de oposição, de frontal dis­
cordância, de manifesto inconformismo; com o trata­
mento que o Governo reSolveu dar ao pagamento dos 
royalties aos seus legítimos credores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, que falará 
como Líder. 

Quinta-feira 22 1313 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Sr:s. Senadores; 

Registra a imprensa nacional o sucesso que tem sido o 
recadastramento eleitoral. Entretanto, Sr. Presidente, 
sabe V. Ex' que é numeroso o grupo de pessoas que vem 
de outros Estados para exercer as suas atividades em 
Brasília, seja na função pública, seja em funções comis­
sionadas, seja para o exercício de mandatos parlamenta­
res, seja para atividades em empresas estatais e que não 
pretende desvincular-se eleitoralmente dos seus &tados 
de origem, porque·o mandato ou a função que vem exer-
cer aqui é temporária. - · 

Sabe V. Ex• e não ignoram os Srs. Senadores que são 
muito altos os custos de deslocamento dessas pessoas 
para os seus Estados d·e origem, seja das passagens 
aéreas, seja do deslocamento rodoviário. E não só do ti­
tulilr da função que vem para Brasília, senão que do seu 
cônjuge e dos seus dependentes maiores de 18 anos. 

Então, Sr. Presidente, eu proporia a V. Ex• que se diri­
gisse ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, di­
zendo que há uma preocupação dos Senadores da Re­
pública e um desejo de que S. Ex• possibilite o recadas­
tramento eleitoral dos eleitores de outros Estados que 
transitoriamente se encontram em Brasília, no exercfcio 
de funÇões ou de mandatos e de seus dependentes e que 
desejam permancer eleitores nos seus Estados de origem. 
O que importa, Sr. Presidente, ê que esse recadastramen­
to seja sérfo e- autêntiCo e, uma vez que o requerimento 
seja apresentado perante o funcionário do Tribunal Su­
perior Eleitoral, se reveste de toda a autenticidade. Cabe­
rá, então, ao Tribunal Superior Eleitoral remeter esse ex­
pediente, por malote, às circunscrições eleitorais dos Es­
tados em que pretendam inscrver-se os eleit9res residen~ 
tes em Brasília. Penso que, com isto, a um só temp9, nós 
estaremos facilitando o recadastramento de pessoas de 
outros Estados que estejam em Brasília, estaremos res­
salvando a autenticídcide e a seriedade do requerimento e 
estaremos avançando o futuro estágio do recadastra­
mento que, naturalmente, será a conexão nacional de to­
dos os procedimentos estaduais. &ta, a sugestão que de-­
sejo fazer a V. Ex'" 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Através das 
notas taquigráficas, tomaremos nota da observação de 
V .. Ex•, a nosso ver procedente. Faremos um expediente 
ao Exm~' Sr. Presidente do TSE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Prossigo, Sr. Presi­
dente, para um outro assunto. 

Recebemos, hoje, pela manhã, no Congresso N acio­
nai, o Presidente da República de El Salvador, José Na­
poleón Duarte, que foi eleito em pleito livre, democráti­
co e universal, em seu Pais, derrotando o candidato da 
extrema direita e da extrema esquerda. Um homem que 
manifestou sua fé no processo democrático, Sr. Presiden­
te, como disse pela manhã, quando tive oportunidade de 
saudá-lo, um homem que enfrentou a guerra civil em seu 
país e que foi capaz de manifestar toda sua confiança na· 
liberdade, na vocação libertária do seu povo e nas virtu­
des do regime democrático. 

Pois bem, o Governo que o convidou não fez empenho 
para que estivessem no Plenário do Congresso Nacional 
os seus Ministros de Estado nem, sequer, o Ministro das 
Relações Exteriores. nem o Líder da Bancada na Câma­
ra Federal, nem o Líder da Bancada no Senado Federal. 
Mas estavam nas ante-salas do Plenário, Sr. Presidente. 
aqueles que sendo desinformados apuparam e vaiaram 
um Chefe de Estado de um país amigo, dentro do Con­
gresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, que descaso do nosso Governo, 
que não pede aos seus Ministros que prestigiem um con­
vidado, que não se empenha para que os líderes das suas 
bancadas prestigiem o seu convidado. Entretanto, a tur­
ba rebelde que não sabe porque apupa e vaia um Chefe 
de Estado que se elege democra.ticamente, aplaude o Pre­
sidente da Nicarágua e aplau'de o Primeiro-Ministro da 

-China. Um e outro .dignos de nosso respeito, convidados 
pelo nosso Gove!no. Entretanto, deveria ..:m.ver uma si­
militude de comportamento e uma eqüidade no trato das 
autoridades que são convidadas pelo Governo brasileiro. 

Faço agora, Sr. Presidente, um terceiro registro: -o 
nobre Senador Saldanha Derzi disse que na Velha Re-­
pública se diziª, .. Plante que o João garante ... Não sei se 
o João garantiu. Mas, a verdade~ que na Nova Repúbli-
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ca, o que se faz'? Demora-se n3. fixação da políticã. 
agrária. Os bancos não estão financiando ninguém, nem 
pequeno, nem grande, nem médio agricultor. E as com­
pras pelo Governo Federal, as AGF's são feitas com-1:50 
dias de prazo, quando são feitas, porque na verdade, 
importa-se carne quando os produtores nacionais têm 
carne para vender. 

Sr. Presidente ê tempo de este Senado, que embora te-. 
nha expectativa no sucesso do Plano Econômico do Go­
verno, enibora espere as realizações do Governo no Pla­
no de lnflaçã.o Zero, diga que não Se pOde tolerar esta: si­
tuação indefinida, madrasta e perversa com que se tratã 
a agricultura e a agropecuária naCional. 

É o protesto da Bancada do me1,1 Partido a essa insen­
sibilidade do Governo para com -a atividade essencial, 
primordial e necessâria à economia nacional. Muito 
obrigado a V_. Ex~ (Muito bem!) . 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Pre~idente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José F~agelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ca~:los Chiarelli, que falará 
como Líder._ 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discUrso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não poderíamos deixar de fazer o registro nesta Casa, 
a instâncias do Exmo. Sr. MinistrQ Aureliãno Chaves de 
Mendonça, com relação à notícia Inserida em um jornal, 
O Estado de S. Paulo que, em edição ainda no mês de fe-­
vereiro, sob o título "Governo é: acusado de favorecer 
empreiteira" referindo-se a favOrecimento da ELE­
TROBRÁS nos pagari'tentos a uma empresa executora 
de serviços ao Poder Público: 

Informa-nos o Ministro Aureliano Chaves: que, à luz 
dessa denúncia e dessa notícia, determinou a realização 
de sindicância a mais completa e a mais prOfUnda na 
ELETROBRÁS, para ter conhecimento da posição de 
todos os pagamentos e saldos deVedores de toda as em­
preiteiras, e não apenas daquela qUe era referida na notí­
cia, nos últimos-26 meseS. O reSUltado desse levantamen­
to está sendo remetido ao Presidente da República, ao 
próprio jornal denunciante, e se solicita; e nóS OTii:erii.os 
por dever de ofício, que se dê ciência do resultad_o, com a 
plenitude mais ampla de informações, a esta Casa, Sr. 
Presidente. E o resultado da sindicância é c:laramente sa­
tisfatório e ·esctatecer, na medida :Cm que, com números 
elucidativos e incontestãveis, que de resto acompanham 
o documento, relacionando mês a mês, durante mais de 
dois anos, a posição de pelo menos doze empresas que 
são as maiores prestadoras de serViço público no campo 
da construção e da obra civil neste País. Com r_ela_ç_ã_Q_à 
ELETROBRÁS e· ão Ministério lato sensu, ídentifica-se 
que a afir"in8tiva não tem procedência, que a empresa 
não foi beneficiada, ao contrário, era o única que tinha 
uma posição de inadimplência govemamerital que exce­
dia a todas_ as demais referidas no elenco de prestadoras 
de serviços. 

Por respeito à verdade, por uma questão básica de 
comprometimCiifo com a opinião pública nacional, e por 
uma expectativa de que o próprio-órgão de imprensa re­
tifique e corfija e elucide a NaçãO sobre a afirmativa· ali 
veiculada que, de resto, envolvendo a ELETROBRÁS, 
envolve o Ministério de Minas e Energia, e respingaria, 
se v_erdadeira TOsse, a própria ímag'em idônea, êtica e cor­
reta do Ministro Aureliano Chaves. Por isso _é -que se 
pede a inserção dOS Anais de toda essa documentação, e 
se faz_esse registro da maneira mais clara e objetiva, ten­
do a certeza de que, ao invés de ser wna informação e 
Uma afirmação que possa trazer qualquer tipo de eiva à 
figura do Ministro e da Administ[ação Pública Federal 
na área vinculada ao Ministério, a afirmativa vá, a de­
núncia-vazlã. asseguraram a possibilidade que se fizesse 
uma criteriosa indagação, uma profunda investigação 
que assegurasse, de maneira plena e objetiva, a mais ab­
soluta verdade que contesta _e contrasta_ com a notícia 
publicada no jornal. 
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Em segundo lugar, Sr. Presidente, aproveitando a refe­
rência feita aos problemas agrícolas, eu, por dever de in­
fÕfrTiÜção, não posso deixar de informar a esta Casa que, 
tenho hoje de_ manhã participado de uma longa reunião 
com os Srs. Ministros da Fazenda e da Agricultura, na 
companhia dos dirigentes de todas as entidades da agri­
cultura do Rio Grande do Sul, do setor trigo, soja, carne 
e dos empresários agrícolas do Rio Grande do Sul, foi 
possível elucidar determinados pontos e verificar que hã 
uma posição clara e definitiva do Governo Federal, ex­
pressa pelo Sr. Ministro da Fazenda e corroborada pelo 

-Sr. Ministro da Agricultura, de que não haverá, em qual­
quer circunstância e em qualquer setor, qualquer tipo de 
medida importadOra, desde que essa importação signifi­
que possibilidade predatória ou competitiva com a safra 
agro pastoril brasileira, e que não se fará importação qUe 
venha a depreciar ou a c.Qmpetii com a existente safra 
disponível em nosso País, e que qualquer importação; 
seja de carne, seja de arrâz- e n_ó_s gaúchos, sobretudo, 
preocupados com ambos os problemas, tivemos essa ga­
ran_tia e a certeza de que qualquer medida importadora 
será tributada pelo lCM, para que haja igualdade de_tra­
tamento- -só virá a ocorrer na eventualidade de que as 
sa_fras nacionais não sejam caPãzes de assegurar plena 
cobertura ao abastecimento nacional. 

Essa informação é que se impõe, como Se impõe tam­
bém_a informação de que nas operações de EGF, o Go­
verno Federal entendeu, hoje pela manhã, de incluir uma 
nova modaHdade de tratamento que ampara e distingue 
o médio produtor, que ficara, à luz do Conselho Mone-­
tário Nacional, igualado ao grande proprietário na base 
de 40%, e que até terá um tratamento especial interme-­
diário entre o pequeno e o grande, à luz de uma garantia 
básica da ordem de 60%. 

E~a a elucidação que cabia neste momento. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS CHIARELLI EM SEU DISCURSO: 

A viso n9 271/86 
19 de maio de 1986 

Senhor Senador, 

_ _Q jornal O Estado de S. Paulo publicou, no dia 8 de fe­
vereiro último, uma nota sob o título "Governo é Acusa­
do de Favorecer Empreiteira", informando que o jornal 
havia recebido denúncia de favorecimento da Eletrobrãs 
nos pagamentos a uma empreiteira. 

2. Determinei, im.ediatamente, fosse feito completo 
levantamento junto a cada subsidiária da Eletrobrás, 
para ter conhecimento da posição de todos os pagamen­
tos e saldos devedores das principais empreiteiras, nos 
últimos 26 meses, 

3. O resultado desse levantamento está sendo hoje 
remetido a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­

-pública e ao mencionado O Estado de São Paulo, confor­
me cópia que ora anexo, para conhecimento de V. Ex', 
tendo em vista a minha constante preocupação de que 
toda a ação do Ministério das Minas e Energia seja abso­
lutamente transparente. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• os protestos 
de minha consideração e apreço. - Antônio Aureliano 
Chaves de Mendon~a, Ministro das Minas e Energia. 

A Su-a Excelência o Senhor 
Senador Carlos Chiarelli 
DD. Líder do PFL no Senado Federal 
Brasília - DF 

Ilmo Sr. 
Diretor do O Estado de S. Paulo 
Rua Prof. Celestino Bourroul, 100 - Bairro do Limão 
São Paulo - SP 

Maio de 1986 

16 de maio de 1986 
Senhor Diretor, 
Em 8 de fevereiro Ultimo esse jornal publicou, sob o 

título "Governo é acusado de favorecer empreiteira", à 
página 2, nota em que são apresentadas informações a 
respeito de (sic) .. denúncia documentada de uma fonte li­
gãda-·a einpreiteira do sistema ELETROBRÃS" ... 

2. A publicação relata providências tomadas no âm~ 
bito do Ministério das Minas e Energia e da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, para o 
fim de administrar os pagamentos aos fornecedores e 
prestadores de serviços às concessionárias controladas 
pela ELETROBRÁS. Em resumo, a nota pretendeu pro­
var que houve favorecimento do Governo Federal a uma 
empreiteira (no caso a Mendes Júnior) que executa-obras 
para a CHESF (Companhia Hidroelétrica do São Fran­
cisco). 

3. Foi dito, aifida, que a ELETROBRÁS havia re­
püssado à CHESF parcela substancial de empréstimo 
que havia obtido junto ao Banco do Brasil para, direta~ 
mente ou através de suas subsidiárias, atender a compro­
missos assumidos com empreiteiras ou fornecedoras. 

4. Em vista da denúncia e da divu)g_ação da nota re­
ferida determinei completo levantamento junto a cada 
subsidiária da ELETROBRÁS, no sentido de conhecer 
todos os detalhes da posição dos pagamentos e saldos 
devedores, em final de cada mês, nos últimos 26 meses, 
das principais empreiteiras. 

5, Os dados obtidos demonstram ser absolutamente 
sem procedência a denúncia apresentada a V. S• 

6. Para esclarecer definitivamente o assunto, passo a 
fornecer a esse matutino a posição, no final do mês, do 
saldo devedor a cada empreiteira, de parte da concessio­
nária, a partir de janeiro de 1984, até a posição de janeiro 
de 1986, inclusive, incluindo a correção monetária sobre 
os débitos no período. 

7. Para reduzir o efeito da inflação, na comparação 
dos dados financeiros de meses diferentes, expressarei a 
segUir, os· Valores eni milhares de ORTNs 

7.1 Portanto, Sr. Diretor, como foi seguramente de­
_monstrado, na posição de 31~12-85, não havia atrasos 
em pagamentos, a não ser no caso da empreiteira Men­
des Júnior, em montante equivalente a cerca de 6.421,5 
ORTN. No caso das outras três empreiteiras, também 
integrantes do grupo das que executam obras de maior 
dimensão de faturamento, a posição do final do ano de 
1985 foi de pagamento de todo o saldo devedor acumula~ 
do. 

7.2 Ainda como V. S• poderá verificar, justamente a 
eiitpreiteira que a "denúncia" procurou identificar come 
a que obtev_e favorecimento, em vista de recebimento em 
prejuízo das outras, foi a que tinha em 31-12-85 significa­
tivo valor a receber. 

8. Exatamente para não discriminar nenhuma .j;; 
empreiteiras, nO mês de janeiro do corrente ano foi pag• 
à empreiteira Mendes Júnior montante equivalente 
6.197.0000RTN, em vista de apenas ela haver ficad• 
credora de subsidiária da ELETROBRÁS no riiontant. 
de cerca de 6.142.500 ORTN, em 31-12-85, permanecer. 
do'um saldo devedor de 325.000 ORTN, no final dej.::. 
neiro de 1986. 

9. Em conclusão, Sr. Diretor, a denúncia não to." 
procedência e posso garantir a V. S• que estamos promc 
vendo todas medidas cabíveis para normalizar os pag::: 
mentos dos s.erviços e fornecimentos feitos a empresas d· 
Ministério, nunca porém favorecendo ou_ discriminand• 
empresas. 

lO. Na certeza de contar com a compreensão de V 
S•, no sentido de determinar a divulgação desses esclal·: 
"cimentos nesse matutino, subscrevo-me, 

Atenciosamente, Antonio Aureliano Chaves de M-_ 
donça, ~inistro das Minas e Energia. 
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Ano: 1984 

1. CAMARGO CORREA 
(ELETRONORTE) 

vencidq _ 
eo.go no rr.~s 

2. MENDES J(JNroR 
{CIIESF) 

vencido 
oaqo ng __ mês 

3. ANDRADE GVT!ERREZ 
{ELETRONORTE) 

vencido 
oago no mãs 

•• N • ODEBRECHT 
(l:LETRONORTE) 

vencidq 
pago no mês 

Ano~ 1985 

S. CAMARGO COR.ru':A 
(ELETRONORTE) 

vencido. 
oa90 no mf!s 

6. MENDE'S JúNIOR 
(CHESF) 

vencido 
pasQ _ _nQ_ mes 

7. ANDRADE GUTIERREZ 
(ELETRONORTE) 

vencido 
oaso no mês 

8. N. OOEBRECHT 
(ELETRONORTE) 

vencido 
~ no mês 

Ano: 1986 

9. CAl-lARGO COR:ReA 
(ELETRONORTE} 

vencido 
pago no roês 

lO.MENOES JÚNIOR 
(CHESF) 

vencido 
pago no mêS_ 

ll.ANDP.ADE GUTIERREZ 
(ELETRONORTE) 

vencido 
pago no_ mês 

12.:N.ODEBRECHT 
(ELETRONORTE) 

venciQ.o 
oaso no roê$_ 

GOVERNO f; ACUSADO QE 
FAVORECER EMPREITEIRA 

BELO HORfZONTE 
AGBNCIA ESTADO 

Jan. 

-"34820 
jJQ.O 

3168 
.393" 

461_6 

3920 

5874 
5õ4 

7078 

Jan. 

5072 

2707 

1150 
2778 

1225_ 
6197 

758 
465 

S33 
639 

O governo da Nova República estA sendo acusado de 
ter favorecido a construtora Mendes Júnior no paga~ 
mento das obras da Hidrelêtrica de Itaparica, contrata. 
tlas junto à Cia. Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF. CO-nforme denúnCia -documentada de uma fon~ 
te ligada à empreiteira do sistema EtETROBRÁS, hol­
ding à qual a CHESF pertence, o Ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Chaves, conseguiu que seu colega do 
Planejamento, João Sayad, antecipasse de julho deste 
ano para dezembro de 1985 o pagamento que a CHESF 
devia à Mendes, no valor de 6,1 milhões de ORTN,_ ou 
CrS 575,8 bilhões. Outras empreiteiras qUC trabalham 
para o sistema ELETROBRÁS (ELETRONORTE, 
CHESF e ELETROSUL) estão recebendo seus paga~ 
mentos normalmente. 

Fev. Mar. Abr. Mai.. Jun. JUl. Ago. 

35630 29993 2~461 25402 267QJ 1ZB73 14366 
7-36 5422 6"790 580 - 1-7 15404 560 

409 B 1868 2600 1078 413 76 
241 1781 1310 577 302 68 

4440 4074 44_62 4 3~4 430 3 4 349 4"453 
241 430 180 330 151 1592-

3_1_]§_. 3194 3191 1872 1.896 2057 1871 
241 _.431 1928 190 151 89 

6310 2243 392.o3 4889 5506 613-8 6244 
50 569& 146 4 76 333 

2761 2762 3l:Ü 3855 4096 4941 5788 
1508 175 116 

Fev. Har. Abr. Mai. Jt.ln. Jul. Ago. 

4510 1995 1671 2406 2679 .34_84 34 83 
.4957 88 80 136 - 58 

Z492 1870 :2358 2567 2.343 . 2916 2712 
- ~505 89 93 1 

Atr.avês. do aviso n9 623/85, de 20 de dezembro de 
1985, Aureliano solicitou a João Sayad a antecipação do 
crédito de 6,1 milhões deORTN à ELETROBRÁS. "Ób­
jetivando criar condições para a regularização dos com~ 
ptoibissOs assumidos pela CHESF, na execução da Hi­
drelétrica de Itaparica ••. Sayad aprovou o pedido no 
mesmo dia, com o aviso n'<' 1.950, liberando a anteci· 
gaç~o. Amigo pessoal do presidente da Repdblica. José 
Sarney, o empresário Murillo Mendes, que chefia o gru~ 
po Mendes Júnior, não foi encontrado ontem em Belo 
Horizonte para responder à denúncia. Mas seus assesso~ 
res disseram que a informação ê improcedente e que nem 
merecia ser discutida. 

Entretanto, de posse dos documentos comprobatórios 
(a correspondência entre Aureliano e Sayad), a fonte diz 
qu~, "desta forma, está provado o favorecimento do go­
verno federal à M~ndes Júnior, que recebeu, ainda no 
ano passado, o que estava previsto para sete meses mais 
tarde". As demais empreiteiras, contudo, estão receben· 
do dentro do cronograma inicial. 
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Em J'!l.!.l_haz:_e_s de ORTr;s 

Set. Out. Nov. Dez. 

14836 16353 l. 754 '7 3961 
BãJ - 935 753 15635 

4791 4912 
249 

4:tBO 3"712 4400 l.J22 
618 224 249 1796 

2619 2372 2531 2045 
249 1787 

5773 358 246 
5103 HS 405 

6768 7564 7454 64;?2 
U25 1855 3::5 

Set. out. _Nov. ~z. 

3621 709 495 
3_310 266 2537 

3041 898 -702 
24-B4 280 2345 

Esta história começou em setembro de 1985, quando o 
Ministro Chefe da SEPLAN submeteu à consideração 
do Conselho Monetário Nacional proposta em que o 
Banco do Brasil era autorizado a conceder à ELE­
TROBRÁS e à NUCLEBRÁS empréstimos no valor 
aproximado de 62 milhões de ORTN, o equivalente hoje 
a Cr$ 5,7 trilhões. O objetivo era permitir- que essas em­
presas, diretamente ou através de suas subsidiárias, aten­
dessem a compromissos assumidos com empreiteiros e 
fornecedores. Aprovada a proposta, foi estabelecido um 
cronograma de desembolso, no total de dez meses, CO· 

meçando em outubro de 1985 e encerrando-se em julho 
de !986. 

No caso da ELETROBRÁS, o dinheiro foi distribuído 
por três subsidiária~: ELETRONORTE, CHESF e ELE­
TROSUL. De saída, ficOu evidente o favorecimento da 
Mendes Júnior: enquanto no primeiro mês a ELETRO· 
NORTE recebia 1,886 milhão de ORTN para repassar a 
pelo menos três empreiteiras, a CHESF recebia 1,543 mi­
lhão de ORTN para repassar a apenas uma empreiteira, 
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a Mendes. Nos outros meses, o privilégio foi 
acentuando-se até que no dia 20 de dezembro a Mendes 
conseguiu a antecipação da parcela de julho de 1986 para 
dezembro de 1985. ---- - --

O SR. PRESIDENTE (José Fraielli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
como Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Por delegação da liderança do ffieu Partido, queria 
trazer à atenção da Casa o fato de que hâ uma delegação 
de parlamentares, brasileiros visitan<Jo Santiago dCJ Chi­
le, coordenada pelo Senador Severo: Gomes e qUe; pelas 
notícias de imprensa e pelas informações de que dispo­
mos, existe um clima _de hospitalidade manifesto a essa 
delegação, não apenas a brasileira, ni.as aos petla~enta­
res que estão visitando o Chile. A razão é conhec1da: é 
que esses parlamentares estão demonstrando a sua prefe.. 
rência pelo regime democrático e isso desagrada ao Pre.. 
sidente do Chile e ao regime aí vigente. 

A Comissão Executiva Nacional d.o PMDB está provi­
denciando contatos com o Jtamaraty, no sentido deres­
guardar a integridade fíSica dos nossos companheiros, 
que não são apenas do meu Partido,:mas de vários Parti­
dos. Acho que é importante que o Senado preste atenção 
ao que lá está ocorrendo. Eu queria transmitir a -n-ossa 
preocupação e o nosso protesto, tanto mais quandO eu 

.,soube que o Governo do Chile disse não ter condições de 
garantir a integridade física dos parlamentares que lá es­
tão. Parece-me que é uma afirmação forte, unia infor­
mação muito grave, não poder gal:antir a integridade 
física dos parlamentares. Penso que devemos externar a 
nossa solidariedade a esses companheiros. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOR_ES: 

- Fábio Lucena - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa -João Castelo- Milton Cabral- Nivaldo Ma­
chado- Lomanto Júnior- Luiz VIana- José Ignácio 
Ferreira ~ Moacyr Daila- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Mauro Borges - Roberto 
Campos - Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência_ 
convoca sessão extraordinâria a realizar-se hoje~ às de­
zoito horas e trinta minut_os, destinada à apreciição das 
seguintes matérias: - : 

- Redação Fínal dos Projetos de Resolução n'i's 165, 
172, 177 e 183, de 1985. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Biasília, ~O de maio de 1986 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• o meu deslig'amento da Bancada 

do Partido Democrático SOcial - PDS, nesta Casa, e a 
minha filiação ao Partido da Frente Liberal, passando, 
em conseqíiência, a integrar a Bancada do PFL no Sena~ 
do Federal. 

Cordialmente, Aloysio Chaves. 

Brasília, 20 de maio de 1986 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• o meu deslig'amento da Bancadà 

do Partido Democrã_tico Social - PDS, nesta Casa, e a 
minha filiaçã_o __ ao Partido da Frente Liberal, passando, 
em conseqüência, -a: íntegrar a Bancada do PFL no Sena­
do Federal. 

COrdTã1iii.eil.te, Lomanto Júnior. 

Brasília, 21 de maio de 1986 
Senhor 'Presidente, 
Comunico a V. Ex" o meu desligamento da Bancada 

do Partido Demo_c_rático Social - PDS, nesta Cas!!_, e a 
minha filiação ao Partido da Frente Liberal, passando, 
em conseqüência, a integrar a Banc~da do PFL no Sena­
do FederaL 

Cordialmente, Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - As Comuni­
cações lidas vão à publicação. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 109, de 1986 

Faculta aos herdeiros a compensação do imposto 
de _renda la_nç~do contr~. o espólio. 

O Congresso N acionai decret~ 

Art. J'i' Na declaração de rendimento de cada her­
deiro, após homologada a partilha ou feita a adjudicação 
dos bens, poderã ser incluída, proporcionalmente à quo­
ta que lhe couber, parcela dos rendimento~ _declarados 

-pelO espólio no ano-base correspondente~ _ 
§ I~' O herdeiro que optar pela inclusão creditar-se­

á, na· mesma proporção, pelo imposto de renda pago 
pelo espólio, de acordo com sua d~çlaração. . 

§ 21' O crédito de que trata o parágrafo antenor terã 
tratamento idêntico ao dado pela legislação específica às 
antecipações do imposto de renda. 

Art. 2~' Poderão ser distribuídos por tantos exercí­
cios quantos forem os anos de duração do inventário os 
rendimentos do herdeiro que fizer a opção referida no 
artigo 1 I' desta lei. __ 

Parágrafo único. Aplica-se à distribuição prevista 
neste artigo o que dispõe a legislação do imposto de ren­
da sobre rendimentos recebidos acumuladamente. 

Art. 3~' . Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a morte do contribuinte, seus bens e rendimentos 
são automaticamente, por força da legislação ciVll, trans-­
feridos aos herdeiros. 

Desse inodo, não se justifica que a tributação continue 
a ser feita em nome do de cujus: a rendajâ não pertence a 
uma só pessoa mas, sim, à comunidade de __ herdeiros. 

Feita a tributação em nome do de cujus, a alíquota é 
muito mais elevada do Que a que seria aplicada para 
cada um dos herdeiros- os legítimos titulares de renda. 

Tal se dá porque a Tabela Progressiva do Imposto de 
Renda grava com maior a.Jíquot.!__as_repd~s m_'!_is ---ª-H~_t!:• 
como ê evidente, a reOdã total imputada ao de cujos serã 
bem mais elevada do que a parcela que caberia a cada 
herdeiro, se tributado individualmente. 

Propõem-se, assim, que seja facultado aos herdeiros, à 
sua -ópÇão, após a partilha ou adjudicação, adaptarem a 
tributação à sua situação pessoal. Caso enten~m eles te.. 
rem sido prejudicados pela Tabela Pr~gresSIVa do ~~­
posto de Renda, aplicada sobre a totahdade dos rendt~ 
mentes do espólio, então, já sabedores do quantum a que 
teriam direito durante o ano, ou durante os vários anos 
do inventário, terão eles o direito de solicitar a retifi­
cação de suas declarações de rendimentos .ou de preparar 
suas declarações futuras, computando a quota exata que 
lhes coube na partilha. 

A parcela que vier a ser incluída na declar~ção do her­
deiro determinará, por sua proporção, o créd1to a que ele 
terã direito em relação ao imposto de renda pago pelo es­
pólio em sua declaração. Esse crédito ter_á tratamento 
idêntico ao que a legislação do imposto de renda concede 
às' antecip!i.ções do tributo. 

Com tal procedimento, a tributltção se faria, para cada 
herdeiro optante, exatamente de acordo com a alíquota 
que lhe caberia, de conformidade com a Tabela Progres­
siva que os demais contribuintes utilizam para a gra­
vação de seus rend!mentos. 

Nas hipóteses em que o inventário se arraste j>ór 
vários anos, seriam aplicadas as disposições da legislaçã? 
do Imposto de renda referentes aos rendimentos recebi­
dos acumuladamente, consolidadas no artigo 88 do atual 
regulamento (Decreto n~' 85.450, de 4 de dezembro de 
1980). 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1986. -Jutahy Ma_ga­
lhães. 

(Às Comissões de Constítuição e JUstiÇa e de Fi­
nanças.) 

·o-SR. PRESID"ENTE (Jose Fragelli)- O projeto lido 
serã publicado e remetido às comissões competentes. 

Maio de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Pre.<;ente."" na Casa 55 Srs. Senadores. Há número para 
deliberação. 

Passa-se à 

_Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 10, DE.i981 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~'IO, de 1981 (n'>' 1.529(79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a aposentadoria, cem pro­
ventos integrais, dos ex-combatentes segurados da 
previdência social, tendo ~ 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nos 354 e 
355, de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para _enCarii~n~~~ ~ vo~açào. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragetti) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. FABIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

·Trata-se de um projeto de 1981, da Casa de origem, a 
Câmara dos Deputados. O projeto dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex-combatentes 
segurados da Previdência SociaL ._ 

Observe V: EX' e os Srs. Senadores que estamos diante 
de um projeto da maior importância, pois preceitua: 

Art. l~' Os proventos de aposentadoria do_ ex­
combatente segurado da Previdência Social corres­
ponderão, obrigatoriamente, à remuneração inte-
gral percebida quando em atividade. . 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, 
considera-se ex-combatente Q assim definido pela 
Lei n'>' 5.315, de 12 de setembro de 1967. 

Art. 21' A requerimento do ex-combatente apo­
sentado, os seus proventos de aposentadoria que es­
tiverem em desacordo com o estabelecido no artigo 
anterior serão revistos pelo Instituto Nacional da 
Previdência Sociat 

Parágrafo único. O novo valor do benefício se.. 
rá devido a partir da data da apresentação, no órgão 
previdenciário competente, de requerimento do in­
teressado, instruído com a documentação neces­
sária, não cabendo o pagamento de diferenças reJa~ 
tivas ao periodo anterior: 

Art. 3~' Os encargos decorrentes desta lei one­
rarão as fontes de receita de que trata o arL 69 da 
Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'>' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

E seguem-se, Sr. Presidente, as legislações citadas. 
Tendo em vista a importância da matéria, e antes de pe­
_dir verificação de quorum, manifesto_o meu voto favorá­
vel. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação, em 
turno único, do piojeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permancer 
s-entados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, solicito ve­
rificação _de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos~ 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 32 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 44 minutos.) 
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O SR. PRESID~NTE (José FrageUi)- Está reaberta 
a sessão. ------- -

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 
para se proceder à votação. 

Como vota o Líder da PMDB? 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Como vota o 
Líder do PFL? · 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB :.._ RJ) - Sim. ~ 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa.) 

S. Exf não estã presente, 
Os Srs. Senadores já po{fe"in votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ··su,r OS SRS. SENADORES: 

Aloysio Chaves_ 
Amaral Peixoto 
Eunice Michiles 
Fabio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gabriel Hermes 
Hélio Gueiros 
Jam i! Haddad 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto JUnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 
Pedro Simon 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora. 

VOTAM '"NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Amaral Furlan 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Gastão Miiller 
Ivan Bonato 
João Calmon 
José Lins 
Luiz Cavalcante 
Luiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Todos os Srs. 
Senadores jâ votaram. Vai~se proceder-à apuração. (Pau~ 
&a.) 

Votaram SIM 21 Srs. Senadores e NÃO 12. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 33. 
Não houve quorum. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, constato pelo 
quadro que o nobre Sendor Cesar Cals, aqui presente, 
não figura no painel. Contando com V. Ex', o total é 35. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O q1,1-e aconte~ 
ceu é que eu anunc'iei por vãrias vezes, mas o nÕbreSena~ 
dor chegou um momento depois. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos sub­
meter novamente à votação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem o~ seus luga~ 
res. 

Vai-se proceder à votação. (Pausa.) 
Como os Srs. Líderes já anunciaram o resultado dos 

seus votos, os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Atoysio Chaves 
Cesar Cals 
Fábio Lucena 
Fernãndo Cardoso 

-Gastào Müller 
Hêtio Gueiros 

_Jaison Barreto 
Jamil Haddad 
João Calmon 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Moacyr Duarte 

_ Murilo Badiró 
'Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Pu.ssos Pôrto 
Pedro Simon 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora. 

VOTAM "'NÃO" OS SRS.' SENADORES: 

Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Amaral Peixoto 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarem 
Ivan Bonato 
Luiz Cavalcante 
Luiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Da_lla..._ 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJii)- Vai~se proce~ 
def--à--iiPuração. , 

VOtaram "SIM" 24 Srs. Senadores,_e "NÃO" 10. 
J~'ãó houve abstenções. -
Total de votos: 35 
Aprovado. 
O projeto irâ à sanção. 

Ê o seg~inte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 10, de 1981 

(N9 1.529j19, n~ Casa de origem) 

Dispõe sobre a aposentadoria, com proventos inte-­
grais, dos ex-combatentes segurados da Previdência 
Social, 

-b-Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os proventos de aposentadoria do ex~ 

combatente segurado da Previdência Socíal correspon~ 
derão, obrigatoriamentéj à remuneração integral perce~ 
bida quando em atiVidade. 

_Parágrafo úniç:o. Para os fins deste.arÜgo, considera~ 
se ex-combatente o assim definido pela Lei n" 5.315, de 
12 de setembro de 1967. 

Art. 2" A requerimento do ex~combatente aposenta­
do, os seus proventos de aposentadoria que estiverem em 
desacordo com o estabelecido no artígo anterior serão 
revistos pelo In.stitutÕ Nacional de Previdência Social. 

Parãgrafo único. O novo valor do benefício revisto 
serâ devido a partir da data de apresentação, no órgão 
previdenciãrio competente, do requerimento do interes­
sado, instrufdo com a documentação necessária, não ca-
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bendo o pagamento de diferenças relativas ao período 
anterior. 

Art. 39 Os encargos decorrentes desta lei onerarão 
as fontes de receita de que trata o art. 69 da Lei nt 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. 

Art. .f.? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5" Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

V citação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 84, de 1981 (n" 3.464/80, na Casa de ori­
gem). que institui o "Dia Nacional de Combate ao 
F'umo", tendo 

PARECERES, sob n's 1.191, de 1981,461 e462, 
de 1985, das Comissões: 

-de Saúde- ]9 Pronunciamento: favorãvel; 2v 
Pronunciamento: favorável à Emenda n" l, de Ple-
nário; -

-de Constituição e Justiça, favorãvel ao Projeto 
e à Emenda n9 I, de I'Ienário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ex­
traordinãria de 31 de março de 1982, com a apresentação 
de emendas de Plenário. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço a palavra para encami­
Óhar a votação, Sr.· Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coocedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para encami~ 
nhar a votação. __ _ 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -J. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Vem ao Senado Projeto de Lei da Câmara n" 84, de 
1981, ql!e institui o.Dia Nacional de Combate ao Fumo; 
quero homenagear S. Ex~ o Senador Lourival Baptista 
que, neste País, é o maior batalhador do combate a esse 
vício perniciOso e -rutamente deVastador da saúde huma­
na. 

Reza o projeto; 

"L>' Congressó Nidonal decreta: 
Art. 11' O Dia Nacional de Combate ao Fumo 

serã com_e.morá.do em todo território nacional, a 29 
de agosto de cada ano." 

Interessante, Sr. Presidente, é que no àia 28 de agosto 
é o Dia da Anistia. E -o projeto de S. Ex•, manda que o 
combate ao fumo seja comemorado no dia posterior ao 
da Anistia. 

Ê uma anistía assim, aos pulmões infectados-pelo fu· 
mo, inclusive ao meu pulmão, Sr. Presidente. No parâ~ 
grafo único, estabelece o projeto: 

"Parágrafo único.· O Pod_er Executivo, atravês 
do Ministério da Saúde, promoverá, na semana que 
anteceder-aquela data, uma campanha de âmbito 
mtcional, visando a alertar a população para os ma~ 
leficios advindos com o uso do fumo." 

Este projeto é uma excelente advertência ao Líder do 
Governo Senador Alfredo Campos, no sentido de que S. 
Ex• abandone exatamente o fumo. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex• também, nobre Sena­
dor ... 

O SR .. FÁBIO LUCENA- Só que eu me havia ante­
cipado a V. Exf no mea culpa. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sr. Presidente do Senado, antes de_ manifestar o meu 

voto a f<:~vor do projeto, desejo cumprimentar o eminente 
Senador Marcondes Gadelha que deixOu de fumar, ten· 
do manifestado um ato de su,J?rema vontade, um ato 
consciente que deve ser imitaao por todo o Senado, 
acompanhando S. Ex• o Senador Marcond~s Gadelha, 
nessa vontade extraordinãria de haver abando"hado o ci­
garro. 

Antes de manifestar o meu vqto, que será a favor do 
projeto, comunico a V. Ex~ que vou pedir verificação de 
quorwn. 

Está encerrado, de minha parte, o encaminhamento. 
Sr. Presidente. 
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O Sr. José Lins- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Li~. 

O SR. JOSI!: LINS- (PFL- ÇE. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, proponho que seja retirada emenda de 
minha autoria com relação à supressão do parágrafo pri­
meiro desse Projeto de LeL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aguardo o re­
querimento por eScrito de V. Ex' (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lído pelo Sr. }9. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 100, de 1986 

Requeiro, nQS terro_QS do art. 280 do Regimento Inter­
no, a retirada da E_menda n~' I (de plenário), de minha 
autoria, oferecida ao projeto. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1986. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H)- Em votação o 
req uerirriento. · 

Os Srs. Senador~ que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Fábio Ll,lCena- Sr. Preside~te, peço verífiCação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex~ serâ 
atendido. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res, para procedermos à verificaÇão de votação do reque­
rimento de retirada da emenda. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Comõ Vota o 
Líder do PMDB? 

O Sr. ALFREDO CAMPOS(PMDB- MG) -_Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? · 

O SR. CARLO.SCIUARJ!:LLI (PFL- RS)- Sim. 

O SR. PRESl_OENTE (José Frage!li)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS - MG) ...,-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDTI 

O SR. JAISON BARRETO (PDT - SC)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? . 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB'- RJ)- Não. 

O SR. PRESI_DENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores jã podem vOtar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SEN,I.[)ORES: 

Alberto Silva 
Alfredo Caritpos 
Aloysio Chaves 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
Carlos Chiarelli 
Cesar Cals 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gabriel Hermes 
Gaslão Müller 
Hélio Gueiros 
Ivan Bonato 
Jaison Barreto 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 
José Uns 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 

D!ÃRIODOCONGRESSONACIONt\L (Seção 11) 

Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Dalta 
Moacyr Duarte 
MurHo Badaró 
Passos Pôrto 
Saldanha Derzi 

VOTÀM "NÃO" OS SRS. SENAPORES: 

lknedito Ferreira 
Jamil Haddad 

- ABSTÉM-SE PE VOTAR O SR, SENAPOR: 

Mauro Borges 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Senadores e NÃ.O_ 2 Senadores. 
Houve uma abstenção. 
Não houve quorwn._ 

- VOu suspender a sessão por cinco minutos, acionando 
as campanhias, e aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao Plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 58 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 6 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. · 

Solicito aos nobres Srs. Senadores que. ocupem seus 
lugares. 

Lembro que está !ml votação o requerimento do nobre 
Senador José Uris, retirando sua emenda ao projeto. 

Os Srs. Lideres jâ deram seus votos e orientações. 
Passa~se à votação. 
Os Srs. Senadores' já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva --
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Alvaro Dias 
Amaral Peixoto 
Carlos Chiarelli 
Cesar Cals 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gabriel Hermes 
Guilherme Palmeira 

- Hélio GUeiros 
Helvfdio Nunes 
Henrique Santillo 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
José Ignácio 

---José Uns 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 

= ----Marcondes Gadelha 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Munlo Badarõ 
Nivaldo Machado 

'Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 
Pedro Simon 
Saldanha Derzi 

VOTAM "'NÃO'" OS SRS. SENAPORES: 
Amaral Furlan 
Benedito Ferreira 

'XlJ'ST'ÉM-SE PE VOTAR O SR. SENAPOR: 
Lenoir Vargas 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
-apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 35 Senadores e NÃO 2. 
-Houve uma abstenção 
O requerimento foi aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à vo­
tação do projeto.-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos passar 
à verificação. 

Solicito o voto dos Srs. Líderes. 
Como vota a Líder do PMDB? (Pausa.) 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, P-eço a pâ1avra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senãdo­
res: 

Estou percebendo no plenário do Senado cidadãos 
que nãc ~ão Senadores. Por conseguinte, peço a V, Ex~ 
que durante a votação fiquem sentados nas poltronas 
apenas ·senadores da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A votação é 
noiliínal, podem se.ntar nas poltronas o~ Srs. Deputados, 
ex-Senadores. Como o voto é absolutamente nominal 
isso não innui na votação. 

Solicito o voto do Sr. Líder do PMDB. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? · 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? · 

O SR. JAMIL HADDAD - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM'" OS SRS. SENAPORES: 

Alberto Silva - Alfredo Campos - Aloysio 
Chaves- Ãlvaro Dias -Amaral Peixoto- Bene­
dito Ferreira - Carlos Chiarelli- Cesar Cals­
Cid Sampaio - Fabio Lucena- Fernando Cardo­
so - Gastão Müller - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros- Helvídio Nunes- Henrique San­
tillo- Ivan Bonato- Jamil Haddad- João Cal­
mon- João Castelo- José Ignácio -José Lins­
Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Bap­
tis..ta- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Marcelo 
Miranda- Marcondes Gadelha- Moacyr Dalla 
- Moacyr Duarte - Murilo Badaró - Nivaldo 
Machado - Octávio Cardoso - Passos Pôrto -
Pedro Símon - Saldanha. Derzi. 

VOTA "'NÃO" O SR. SENADOR: 

Amaral Furlan 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jutahy Magalhães 

Se tod.os os Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder 
à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 37 Senadores e NÃO I. 
__ HO_UV!!; I abstenção_. 
Total de votos: 39 
O projeto foi aprovado. 
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t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 84, de 19Íil 

(N• 3.464/80, na Casa de origem) 

Institui o HD~ Nacional de Combate ao Fumo". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lY O Dia Nacional de Combate ao Fumo será 

comemorado em todo o território nacionãl, a 29 de agos­
to de cada ano. 

Parágrafo único. O Poder Executivo,·através do Mi­
nistério da Saúde, promoverá, na semana que anteceder 
aquela data, uma campanha de âmbito nacional, visando 
a alertar a população para os maleficios advindos com o 
uso do fumo. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições eril contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno úniCO, d"o PrOjetO de Lef da 
Câmara nY 28, de 1982 (n9l.09"6/79~ na Casa de ori­
gem), que permite a impetração de mandado de se­
gurança contra atos de autoridade do ensino parti­
cular, de qualquer graU, tendo 

PARECERES, sob n9s 878, de 1982 e 1.059, de 
1985, da Comissão: - - -

-de Constitu~ão e Justiça, 19 Pronunciamento: 
favorável; zV Pronmciamento:_ pela constitucionali­
dade e juridicidade dã Emenda n9 I, de Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na -sessão ex­
traordinária de 5 de abril de 1984, com apresentação de 
emenda em plenário. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda:-

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação-. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para encami­
nhar a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca­
ulnhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
:rente, Srs. Seiiadores: "--

0 Projeto n9 28 (n9 I.096j79; n-aCasa ci~ Õri8~m) per­
nite a impetração de mandado de segurança contra atos 

:1e autoridade do ensino particular, de qualquer grau. 
Sr. Presidente, as comissões se manifestaram peta 

:-onstitucionatidade e juridicidade do presente projeto 
:'•)m o que não se pode concordar. Peço vênia, Sr. Presi­
jente, para manusear a Constituição Federir.I no seU arti­
·.o 153, parágrafo 21, que estabelece: 

§ 21. Conceder-se-á mandado de segurança 
para proteger direito üq uido e certo não amparado 
por habeas corpus, seja qual for a autoridade res­
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder. 

Ora, Sr. Presidente, no conceito legal de autoridade, 
,ão se pode incluir no seu caráter público, em hipótese 
:!guma, o diretor de um estabelecimento de ensino parti­
·!J!ar. Por conseguinte, Sr. Presidente, em que pese ao 
ubstancioso parecer da douta Comissão di: Justiça, que 
eve como relator o eminente Semrdor Franco Montara, 
1ào se pode, e o Senado estaria legislando contra o jurí­
tico, isto é, contra tudo aquilo que ê fiel ao Direito, se 
tesse o seu aval e o seu eridosso a um projeto desta natu­
.;;.c:d., 

Por outro lado, Sr. Presidente, não basta que a ma­
":ria tenha sido aprovada na outra Casa Legislativa, na 
:•rma da emenda oferecida na Comissão de JustiÇa da 
:âmara dos Deputados e que lhe deu a forma atual, su-
inta e objetiva. -
O projeto, Sr. Presidente, é contrário aos Interesses do 

nsino particular brasileiro, que não pode ter sua direção 
·)locada sob o pátio e o agasalho do art. 153, § 21, da lei 
'~~ leis. 

Abuso de poder só pode ser cometido pela autoridade 
úbtica .. Daí, Sr. Presidente, caber o habeas corpus, caber 
mandado de segurança, para proteger direito líquido e 

'?'rto não amparado por habeas corpus, pois, a Consti-
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tuição, no parágrafo anterior, também se refere à ilegali­
dade ou abuso de poder, igualmente cometida por auto­
ridade. seja quem for o responsável pelo abuso de poder. 

Nessas condições, e suPondo que estou fazendo refe­
rência expressa àquilo que éjurídjco, isto é, que é confor­
me o Direito, manifesto o meu voto contrário ao projeto, 
cOmunicando adrede a V. Ex• que vou pedir verificação 
de votação. · 

O S~. PRESID~NTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os s·rs. Senadores que o aprovam queifaffi permane~~ 
sentados. (Pau_s_a.) 

Rejeitado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der à verificação de votação, solicitada pelo nobre Sena­
dor. 

Coino vota o Líder do PMDB? 

0 SR. i\LI'REDO CAMPOS - Nã~! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PF L? · 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ - Não! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O ~R. JAMIL HADDAD.- (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Senadores ocr.i pem os seus lugares. 

---os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "'SIM"" OSSRS. SENADORES: 
- Álvarq Qias -· ~-

Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 

·Cid Sampaio 
Henrique SantHlo 
Humberto Lucena 
Jamil Haddad 
Marcelo Miranda 
Moacyr Duarte 
Pedro Simcn 
Saldanha Derzi 

VOTAM ""N/10"' OS SRS. SENADORES· 

Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cesar Cals 
fabio Lucena 
Fernando Cardoso 
Ga-stão Mliller 

-Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Helvidio Nunes­
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Castelo 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Daiia 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Roberto Campos. 
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O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- A Presidência 
vai apurar os votos. 

VOtaram SIM li Senadores e NÃO 26. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 37 
Rejeitado. 
Fica prejudicada a emenda. 
O projeto irá ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PR<ÜETO DE LEI DA CÃMÃRÁ 
N• 28, de 1982 

(N9 1.096/79, na Casa de origem) 

Permite a impetração de mandado de segurança 
contra atos de autoridade do ensino particular, de 
qualquer grau. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. f\' O§I{>doart.J9daLein91.533,de31dede­
zembrQ de 1951, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. ]9 ········-~······················ 
§ J9 Consideram-se autoridade, para os efeitos 

desta lei, somente no que entende com suas funções: 
a) os administradores ou representantes das en­

tidades autãrquii::as e das pessoas, naturais ou jurí­
dicas, com funções delegadas do poder público; 

b) os administfadOres ou representantes de enti­
dades de ensino particular, de qualquer grau." 

Art. 2.,. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
C"aç~à. 

Art. 3.,. Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 69, de 1981 (n.,. 816/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 110 da Lei n~ 

----5.108, de 21 de setembro de 1966- Códlgo Nacio-· 
na! de Trânsito, determinando o pagamento, pelo 
infrator, de multa de trânsito de sua responsabilida­
de, tendo 

PARECERES, sob n.,.s 83 e 84, de 1984, das Comis-­
sões: · 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas: favorável; e 

-de Finanças, favorável, com voto vencido dos 
Senadores Passos Pôrto e José Lins. 

Em votação o projeto. 
O Sr. Fábio Lucena-- Peço a palavra para encami~ 

nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores:. 

Apenas para meu governo, de quanto minutos dispo­
nho para encaminhar cada votação? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ dispõe 
de lO minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Faltando 20 Hens, Sr. 
Presidente, vou ter que passar 200 minutos encaminhan­
do as votações. E V. Ex• sabe, nobre Líder, que eu fico 
aqui até domingo, de pé. 
~o Projeto de Lei da Câmara n9 816/79, na Casa de 

ongcm, que "dá nova redação ao artigo 110 da Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trânsito, det::rminando o pagamento pelo infrator, de 
multa de trânsito de sua responsabilidade". 

Sr. Presidente, na Comissão de Transportes 
pronunciou-se o eminente e preexcelso Senador. depois 
feito Ministro dos Transportes pelo saudoso Presidente 
Tancredo Neves e mantido no cargo pelo eminente Presi­
dente José Sarney. 

Visa o presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre 
Deputado Salvador Ju!ianelli, modificai a redação ... Sr. 
Presidente, quero chama~ a atenção de V. Ex• para um 
erro de Português, um grave atentado ao idioma pãtrío 
que se contém no item 4, no Parecer n9 83. 
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As páginas não estão numeradas, Sr. Presidente. Gos~ 
tarta, nos termos regimentais, que V. Ex• mandasse nu­
merar todas as páginas que constam da Ordem do Dia 
que está em votação. 

O SR. PRESDENTE (Marcondes Gadelha)- Nobre 
Senador, no pro'cessado que se encontra em -minhas 
mãos, as páginas estão numera-das. No avulso, habitual­
mente, não se fazem numerações, e esse texto que V. Ex• 
tem em mãos serve apenas córil b ·arléhtiÇão, mas o docu­
mento original é esse que está sobre a mesa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobfe Sr. Presidente, os 
avulsos são numerados e eu_ cometi um __ eguíVoco, o avul­
so que está em riieu poder está numerado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)­
Menos mal, Ex•, então não há nenhum ponto de d1scór­

dia. Eu queria que V. Ex' aludisse .ao ponlo"qüe tanto 
agrediu o seu ve_rn_ãculo. 

o- SR. FÁBIO LUCENA -Não agride apenas ao 
meu vernáculo, Sr. Presidente, agride as oiçaS "'vietí:ilas" 
de V, Ex' E i-los: .. visa o presente Projeto modiJicar" ... 
Sr. Presidente, o verbo visar é bitran;sitivo, Ora êxige ob­
jeto direto õ-U®}eto indireto. Quahdo- o verbo visar é 
transitivo, prescinde o objeto direit.o, isto é, da prepo­
sição, ele é aplicado no sentido e passar o visto, de assi­
nar alguma coisa. Não é o -que pi'eteihde salientar o rela­
tório. Por conseguinte, V. Ex.',' em -respeito à memória de 
Gil Vicente e_ de Camões, deve mandar corrigir o estupro 
ao idioma pãtrio, mandando ·que se coloque ao invés de 
.. visa modificar", "visa a modifica·r a redaç_ão do .art. 
no··. 

Sr. Presidente, perdoe o atrevimcilto de estar falando 
sobre a louçania da língua pátría diante de V. Ex• e do 
augusto Senado. Mas um parecer que vaí para os Anais 
desta Casa, que é fonte primada! do Direito, uma vez 
que aqui, em se fazendo as leis, se faz com que a:;. leis as­
sumam, de fato, a sua conotação e a sua propriedade de 
fonte primeira, de fonte elementar do Direito. Por outro 
lado, Sr. Pre!>idente, ad perpetuam rei memoriam? nobre 
Presidente, as gerações terãd que pesquisar, nos Anais 
do Parlamento Nacional, não apenas a inteireza e a lha­
neza do idioma pátrio, inas com caráter de justiça e de 
sapiência com que se fazem as leis; 

Nobre Sr. __ Presidente, esgotado o temp!) regimental, 
voto contra o projeto. Comunico a V. Ex• que, anuncia­
do o resultado da votação, vou suplicar, pedir, exOrtar, 
clamar por verificação de- Votação. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto. -

Os Srs. SCnadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. _ _ 
O Sr. Fábio Lucena - Peço verificação, Sr. Presiden­

te. 

' O SR. PRFSID~NTE (Josê Fragelli) -Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Seriador Fábio Lucena. 

A Presidência vai suspender a sessão por 5 minutos, 
acionando as campanhias pal-a chamada dos Srs~ Sena­
dores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa'âs 17 horas e 28 minutos, il :Sessaõé rea­

berta às 17 horas e 30 minutos'.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está 
reaberta a sessão. Persistindo a falta de ••quorum" a Pre­
sidência se dispensa de proceder a verificaçã-o soHcítada. 

O Projeto de Lei da Câmara n~'69j81, fica com avo-
tação adiada. ----

Igualmente, as matérias da Ordem do Dia, em fase de 
votação, constitUída dos Pfcijetos de Lei da Câmara Ú'i's 
71(81, 85/81, 104{79, 196/84, 187/85; Requerimento nos 
85 e 86, de 1986; -Projetos de Lei !=lo Senado n9s 4/84, 
143(85. 46{85, 151/85 e 242(84, ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima seSsão ordinária, bem 
como a do Projeto de Lei da Câma_ra nq 197/84, por ter 
recebido Requerimento n'i' 93/86, de adiamento da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
18: . 

DiscUssão, ·em turno único,' do ProjetO-de Reso­
lução n'i' 28, de 1986 (aprCsen~do pela Comissão de 
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Economia como conclusão de seu parecer ni' 355, de 
1986), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Santo 
Antônio de Leverger (MT) a oontratar operação de 
~rédito no valor de CzS 1.552.266,70 (hum milhão, 
quinhentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e ses­
senta. e seis cruzados e setenta centavos), tendo 

PARECERES, sob n"' 356 e357, de 1986, das Co-
missões: _____ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios·, favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão o projetO. (Pausa.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que queira 
fazer uso da palavra, encerro a discussão. 
~ votação fica adiad~ por falta d~ quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Item 
19: . 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 29, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 358, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mi­
rassol D'Oeste (MT) a _contratar operação de crédi­
to no valor de CzS 532.128,80 (quitih:entos e trinta e 
dois_ mil, cento e vinte e oito cruzados e oi~nta cen­
tavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 359 e 360.- de I986, das 
Comissões:-

- de Constituição _e Justiça, pela constitucionali­
dade e j uridicidade; e 

-de Munícipios, favorável. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que queira 

fazer uso da palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
20: . . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 30, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 361, de 
1986) que autoriza a Prefeihira Mu-nicipal de Pedras 
Grandes (SC) a contratar operaÇão de crédito no 
valor de CzS 14I.I32,31 (cento e quarenta e um mil, 
cento e trinta e dois cruzados e trinta e um centa­
vos), tendo 

PARECERES, sob n9s 362 e 363, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Munldpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que queira 

JaZer liso da palavra, encerro a discussão. 
A votação- fica aaiada- pof falta de quotmn. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 31, de 1986 (apresentado pela Corilissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~'364, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ci'u­
zeiro (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 6.162.889,60 (seis milhões, cento e sessenta e 
dois mil e oitocentos e oitenta e nove cruzados e ses­
senta centavos) tendo 

PARECERES, sob n"'s 365 e 366, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurididdade; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
disc_ussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer Uso da pa~ 
lavra. encerro a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quo_!"lm·. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Concedo a palavra aO nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores Jamil Haddad, Moacyr Dalla, 
Humberto Lucena, Srs. Taquígrafos, Srs, Funcionários 
da Casa, Srs. Jornalistas e Sr. Presidente, tenho aprendi­
do que ao Poder não se impõe, que ao Poder se postula, 
que ao Poder se apresentam reivindicações e que essas 
postulações sejam ínvestídas e revestidas do seu mais ab­
soluto caráter de justiça. 

Não ê a paz, Sr. Presidente, o fruto da justiça e, Sim, a 
justiça, o fruto da paz. 

O-Amazonas, Estado que vintenariamente foi delega­
do e relegado à condição de pãria da Pátria e que, em 
tempos idos, foi convertido em situação de vida m_uito 
pior a do que viviam os servos da gleba na Idade·Média;. 
o Amazonas, nas eleições de 1982, decidiu fazer-se ouvir 
no Senado Federal. E está sendo ouvido, Sr. Presidente. 
E essa audiência vai continuar, porque passou o tempo 
em que os prebostes e prepostos e polipostos do regime 
autoritãrio faziam e desfaziam no meu Estado, para Jâ 
encaminhando governos títeres, que, além de desservi­
rem e de desgovernarem a população amazonense, ainda 
ati'elavam o meu Estado a essa vergonhosa situação de 
satélite da Pátria. 

Pois bem, Sr. Presidente, isto acabou. Para que o Go­
verno tenha que aprovar os seus pleitos, os seus projetos, 
neste Parlamento, vai ter que colocar aquí o número re­
gimental, porque candidato à Assembléia Nacional 
Constituinte, embora esteja, como V. Ex', na metade do ' 
meu mandato, não podia, em hipótese alguma, ficar ve­
lejando pelos rios do meu Estado em busca do voto cons­
ciente do povo que me elegeu, enquanto o Governo fez o 
que· fez com a Zona Franca de Manaus. Criada em mo­
mento de lucidez pelo Marechal Castello Branco, no dia 
28 de fevereiro de 1967, faz dezenove anos, e hoje Sr. 
Presidente, responde por oitenta mil empregos diretos, o 
que multiplicado pela taxa de dependência familiar atin­
ge quatrocentas mil pessoas, isto é, a metade da popu­
lação da cidade de Manaus, capital do Estado do Ama­
zonas. 

O que fizeram os Ministros Costã. Couto, Dilson-Fu­
naro, essas novas .. vacas sagradas" do meu País, ídolos 
de barro que não resistem ao menor solfejo da verdade, 
que fizeram? Amancebados economicamente com o em­
presãrio Mathias Machiline, que desembarcou em Ma­
naus com as mãos abanando, nem lenço sequer usava 
nos bolsos, mas tornou-se, em pouco tempo, o mais po­
deroso industrial da minha região, para a qual não con­
tribui com_u_m só centavo de impostos, em conseqUência 
d3s Iranqhlás-· dos incentivos fiscais da Zonã Franca de 
Mana!!~ que ainda aplicou, no meu Estado, mediante 
um artifício que se chama de fraude no Imposto de Cir­
culaç_à~ de ~ercadoria, um golpe venenoso que, atual­
mente, ascende à importância de duzentos milhões de 
cruzados e que;· com o aproximar da Copa do Mundo, 
na tentatíva de abastecer todo o País com seus aparelhos 
de vídeocassete, fabrícados na Zona Franca de Manaus, 
os vídeocassetes da SHARP, con(uiado com o Ministro 
do Interior- contra o qual vou promover, desta tribu­
na, uma oposição tão severa da qual S. Ex• não tem a 
menor idéia do que seja- em conluio, igualmente, com 
o Chefe da Polícia Federal, Delegado Romeu Tuma, de­
pois de obterem a intervenção federa[ na Z~ma Eranca de 
Manaus, proibiram a importação de bens fundamentais 
para o progresso da indústria eletroeletrônica, que é a 
mais prodigiosa e a que mais prolifera no continente 
latino-americano, perdendo apenas, hoje em dia, Sr. Pre­
sidente, para o Mercado Comum Europeu, pela ordem, 
para o Japão e para a indústria norte-americana. E de­
pois dess_~;_conluio, desse amancebamento, levaram e es­
tão levando milhares de operários à desgraça do desem­
prego na Zona Fran_ca de Manaus, tnrnando-se surdos 
aos clamores do meu Estado,_aos re-..- . .~os do meu Go­
verno, com a agravante, Sr. Presidente, de que o Amazo­
nas ê o úniCo Estado em que funciona em plenitude a 
Aliança Democrática, o casamento poHtico bem­
sucedido entre o PMDB e o Partido da. Frente Liberal. E 
com a proibição de videocassetes que alimentavam o co­
mércio e que estavam já atendendo a um crescente índice 
de nacionalizaçãõ, acontece em Manaus este absurdo, 
Sr. Presidente. 
-Enquanto'um videocassete americano, um NC, por 

_ exemplo que é o melhor do mundo, em termos tecnológi­
cos, enquanto esse aparelho é ali adquirido pela impor-
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tância de oito mil cruzados, os videocassetes desse mar­
ginal da eletrônica, o Sr. -Madine, custam exatamente o 
dobro, Sr. Presidente, custam dezesseis mil cruzados, e é 
com essa manobra sórdida que esse homem pretende 
abastecer, como já está começando, todo o Pafs, com os 
seus aparelhos eletrônicos fabricados à Custa do suor, da 
desgraça, do sacrifício e até-da vida do povo amazonen­
se. 

Não, Sr. Presidente, não vamos consentir C!Jl que nisso 
prossiga. Eu e o Governador do meu Estado, eu e a Ban­
cada inteira da Aliança-Democrática já estivemõs -dúas 
vezes com o Senhor Presidente da Repúb~lica, duas v~zes 
já estivemoS-com O Ministro-Chefe da Casa Civil, Sena­
dor Marcos Maciel, e não sei quaritas veZes conversamos 
com o Ministro do Interior, de quem sempre continuaw 
mos a receber a promessa de que vão contornar essa si­
tuação e, no momento o que acontece é o seguinte, Sr. 
Presidente; decorridos os três meses de decretada a inter­
venção, eles não dizem quem são os culpados _pela fraude 
cambial que o Ministério do InterlOi ãlardeou atingir a 
importância de 217 milhões de dólares e que a auditagern 
do Banco Central prova, precisamente, o contrário. E 
não dizem quem é que, em Manaus. é ladrão ou quem 
não é ladrão, e colocam toda a classe empresarial do meu 
Estado dentro desse sistema agónico êle suSpeita. 

Aponto, Sr. Presidente, de neste ano não ter sido aprow 
vado um só projeto industrial para a Zona Franca de 
Manaus, e a ponto de o Imposto de Circulação de Merw 
cadOrias haver sofrido um decréscimo de 30% em cerca 
de noventa dias, em que estão prolongando a interw 
venção na Zona Franca de Manaus. 

Esta é a razão, _Sr. Presid'e:Uie. -que me levou a- rltim, 
que deVo o meu mandato ao Senado, sobretudo àquele 
grande homem que ali se encontra, o Senador Moacyr 
Dalla, que teve a coragem moral, pressionado pelo arbí­
trio, na época, de colocar na Ordem do Dia o projeto de 
resolução que mandava sustar os processos deletérios 
movidos contra mim por órgãos espúrios, que se aut.Ow 
intitulavam ligados à segurança nacional e, a seguir, a V 
Ex', Sr. Senador Marcondes Gadelha, que foi O Relator 
na Comissão de ConstituiçãO C Justiça qúe ofereceu pa­
recer favorã vel à sustação, com base no art. 32, parâgraw 
fo 59 da Constituição Federal, aos processos com os 
quais pretendiam cassar o m-eu mandato. 

Eu, Sr. Presidente, que sem-Pre-fui um homem cordato 
com as minhas posições, prometo ser mais cordato ain­
da, cordato ab imo peetore; prometo montar não ~a 
rodovia, não um viaduto para o meu Estado, porque a 
natureza não me permite fazêwl'o, mãs assegurando que 
vou montar um cardioduto, uma estrada cardíaca que liw 
gue o meu Amazonas aos legítimos interesses da Pátria, 
a fim de que fiquem convencidos e não tenham dúvidas 
de que a obstrução que hoje iniciei vou levá-la às últimas 
con-seqüências, porqpe não admito, Sr. Presidente, que 
quem quer que seja - e tenho a honra, o orgulho de 
meus avós terem nascido na Paraíba, Estado em que nasw 
ceu V. Ex'-, Sr. Presidente, não vou permitir que o sanw 
gue de um paraibano, misturado_ com o sangue de um 
amazonense vá manifestar neste plenário, pelo menos 
durante um só segundo, uma só rêstia de covardia, a firri 
de que os inimigos do meu Estado saibam, como ensina­
va Hans Kelsen, o grande teórico da Teoria pura do Diw 
reito, para que entendam de uma vez por todas que a cow 
ragem não é apenas uma obrigação moral; a coragem é, 
sobretudo, um dever jurídico. 

O Sr. Moacyi Dalla - -PCfmite V. Ex', um aparte, 
nob~e Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço com muito prazer 
V. Ex'-

0 Sr. Moacyr baila- Eminente-setlàdOr Fábio Luce­
na. existem facetas· na vida do homem, e V. Ex• acaba de 
citar com propriedade, com inteligência, buscando na 
consciência uma citação a respeito da coragem. Devo, 
preliminarmente, agradecer a V. Ex• as referências elow 
giosas à minha pessoa, e dizer que nada mais fiz a não ser 
me inspirar nos ditames da minha consciência. Em obsé­
quio, repito, aO manancial de inteligência com que V. 
Ex' veio brindar os seus Pares neste sodalício devo dizer 
que V. Ex', ao chegar a esta Casa, desabrochou uma 
nova atuaçãO Parlamentar, trouxe do Amazonas não só 
a sua coragem cívica, o seu amor pela sua terra, mas 
trouxe também um homem de bem, um homem honra­
do, um homem digno. E, um homem desde quilate, em 
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hipótese alguma, aonde eu estiver, eu deixarei de estar ao 
lado dele. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Moacyr 
Dalla, muito cedo aprendi a rezar, e ainda que não souw 
besse rezar, enquanto eu vivesse eu rezaria pela felicida· 
de de V. Ex~ 

Sr. Presidente, já me estendi. Voltarei amanhã. Rogo, 
que V. Ex~ me informe a que horas começa a reunião exw 
traordinária,-que sóube, estã marcada para a parte matiw 
na! do dia de amanhã, 

O Sr. Odacir Soares- Pe~ll}ite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muita honra nobre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Estava, do meu gabinete, ou­
viri"dO- o- âiscur~-o-que V. Ex' estã proferindo, surpreso 
com- o fato de que_ as apurações que_ a Policia Federal, 
qU:e O MinistériO da- Fâ.zenda vêm realizando junto à SUw 
FRAMA, ainda não foram divulgadas, apesar da insísw 
têiicla'-deV:bx' e do Governo do seu Estado, no sentido 
de que elas fossem divulgadas para que, efetivamente, os 
cUlPadoS fossem identificados, os culpados pelas irregu­
laridades que teriam sido praticadas relativamente às imw 
portações com os incentivos fiscais que a SUFRAMA 
utili~a em l;len~ficio, naturalmente do seu povo, das po­
pulações amazônícãs, dentre as quais estão incluídas 
também as populações do meu Estado e também do Esw 
tado do Acre. Mas, como eu disse, estava ouvindo, exa­
tamente, as colocações que V. Ex• fazia, e faz, ·s-urpreso 
porque o que V. Ex~ estâ exigindo, neste momento, é a 
divulgação- conforme V. Ex' me disse hâ pouco tempo 
aqui no plenârici- dos inqufu"itos, a divulgação das sin­
dicâncias dos Presumíveis atos de irregularidades que fow 
ram pri:tticados na SUFRAMA. E a mesma surpresa eu 
tenho relativamente ao Estado de Rondônia, porque a 
quase totalidade da Bancada Federal de Rondônia, no 
CCfngreSsõ-N"aC1ona1, constituída de 3 Senadores e 8 De­
putados Federais - Bancada essa que no Congresso 
coristitUf a A[íança Democrática - jã denunciou por 
cõirupçãO, -peta prática reiterada de corrupção, o Gover­
nador nomeado de Rondônía, a·sr. Ângelo Angelin. Lew 
vamos essa -denúncia a todos os escalões do Governo Few 
dera!, instruídas as denúncias com processos concluídos 
dOTribunal de Contas do Estado, onde está caracteriza­
da -a prátiéa de corrupção, a prática do usÕ indevido dos 
recursos públicos, naquele Estado, de recursos vultuow 
sos, recursos expressivos, em torno de talvez mais de 100 
bilhões de cruzeiros, E para a nossa surpresa, o Goverw 
nador Angelo Angelin continua Governador do Estado 
de Rondônia, apesar de ser um corrupto e a corrupção se 
tornar Contumaz-pelo reiterado uso da mesma. De modo 
que a surpresa de V. Ex' que exige que se divulgue o re-­
sUltado dos inquéritos, essa surpresa em relação a nós "é 
quase ao contrãrio: nós queremos que se apure. Se as 
pioYil-5-que levamos ao Governo Federal, caracterizadas 
por fotocópias e processos concluídos do Tribunal de 
Contas ·do Estado de Rondônia, se elas não forem satis-­
fatórias, se das não forem suficientes, que O Governo 
Federal designe uma Comissão, como fez no caso da SU~ 
FRAMA, para apurar essas denúnciaS e, em seguida, de~ 
mifír ou ffianter o Governador- que nós, em decorrên~ 
cia dessas denúncias, consideramos corrupto, como eu 
disse, pela prática constante e reiterada de desvios de re# 

_ç_!,!_rsos púbHcos em benefício próprio e em beneficio de 
terceiros, comO identificam esses processos do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia. 

Ao V. Ex' me permitir este aparte, eu desejava dizer­
lhe que nós da Amazônia, nós que estamos)_!ltegrados à 
Amazônia Ocidentãl; neste momento queremos que os 
inquéritos que o GOverno maq_dou realizar através da 
PolíCia Federal e através do Ministério da Fazenda se"w 
jam divulgados, e que esses inquéritos tenham fiin com a 
punição dos responsáveis pelos eventuais desnfartdos que 
possam ter sido cometidos na SUFRAMA. Nossas po­
pulações,_ efetivamente, estão serido prejudicadas pela 
omissão dO Governo nesta parte. E essa mesma omissão 
se manifesta no caso de Rondônia onde o Governador, 
até este momento, sequer foi destituído ou sequer foi 
afastado, conforme aconteceu na SU FRAMA. De posse 
das primeiras denúncias em relação a supostas irregulariw 
dades do Superintendente da SUFRAMA, a primeira 
providência do Governo Federal foi no sentido não de 
afastar o Superintendente, mas de demitiwlo. O que nós 

Quinta-feira 22 1321 

desejávamos e desejamos. é que o Governo processe es­
sas acusações, processe as denúncias, conforme fez na 
SUFRAMA, e as divulgue. V, Ex•, me parece, conforme 
me disse e eu repito neste momento, me parece que estâ 
interessado em que as denúncias, em que os inquéritos,­
em que as sindicâncias sejam divuJ_gadas e que se liberte a 
Zona Franca de Manaus, que abrange toda a Amazônia 
Ocidental, para que ela possa reprocessar o mesmo pro­
gresso, o mesmo índice de desenvolvimento que se vinha 
verificando naquela Região, na nossa RegiãO, em função 
da atividade produtiva que esse instrumento do Governo 
Federal vinha realizando nessa região distante e afastada 
do Brasil. Eu me solidarizo com V. Ex• quando denuncia 
a inexistência dessas providências. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, ao respon­
der o apa-rte do Senador Odacir Soares darei por concluíw 
do o meu pronunc1anienfo. 
-Agradeço, seu aparte eminente Senador. Somos natu­

rais da mesma terra, das terras acreanas e amazonenses, 
q o e-, -se ·estão separadas por fronteiras convencionais, 
elas estão interligadas por indeléveis liames históricos e 
sentimentais. 

Concluindo, Sr. Presidente, informo ao Senado que· 
quem estâ comandando_ a oposição no Amazonas é o 
Partido Democrático Trabalhista, chefiado pelo Sr. Leo­
nel Brizola. Nesse Partido ingressaram o exwSenador Jo~ 
sé Lindoso, o atual 'Senador, meu grande amigo, Rai­
mundo Parente. E também alguns dissidentes do PMDB 
que, por sinal, são meus amigos pessoais. 

Advirto o Senado de que, no Amazonas, o Sr. Leonel 
Brizola só entra pelas cloacas da lei; por dentro da lei, o 
Sr. Leonel Brizola nunca entrarâ no Amazonas, a não 
ser para ser esmagado! 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadeiha)- Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente eSrs. Sena­
dore: 
- Nos termos do art. 26 da Consolidação das Leis da 

Previdência Social, o benefício de prestação continuada 
terá o seu valor calculado, tomandowse por base o 
saláriowde-benefício, dentro dos seguintes condiciona­
mentos: 

a) quanto ao auxílio-doença, a aposentadoria por in­
validez, a pensão e o auxílio reclusão, corresponderão a 
um doze avos da soma dos salãrioswdewcontribuição imew 
diatamente anteriores ao mês do afastamento da ativida­
de, até o máximo-de doze, apurados em período não suw 
perior a dezoito meses; 

b) nos demais casos, um trinta e seis avos da soma 
dos salárioswdewcontribuição imediatamente anteriores 
ao mês do afastamento da atividade, até o mãximo de 
trinta e seis, apurados em Período não superior a quaren­
ta e oito meses; 

c) quanto ao abono de permanência em serviço, um 
tr.inta e seis avos da soma dos salárioswde-contribuição 
imediatamente anteriores ao mês de entrada do requeri­
mento, até o máximo de trinta e seis, apurados em perío­
do nãO superior a quarenta e oito meses. 

Nos dois últimos casos, b e c, os salários de contri­
buição anteriores aos doz.e últimos meses serão previa­
mente corrigidos, de acordo com os coeficientes de rea­
justamento a serem perfodicamente estabelecidos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência SociaL 

Verifica-se que o contribuinte, ao passar à inatividil.de, 
por força do§ I~" do art. 26 da WPS, não obtém atuali­
zaÇão do poder aquisitivo da moeda da mesma medida 
de S!Ja contribuição, enquanto o Instituto capitaliza inw 
.devidamente o seguro, demonstrando uma lucratividade 
gue lhe é negada pela sistemãtica da previdência social 
no País. Trataws~ de entidade autárquica, sem fins lucraw 
tivos, contraprestadora de serviços em troca de contri­
buições recebidas, impedida de capitalizar recursos 
extra-orçamentários, através dQ achatamento da aposenw 
tadoria. 

Temos recebido, a respeito, insistentes protestos de se­
gurados e, numa carta que nos escreve Joag.\!Ím Pereira 
Machado, de Campos, no Rio de Janeiro, ieconhecem os 
reclamantes nossa impossibilidade de legislar sobre o as­
sunto, o que não nos desobriga do dever de reclamar 
providências ao Poder Executivo, saneadoras dessa siw 
tuação esdrúxula. Realmente, não há legislação que perw 
mita à Previdência Social essa capitalizaão de receita, de-
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pois de receber,longamente, uma prestação compulsória 
que ê prêmio de seguro. TrataMse de cobrança que, sele­
vada a exame do Judiciário, certamente' não sCr1ã in3riti~ 
da. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra à ri.obre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICIDLES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs_. Senad_o­
res: 

As etapas decisiVas de institucionali1;ação democráti­
ca, que se abrem, agora, com a convocaÇão da Assembte­
ia Nacional ConstítU.ínte,- simbolizam perspectivas ani­
madoras para a consolidação do Plano_ Nacional_d_e Re~ 
forma Agrãria da Nova República, que visa, acima de 
tudo, colocar em uso milhões de hectares agricultáveis 
mantidos como reserva de valor; e para evitar, como diz 
o Ministro Nelson Ribeiro, que o Pa[s se transforme, 
dentro de uma década, em uma imensa praça de guerra, 
onde se multipliquem os conflitos agrários. 

Pelo que estamos informados, através da imprensa na­
cional, é pensamento do Presidente da· República, José 
Sarney, direcionar o Plano Nacional de Reforma 
Agrária, ao desenvolvimento do setor agrícola, para que 
o País possa aumentar de forma substancial a sua pro­
dução de alimentos, para permitir maior-geração de divi­
sas e bem-estar social. 

A questão da Reforma Agrária tranScende o objetivo 
de se promover uma nova e adequada distribuição fun­
diária no País, porque insere-se, como 'algo mais amplo 
no contesto de um verdadeiro processo democrático. 

Na realidade, muito mais do que conceder um pedaço 
de chão a famílias sem teto e abandonas, a Reforma 
Agrária representa a luta pelo princípio fundamental da 
Democracia - a participaÇão de todos, devendo-se 
abrir, a partir de sua implantação, horizontes reais de 
um novo modelo econômico-social para o Brasil. 

O problema agrário interrelaciona-se a muitas outras 
questões básicas e vitais para a sociedade brasileira, 
como a concentração da renda, a desordenada ocupação 
urbana, as disparidades regionais, a destruição dos ec:.os­
slstemas, a participação dos trabalhadores rurais, numa 
demonstração evfdente de que sem a execução desse Pla­
no, não se conseguirá alcançar o tão sonhado objetivo de 
Justiça Social no Brasil. 

O Governo da Nova República assumiu com o povo o 
compromisso de implantar a Reforma Agrária e conside­
rou este assunto prioritário em sua administração, por 
constatar que 80% das terras titulares do Brasil estão nas 
mãos de apenas 540 proprietários, dos 5,2 milhões de 
proprietários rurais existentes no País, e que o Brasil 
conta ainda com 42 milhões de hectares de terras apro­
veitáveis lriCiploradas e mais 240 milhões subutilizadas. 

Hoje, um terço do País (2,7 milhões de km') está nas 
mãos de latifundiários, e empresas multinacionais jâ se 
apropriaram de mais de 35 milhões de hectares de terra 
no Brasil. Não obstante a_isso, a participação das pro­
priedades com mais de 1.000 hectares na produção de 
alimentos corresponde apenas 1/5 do total, embora con­
trolem a metade dos recursos fundiários. -

O inverso ocorre com propriedades com menos de 100 
hectares, que respondem pela metade do valor da pro­
dução agrícola, e controlam apenas 1/5 dos recursos 
fundiários. Essas contradições todas têm resultado. em 

·conflitos pela posse da terra, que eclodiram em 20 Esta­
dos da Federação, num total, até agora,' de293 casos que 
envolvem 474 miLCamíJla.s. 

Vemos po Plano Nacional de Reforma Agrária, areS­
posta concreta do Governo da Nova República à pro­
messa de fevar Justiça Sociaf aos trabalhadores rurais e 
sem terra. Neste contexto, as prioridades do Governo 
José Sarney enfãti:Zando o desenvolvimento do setor 
agrícola, através da produção de alimentos e reconhe­
cendo o papel das áreas prÓdutivas, merecem nossos 
aplausos porque vão ao encontro dos anseios de todos os 
segmentos da sociedade brasileira, que deseja o desen­
volvimento econóiriiCO e social do País. 

Desejamos que sejam incluídos mecanismos no 
PNRA, que permitam que a produção nacional cresça de 

. forma a resgatar a dívida social de abastecimento ali­
mentar a toda a população, gerar divisas indispensáveis 
ao pagamento da dívida_ externa e proporcionar adequa-
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das condições de vida à população rural, do Amazonas, 
da Amazônia e de todo o Brasil. 

Era_o_ i}ue tinha a dizer. (Muíto bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­

cedo a. palavra ao· nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL:....SE. Pronun­

cia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Secretaria de Ação Comunitária (SEAC), que fun­
ciona como órgão de assessoramento direto do Presiden­
te 'José Sarney, coordena, implementa e fiscaliza a exe­
cuçã_o de um variado elenco de programas de natureza 
predominantemente social, vinculados a problemas que 
estão exfgindo soluções urgentes, cuja postergação pode­
ria transformá-los em fatores de exacerbação das tensões 
sociais vigentes ou acelerar ameaçadores processos de 
deterioração das péssimas condições devida dos segmen­
tos mais carentes e desassistidos da população brasileira. 

É o caso, entre muitos outros, da dramática situação 
do Nordeste onde existem cerca de 150. mil cri;mças 
morrendo de fome anualmente- ou seja, um inaceitável 
e inconcebível genocídio que choca e traumatiza a cons­
ciência nacionaL 

Os impactos dessa dolorosa realidade levaram a Secre­
taria de Ação Comunitária (SEAC) a executar um proje­
to de emergência, através do qual esse órgão deverá dis­
tribuir, diariamente, um milhão e quinhentos mil litros 
de leite destinados às crianças do Nordeste e da periferia 
das metrópoles e grandes aglomerações urbanas onde 
também se faz sentir a necessidade de um,rápido e efi­
ciente atendimento das exigências básicas de nutrição de 
dezenas de milhões de crianças ameaçadas pela fome e 
pelas doenças. 

O Presidente José Sarney, que optou pelo desenvolvi­
mento social prioritário, por intermédio de inúltiplas 
ações convergentes, visando socorrer as camadas maís 
pobres das populações carentes, confiou ao ilustre e di­
nâmico Secretário de Ação Comunitária, Deputado Aní­
bal Teixeira, a missão de enfrentar e resolver, à frente da 
SEAC, problemas como esse relativo à dislribuição de 
leite, que são impostergáveis, não admitem delongas bu­
rocráticas, nem quaisquer modaUdades de protelação. 

Além desse, a SEAC desenvolve 15 projetos comuni­
tários da maior importância e urgência, tais como hortas 
comunitárias, bibliotecas comunitárias, teatros comuni­
tários, cnstruções de pequenas pontes, saneamento, mu­
tirões habitacionâjs, telefonia comunitária, e assim por 
diante. 

Trata~se, na realidade, de uma maciça mobilização 
voltada para uma efetiva assistência social desburocrati­
zada, concreta e rápida, conjugando recursos financei­
ros, técnicos e humanos, do Governo e das comunida­
des, para execução de obras e prestação de serviços con­
siderados inadiáveis e prioritários. 

Convêm destacar e enaltecer o dinamismo e a e(iciên~ 
cia da Secretaria de Ação Comunitária (SEAC)_ SQb a di­
reção competente, empreendendora e realísta do Depu­
tado Anibat Teixeira, cujo talento, probidade, dedicação 
e profundo conhecimento dos problemas sociais já o cre­
denciaram ao respeito e admiração do nOS$0 povo. 

As diretrizes norteadoras da atuação da SEAC, além 
de profundamente democráticas, são descentralizadoras 
e realistas, conforme o demonstram os resultados obti~ 
dos até agora: 680 bibliotecas, 1.150 hortas comuni­
tárias, reparos de I.SOO grupos escolares, diversas pontes 
rurais, entre outros. São cerca de 12 rnil projetos imple­
mentados em todo .,o Brasil, com mais de 5 milhões de 
pessoas envolvidas, em mais de 1.800 municípios. 

A fiscaliz.ação dos programas e projetos da SEAC tem 
sido efetuada pelos estudantes do Projeto Rondon, que 
acompanham e controlam a sua execução. 

Todo.s esses extraordináris esforços de mobilização co­
munitária para acelerar o desenvolvimento social e me­
lhorar as conclições de vida das camadas mais carentes e 
vulnerável~ da população, foram exaustivamente debati­
dos e avaliados no programa '.'Debate em Manchete", 
televiSiOnado domingo passado, 18 de maio, superior­
mente diijgído e apresentado pelo insigne professor Ar­
naldo Niskier, que soube transformar esse admirável 
programa semanal da TV Manchete em um dos melhores 
da televisão brasileira, pela sua excepcional categoria 
té_cnica, educativa e cultural. 

São estas as razões que me levam a esta tribUna; a fim 
de enfatizãr a essi:ilcialidade dos programs da SEAC. 
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Ao felicitar o Presidente José Sarney e o seu ilustre Se­
cretário de Ação Comunitária, Deputado Aníbal Teixei­
ra, desejo também congratular-me com o Professor Ar­
naldo Niskier pelo êxito incontestável do seu programa 
"Debate em Manchete", cuja importância e audiência 
vêm crescendo espetacularmente, em virtude da sua se-· 
riedade e indiscutível utilidade. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao· nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguínte discUrso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Vivemos a era da informática: Os computadores estão 
presentes em todas as novas atividades, agilizando as in­
formações e tornando a nossa vida menos conturbada. 

Atualmente há em nosso País 274 empresas desse gê­
nero, ligadas à Secretaria Especial de Informática, com 
um faturamento de 195,2 milhões de OTN, o que equiva­
le a um crescimento de 59% ao ano, desde 1979. 

Além das facil_idades fantásticas providas pela infor­
mática, destacam-se a oferta de empregos diretos nessas 
indústrias, que no mesmo período cresceu 47% ao ano e 
o recolhimento de impostos aos cofres públicos, que, 
apenas em 1985, representou 47,15 milhões de ORTN, 
hoje aproximadamente 5 bilhões de cruzados. 

Temos a lamentar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
éxcessiva concentração dessa indústria e de todo o cresci­
mento que ela representa no eixo Rio -São Paulo, pri­
vando os demais Estados de participarem desse processo 
de industrialização, marginalizando principalmente o já 
tão sofrído Nordeste brasileiro. 

Torna-se urgente a democratização desse processo 
com uma distribuição especial mais justa dessa atividade 
e do seu parque produtivo. 

Não podemos aceitar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que· ·o parque industrial do Nordeste continue sendo 
marcado pela obsolesCência em confronto com os siste­
mas automatizados e robotizados de produçãojápresen­
tes em outras regiões da Federação. 

Impõe-se a sua atualização tecnológica e, conseqllen­
teirieJlte, sua maior efiCiência e maior poder de compc:ti­
tividade, combatendo-se paralelamente o desemprego e· a 
OalXa qualidade de vida do nosso povo. 

A indústria brasileira está direcionada para a expor­
tação, num esforço definitivo para pender a balança co;;­
mercial a nosso favor, mas isso só será possível se contar­
mos, em todo o Brasil, com recursos técnico­
operacionais que nos possibilitem manter e até ampliar 
nossa competitividade nos mercados que já conquista­
mos. 

O Estado de Pernambuco desponta como o Estado do 
Nordeste quC-dispõe do maior contingente de mão-de­
obra de-alto nível n_essa área e já tem feito investimentos 
em 1 a--empresas que atuam em informática, teleinformâ­
tic8.'-e microetetrônica. 

O meu Estado conta com uma infra-estrutura que lhe 
perrriite ousar u·m pouco mais nesse campo. Temos 4 uni­
versidades e o Centro Latino-Americano de Desenvolvi­
mento da Informática- CLADI, todos voltados à pre­
paração de recursos humanos e à pesquisa básica e apli­
cada, além de 2 escolas técnicas que preparam mão-de­
obra especializada nas áreas de telecomunicações e ele­
trônica. 

Por tudo isso, o Estado de Pernambuco já pontifica 
com· o um pólo de informática. Muita coisa ainda precisa 
ser feita, mas estamos dispostos a contín_uar_a nossa ca­
minhada, agora com -o reconhecimento e a ajuda do Go­
verno Federal. 

Precisamos do apoio do Governo e vamos lutar com 
denodo contra a concentração excessiva dos investimen­
tos nos Estados do Leste e do Sul do Pais, pois essa polí­
tica tem co_ntribuído para agravar o quadro de pobreza 
no Nordeste e especialmente no meu Estado, deixando-o 
carente de empregos e recursos econômicos. 

Somos o segundo parque industrial do Nordeste em 
valor de investimento e faturamento, embora ocupemos 
o primeiro lugar em diversificação industrial e em núme­
ro de estabelecimentos. Esse quadro nos credencia a plei­
tear uma maior atenção do governo no campo de infor­
mática, permitindo, com a sua ajuda, a nossa partici­
pação efetiva no processo de ocupação industrial desse 
imenso Pais. 
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Pernambuco serã em si próprio um mercado para a in· 
formática, pelo potencial de recursos humanos de quejâ 
pode dispor e pela produção de equipamentos e insumos 
de suas I 8 empresas. 

Apelo ao Governo Federal no sentido de considerar o 
meu Estado uma área prioritária para o desenvolvimen· 
to de um pólo informãtico,-a nível regional, capaz de in­
duzir os Estados vizinhos a investirem nesse setor, como 
meio de acelerar o processo de redenção do Nordeste. 

- -
Necessitamos de apoio financeiro e institucional do 

Governo para sermos um pólo indutor e lrradiador de 
informática na nossa Região, partindo dos alicerces jã 
construidos por nós mesmos. 

Para viabilizar esse nosso sonho, solicitamos por parte 
do Governo a ampliação das instalações e apoio finan­
ceiro para os programas do Centro Latino-Americano 
de Desenvolvimento e Informática; a destinação de re­
cursos necessários à formação de capital de risco para as 
empresas constituídas ou que venham a se constituir nas 
áreas software e hardware, através da Companhia de De­
senvolvimento Industrial de Pernambuco, o apoio finan­
ceiro e os equipamentos necessários- p3.ra a instalação e 
funcionamento de cursos de doutoramento nas áreas de 
processamento de dados e ciência da informática nas 
universidades pernambucanas, especialmente na Univer­
sidade Federal de Pernambuco, que já dispõe do Curso 
de Mestrado nas referidas âreas; alocação de recursos 
para a implantação de uma unidade produtora de siücio 
metálico mono-cristalino, destinada a dar apoio à pro­
dução de equipamentos e insumos indispensáveis ao de­
senvolvimento regional da indústria de informática. 

Atendidas estas solicitações, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que não representam gastos, mas investimen­
tos, a região nordestina marchará celeremente no sentido 
de alcançar sua ~denção soclal e econômica, contribuin­
do deciSiVainentC para o avanço da produção industrial 
neste segmento da economia, oferecendo-nos a possibili­
dade de ocupar definitivamente o lugar que nos está re-­
servado no mercado internacional da informática. 

Era o que eu tínha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguirlú discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

"O Brasil é um país essencialmente agrícola"~ "A vo­
cação do Brasil está no campo". "A agricultura é o cami~ 
nho para o desenvolvimento, para a nossa independência 
econômica e o controle da inflação". Frases e frases. 
Frases de efeito que há muito tempo são jargões da nossa 
vida polftica e econômica, clichês adormecidos da His~ 
tória do Brasil. Desde a infância, ouvimos repetidamente 
que .. chegou a hora da agricultura", que "finalmente 
chegou a vez do produtor rural". A cada início de gestão 
de Governo federal, as ladainhas e promessas são as 
mesmas: critica-se a gest.ão anterior pelos erros cometi­
dos e omissões praticadás contra o agricultor bfasileiro; 
e anuncia-se que, "finalmente, o Brasil terã uma política 
agrícola". As populações rurais brasileiras estão cansa­
das dessas monocórdtás cantífenas. 

A tecnocracia e a burocracia, filhas da administração 
pública brasileira, são profícuas editoras de planos, pro­
gramas e projetos dirigidos ao setor primário da econo­
mia. Os gabinetes, as bibliotecas, os arquivos dos órgãos 
públicos estão abarrotados desses documentos, de idéias 
incompletas, de utopias natimortas, de projetos capen­
gas, planos inviáveis ou interrrompidos, programas sem 
recursos. A nomenclatura é farta, confusa e inútil. Os 
planejadores são f'erteis e loquazes. Os -executores- da 
política agrícola não se entendem, contradizem-se e rapi­

.damente saem de cena, de mãos dadas com a ineficiên­
cia, o malogro. Uma política administrativa ê a re1J.nião 
de princípios, objetivoS e dire"trizes. Princípios ónde se 
baseia a ação; objetivos, pontos que se quer atingir; e di­
retrizes, isto é, caminhos que irão conduzir aos objetivos 
a serem alcançados. E mais, Sr. Presidente, uma política 
se executa com planos, programas, projetos e ações, nes­
ta hierarquia; e os resultados da ação criatiVa e produti­
va compõem a situação ideal, a realidade adequada aos 
indivíduos, ao bem comum. 

Sr. Presidente, em se tratando de política agrícola es­
sas falhas estão acentuadas, quando os programas ficam 
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órfãos, sein executor~s capazes e sem recursos previstos e 
suficientes. Tambêm não se pode pensar em política agrí­
cola c-om a mentalidade paternalista, com donatáriõs, 
pais exclusivos. Quai"quer ação institucional impfica na 
participação de muitos setores- governos, Ministérios, 
vários órgãos públicos - direta e indiretamente_, e em 
váriosníveis de decisão e atuação. Planeja-se também 
sobre a· -ignorânciá Ou o cOnhecinientÔ deformado da 
realidade. 

Mas, Sr. Presidente, ficaríaffioS horas a fio nesta tribu­
na se_peilsâssemos criticamente sobre as desastrosas e 
ineficaZeS "pOlíticas" agrícolas que o País, que o produ­
tQr rural brasileiro, especialmente o pequeno produtor, 
tem suportado, em tantos Brasis, desde o Império. A ir­
racionalidade, a indiferença, o erro calculado e a impru­
dência têm comandado uma coleção infindável de males 
cometidOS contra os agricultores deste pais, _de verdadei­
ros crimes de lesa-pátria, cujas conseqUê-ncias estão es­
pargidas por toda a economia, por toda a sociedade bra­
sileira. 

O que se está fazendo com o pe-cuarista, com o peque­
no pecuarista, especialmente com o pequeno _produtor de 
leite, _é digno de horror, próprio dos filmes do humor ne-­
gro e mórbido. Como se já não bastasse a eterna defasa­
gem, a -mealidade do preço do leite que o agricultor é 
obrigado a entregar à cooperativa ou à multinacional, 
em relação aos altíssimos custos de produção ... Como se 
não bastasse o tragicÕTnico malabarismo que o produtor 
rural tem de fazer tOdos os dias para saldar seus compro­
missos com insumos -ração, sal, mineral, uréia, pes­
soal, transporte, energia, infra-eStruüira predial, assis­
tência à saúde do gado etc.- em função dos preços os 
quais ê obrigado a praticar ... Como se não bastasse esta 
Juta desigual, permanentemente desigual, covarde, do 
pciqueno produtor ffente ao in~e_rmediádo, à tutela do 
Estado, à agiotagem bancária, aos fabricantes de insu­
mos ... vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pla­
no de Estabilização Econômica, que tantos aplausos me-­
receu; acabou de dar o "golpe de misericórdia" no marti­
rizado pequeno produtor de leite: tabelou, por baixo, o 
preço do _Ie_í_te, esquecidas as promessas de reajuste do 
produto, do alimento necessário, enquanto tabelava 
tambêm a ração do gado, mas com preço lá no alto. Va­
mos a um exemplo de um peqUeno produtor de leite de 
Minas Gerais, recentemente apresentado no Jornal do 
Brasil, como tantos outros deste país. Depois de com­
prar uma terrinha, preparou-a para a pecuária de leite, 
com as obras indispensáveis: construção de coberta com 
curral; destaca, aragem e gradagem da terra; adubação; 
çlevação de água; instalação de luz elétrica e de maqui­
nárío necessário ao trato de gado; casa de colono; capi­
neiras e canaviais; açude e represa; depósitos de água; si­
los; aquisição de animais de tração; roça de milho; plan­
tio do capim de pisoteio; divisão dos pastos em piquetes; 
construção de cercas de arame liso ou farpado etc. O 
nosso agricultor cpmeçou com 7 litros de leite diários e 
chegou aos 250/300 litros por dia. Cada vaca produz cer­
ca de 10 litros por dia e o seu prejuízo está contabilizado. 
_O que sobra, depois da venda do leite, nunca vai pagar o 
investimento que fez na fazenda, todo ele multiplicado 
nos_ juros bancários; e muito menos paga a sua operação 
na fazenda. Os custos para entregar o leite à muttinacio­
nal frustram qualquer expectativa de uma atividade pro­
dutiva que garanta o sustento de sua família: carreto, 
FUNRURAL, percurso; ração, sal, mineral e uréia; dois 
empregados fiXos; combustível; manutenção; paga:mento 
ae :serviços _de diaristas com o plantio da roça de milho, 
C'.tpim e bateção de pastos; melhoria do plantei; revisão 
de cercas e de porteiras; energia elétrica; remédios para o 
gado; assistência veterinária etc. Fazendo apenas o ne-­
c:essário, cumprindo-se o que :::e há de cumprir para man­
ter uma pequena propriedade em produção, o nosso 
agi(i::riftõ-igáitá-CZ-f fT800,00; com a sua produção lei­
.teira mensal entregue à ·multinacíonal -7 mil, 840 litros 
de_-IeüC- ele recebe Cz$ 11.000,00: Resultado: um pre­
juízo de CzS 1.800,00 no final do mês, sem considerar o 
ba_n_co. Foi-se-o esperado retorno, depois de tanto traba­
lho. O sonho acabou. Quanto ao reinvestimento na fa­
zenda, o seu aperfeiçoamento físico, o aprimoramento e 
melhoria do gado, não se pode nem falar. 

Sr. Presidente, a produção brasileira de leite está seria­
rDente_comprometida, prejudicada mesmo, pois não há 
condições dos pequenos e médios pecuaristas, que for-
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mam a grande maioria dos produtores, em investir na re­
posição de matr_izeS. A quantidade e qualidade do leite 
produzido no Pais está seriamente comprometida, no 
mí_nimo_nos próxífnos quatro anos, logo agora que o Go­
verno coloca o leite como produto primordial, o carro­
chefe nos programas de alimentação pública dirigidos às 
populações de baixa renda, a maioria do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, OS prOdutores de leite estão tendo pre­
juízos da ordem de Cz$ 1,11 por litro de leite. E o mais 
grave, Sr. Presidente, é que o Governo conhece e admite 
essa gravosidade que penaliza a pecuária leiteira do País, 
especialmente, o pequeno produtor, secularmente igno­
rado, secularmente explorado e marginalizado, sem voz 
ou jamais ouvidO em suas apreensões e direitos. O Presi­
dente da R,epública, o Sr. Ministro da Agricultura, as au­
toridades da área econômica que conceberam e estão 
executando o Plano de Estabilização Econômica, que 
têm o apoio da classe política e do povo brasileiro, estão 
atendendo, em parte, aos apelos dos produtores de leite 
através do subsídio de 20%, mas, esta grave situação em 
que e encontra o pequeno produtor de leite, essa conjun­
tura que pune quem gera e multiplica riqueza, massacra 
aquele que produz alimentos não estará sanada com esta 
medida. Na hora que o Presidente José Sarney anuncia 
que só serã premiado com a estabilidade e o lucro quem 
trabalhar, quem produzir; quando o Presidente da Re­
pública vai à televiSão e afirma que chegou o fim da espe­
culação, do ócio remunerado, que este é um país sério, 
que estamos vivendo o fim da era dos espertos, da ma­
landragem econômico-financeira, esta é a hora, Sr. Presi­
dente, de remunerar a quem trabalha, a quem produz, e 
aí Se incluem os pequenos produtores agrícolas, os pe­
quenos pecuaristas, produtores de leite, da principal pro­
teína __ d_este país de famintos e subnutridos. 

Sr. Presidente~ a fOme é, sem dúvida, o grande flagelo 
da Humanidade, neste final de século. E a alimentação, a 
prod uçUo de alimentos ê, hoje, o grande desafio do Ho­
mem; sustentar a crescente demanda de alimentos dos 
grupos humanos e alimentar populações inteiras de fa­
mintos, em condições de miséria absoluta, ·com milhares 
de crianças asSassüladas todos os dias pela fome. Apesar 
da desertificação,- da in utilização constante e crescente 
de terras agricultáveis, dadas a outras destinações, a pro­
dução mundial de grãos aumentou em 90% nos últimos 
vinte'anos, numa proporção maior que a taxa de cresci­
mentQ da população, segundo recente relatório do Ban­
co Mundial. Este resultado positivo verificou-se apesar 
dos impedimentos no clima instável de um tempo de ex­
plosões nucleres, da erosão, do manejo inadequado de 
solos. Os países desenvolvidos, de baixo crescimento po­
pulacional, no uso de tecnologias adequadas, apesar, 
muitas vezes, da pouca favorabilidade dos fatores solo e 
clima, obtiveram os melhores índices de crescimento e 
aumentaraM consideravelmente suas reservas de alimen­
tos. E o mesmo relatório do Banco Mundial noticia o 
óbviO quando afirma que a fome é decorrência "não da 
falta de estoques nem dos altos preços", mas do "baixo 
poder aquisitivo das famílias e das nações". O mundo 
tem alimentos, mas não equitativamente bem distribuí­
dos entre a sua população. Na Ãfrica, Ásia e América, 
700 milhões de pessoas não comem o necessário para se 
habilitarem a uma vida normal, de trabalho. A metade 
destas sofre de desnutrição aguda. 
- Os técniCos -do -Banco Mundial dizem que as previsões 

de Malthus não se realizam no mundo contemporâneo. 
E explicam: .. 0 mundo enfre~ta hoje um problema mais 
definido: mJ.lita gente não tem o suficiente para comer, 
apesar de haver comida suficiente para todos. Isso não 
ocorre por falha da produção de alimentos ou da tecno· 
logia agrícola. A falhu. é não se dar a todas as pessoas a 
op·ortunídade de ter comida suftciente- uma coisa que 
é muito difícil de se fazer em países de renda baixa". O 
estudo do Banco Mundial afirma que ''as raízes do 
problema sãó 1:!-S políticas macroeconômicas impróprias 
à estrutura política e econômica das sociedades afetadas. 
As causas da insegurança alimentar são complexas, as­
sim como seus remédios. Mas o problema foi resolvido 
com sucesso em alguns países. E esse sucesso pode e deve 
ser repetido em muitos outros". Segundo o BIRD, a 
fome persiste em muitos países já auto-suficienteS-na 

- pi-odução de alimentos, por causa da pobreza existente 
nestes paí.ses. Indicam, então, a longo prazo, o cresci­
mento econômico '"'para reduzirem a pobreza e a insegu­
rança aliinentar". Poréffi, a curto prazo, "são neces-
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sários programas específicos para assistir os pobres e mal 
nutridos". Para o BlRD, os governos devem ter "a preo­
cupação equilibrada sobre custos econQmiços e orç~:~-~e- __ 
tários. a viabilidade política e administrativa_ do progra­
ma e seus possíveis beneficios", Os técnicos do Banco 
Mundial aconselham os subsídios aos preços dos alimen­
tos, mas de forrna.Jocati_7:ada e censu~am o subsídio ao 
trigo no Brasil, segundo eles "equiVocado" pOis o produ­
to não faz parte da dieta b.ásica dps Q,ra,sileil:os afe!a_dQ~ 
pela fome~ o produto "acaba sendo cpm~rcializado nos 
grandes centros urbanos". No entanto, o relatório elogia 
o programa do Presid.c;nte Sarney de ,com. bate; _à desnu_­
trição no Nordeste. O _Pr_esidente do Banco Mundi~l ... na 
introdução do relatório, revela que "o Banco Mund_ial 
está pronto a ajUdar os países a enfrentar seus problemas 
de segurança alimentar, contribuindo com- r:eçurSOs".'' 

Senhor Presidente, desvirtuando-se da tendência mun­
dial, a produção brasileira de alimentos teve um cresci­
mento insignifiCante~-cOffiparaildo-se ao crescim_(:nlo da 
população. Enquanto a pOpulação brasileira crescia em 
68%, isto é, de 80,4 milhões de habitantes para 135 mi­
lhões de habitantes, a produção de alll:nentos bãsicos ~u­
mentou de 46,1 milhões de toneladas para 57,3 milhões 
de toneladas, apenas 24%, ou seja, 44 pontos a menos 
que Q mínimo d~~jãvel. A safra de g~ãos esteve pratica­
mente congelada em torno das 50 milhões de tonelad_as. 
De 1965 a 1985, Sr. Presidente, a produção per capita de 
alimentos para consumo interno caiu d~. 26%, 
considerando-se somente o arroz, o feijão, a batafa, leite, 
ovos, trigo, mandioca e carne~ bovina, suína e aves. Ape­
sar do pequeno aumento da renda per caplta na década 
de 70, da expansão da fronteira agrícola, da d~sregrada 
política de subsídios_- o aumento da produção- foi irisa­
tisfatório, caiu ci consumo per capita de alimentos, pro­
vando o desacerto das "políticas agrícolas" dos úJtim_os 
anos, a prãtica_dc_teçn.ologias insuficientes ou inadequa­
das, a baixa produtividade do setor agrícola nas lavouras 
de feijão, mandioca, arroz e trigo. Enquanto isto,_ Sr. 
Presidente, a lndia, nossa irmã, de problemas e flagelos, 
país como o nosso, incluído entre aqueles .. em desenvol­
vimento", com __ u_ma população imensa, quase toda ca­
rente, realizou a sua "revolução verde", passando de 
país importador a país exportador de alimentos. Segun­
do a FAO, em 1984, a lndiajáproduzia 169,2-milbões de 
toneladas de alimentos e~ China 36417 milhões detone­
ladas de alimentos, enquanto o Brasil apresentava, ufa­
nisticamente, 32,5 milhões de toneladas. Ridículo, Sr. 
Presidente. Nos últimos vinte anos, a: nossa produca;ão de 
alimentos caiu de 572,87 quilosjano por habitante em 
1965 para 422,54 quilosjano por habitante, em 1985. As 
quedas dos índices per capita foram notãveis: 34% para o 
feijão, 27,4% para o_ arroz e a oferta daman_dioca_fqi .re­
duzida pela metade. A expansão de 6% a 7% do consumo 
de alimentos no ano passado, quando o salário do traba­
lhador teve uma pequena reposição frente à inflação, le­
vou os economistas à constatação, segundo a qual, nos 
últimos vinte anos, houve um subconsumo, wna deman­
da reprimida de alimentos por parte do povo brasileiro, 
tendo em vista a perda do seu poder J:~ql,lj{>itfvõ 

Sr. Presidente, outra informação pouco correta é se fa­
lar nas "altas taxas de produtividade da agricultura bra­
sileira". Na verdade, elas são exceções e estão localiza­
das mais nas culturas de exportação, do que nos cultivos 
alimentares. Em se tratando de cereais, as nossas taxas 
de produtividade são vergonhosas. Segundo a FAO e o 
Banco Mundial, a nossa posição neste indicador só não 
está atrás de parceiros africanos corria o Burundi e a Re­
pública dos Camarões. Na década de 70, contrariando 
toda a euforia desenvolvimentista, estivemos com menor 
produtividade que países pobres, de agricultura incipien­
tecomo a Colômbia, o Chile, a Costa Rica, o Equador e 
a Guatemala, entre outros Jatino-arpericanos. Nos anos 
70, o México e a Colômbia davam ~!tos em sua produti­
vidade agrícola bem acima do Brasil. Não vamos fazer 
comparações da nossa produtividade agrícola com aque­
las que a Holanda, os Estados Un,ídos ou o Japão al­
cançam. Na década de 70, o México saiu de uma produ­
tividade de 1,52 toneladas por hectare para 2, 11; a Co­
lômbia de 1,72 para 2,46 toneladas por hectare; e a Ar­
gentina de I, 71 para 2,20 toneladas por hectare. O Brasil, 
Sr. Presidente, elevava timidamente a sua produtividade 
agrícola, de 1,33_toneladas para 1,50 toneladas por hec­
tare. Segundo dados da F AO, a instáVel e faminta Ban­
gladesh produziu, em 1984, em seus· 14,4 milhões de hec-

tares, 22,7 milhões de _tonel~das de cereais. O Brasil, no 
mesmo ano, em seus 85!,2 milhões de hectares, portantO 
numa ãrea sessenta vezes mâior, produziu âpénas 32,5 
ritÚh.Ões de totlel.idas .:...._ I milhão de toÍu~ladaS a mais 
que a"Argentina, ou 6 milhões de toneladas a mais do 
que a Inglaterra, uma ílha de apenas 24,4 milhões de hec­
tar:es, em condições climáticas desfavoráVeis para a agri­

·culturu. Aiód'il-ein 1984, os Estados Unidos apresenta­
vam safr~ de 314,3 milhões de toneladas; a In dia, 169,2 
m.i.lhõet de toneladas; a China, 364 milhões de torieladas; 
e_u- pc;qu~-Õa França, 57;i milhões de tori"êfãctas~-
-~S,r: .. Presidente, as s1,1rpre_sas não param af: ni.esmo as­
sim.__l)_q_s_ __ ang_s 70, o Brasil triplicou o uso de íerltlli:àntes, 
de _agrotóxicos na laVoura de cereais, o que levou a al­
guns economistas a afirmar que ... o créd_ito subsidiado 
nos anos 7(J fOi bom âpenaS para as indlís~rias de adu­
bos'_'_,_H_g_uve erros no subs(dio e_grandes_ desperdícios. A 
d~cada, de 70 foi pródiga em subsídios, biilefidando -ge­
nerosamente os cultivos de e~portaçàõ e energéticos, e a 
abertura de fronteiras agrícolas, em detrimeJ)tO dos culti­
vos de alimentos, cujos agricultores ficaram- desestabili­
zados. As lavouras de exportação tomaram as áreas pró­
ximas aos grandes centros, tomaram -as maiores fatias do 
crédito rural subsidiado e concentraram ainda mais a 
·ref!Çia no campo. As ãreas com soja, cana-de-açúcar e laR 
ranjã -ii=íPTicaram nOs últimoS vinte anos, enquanto a 
área em produçãO de arroz, feijão, mandioca, milho e 
sorgo aumentou apenas 30%. A intervençãO do Gove_rno 
na comercializ"ação, tabelando, insólita e irrealisticamen­
te, os alim,entõs viqdcis· do ·campo Se!llpre foi desastroso, 
incentivando o me"ic"ado paralelo, não inibindo os atra­
vessadores, onerando e desarmando o produtor rural e o 
conSUinidor. A rentabilidãde da agriCultura brasileira 
depende, cada vez mais, da obtenção de melhores ganhos 
na produtividade, a fim de aliviar a dependência energé­
tica, credttlcia e da mão-de-obra que não é mais barata. 
Os economistas acreditam que essa situação de falta de 
investimentos a longo prazo na- agricultura, 
reorientandoRse a poupança nacional para o campo, 
pode m~dar com "a recuperação da credibilidade do 
'produtor na política de preços mínimos do Governo, 
como suporte de sua renda, que efetivamente, começou a 
funcionar com a política de interferência oficial no merR 
cada para socorrer o abastecimento". 

Mas,_Sr. Pr~ide:nte, de tu~~ que dissemos_até agora, 
cabe concluir que as dificuldades da agricUifura brasilei­
ra são decorrentes não da insolvência ou -de asn~iras pra­
ticadas pelo agricultor brasileiro, mas de um amontoado 
de erros, que se repetem há anos, de polítícãs governa­
mentais equivocadas de ocupação fundíái"iá, créaito sub­
sidiado, assistência técnica, comerci~lização etc. Nin­
guém desconhece a importância da produção agrícOiã, 
da produção de alimentos, no combate à inflação e na 
sustentação da atual política econômica d_o _Go~~no.In­
flação se com bate com produção de bens, de riqueza, e 
nãq com emissão de moeda e papéis e especulação finan­

. ceira. É com trabalho e produção que se gera, multiplica­
e se distribui riqueza, os mercados são abastecidos e esta­
bilizados, criam-se empregos, as rendas são consolida­
das, estimula-se a poupança e os investimentos. Sr. Presi­
d6lte, o Departamento Intersindical de Estatística e Es­
tudos Sócio-Econômicos - DIEESE - informou ·no 
início do mês, que houve em março, nos prífnéifos trinta 
dias de execução do Plano de Estabilização_ Ec_onômic_a, 
uma redução de 3,2% nos preços dos produtos que com­
põem a chamada "ração essencial", a cesta básica do tra­
balhador brasileiro, prevista na lei que esfabeleceu _o_ sa­
lário mínimo no País. Por outro lado, o IBGE informa 
que houve urila queda no lndice de Preços ao Consumi­
dor- IPC- da ordem de 1,7. Com isto, os trabalhado­
res consumiram um aumento real mínimo de seu poder 
aquisitivo. Neste balanço de preços e salãrios, se desta­
cam os preços dos alimentos, t:m pressão constante con­
tra estes pequenos ganhos que a classe trabalhadora tem 
auferido ultimamente. Estamos saindo de u_ma prolonga­
da e grave estiagem nos estados do sul, celeiro do Pais. 
Alguns produtos tem insistentemente se ausentado do 
comércio. O abastecimento tem sido ameaçado pela es­
cassez, o mercado negro no atacado e a desobediência ao 
tabelamento e ao congelamento. A irilportação de ali­
mentos para garantir o suprimento é recurso emergencial 
cifcunstaricial, exceção que não pode se- tornar regra na 
política econóinica do governo': Muito menos garante os 
preços acessíveis á população de baixa_renda. Sr. Presi-
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dente, o Brasil tem 500 milhões de ha. de terras agricultã­
vels. Mais da nletade da população vive no campo, ou 
direta e indiretamente, dependente ou vinculada à ativi­
dade rural. A àgricultura continua sendo a mais urgente 
a mais importante tarefa deste Pafs. A essencial e a de 
maior risco. Ao mesmo tempo, a atividade mais insulta­
da e vilipendiada. A agricultura brasileira, Sr. Presiden­
te, é a ffiha enjeitada, marginalizada, a tarefa sempre 
adiável. Assim, como o Governo foi contundente e seve­
ro;-fatal no combate à inflação, decretando a reforma 
econômíca e financeira, ê hora de decidir, de anunciar e 
reaiizar umã política agrícola para este País endividado, 
de homens sem terra, de famintos e subnutridos, mas on­
de, agora, despertam a confiança, o patriotiSmo e a esPe­
rança. 

Sr. Presidente, o Brasil não pode esperar mais .. Vamos 
passar da retórica à realização dos compromissOs feitõs 1 

em praça pública pela Aliança Democrãtica. Quando se­
rá que a cantada vocação agrícola deste País explodirá 
em ações conscientes e responsáveis por parte das autori­
dades? Quando sairemos da vocação para a ação? Refor­
ma Agrária; crédito organizado, razoável, justo, desbu­
rocratizado, específico para o setor; infra-estrutura 
sócio-econômica para a produção; tecnologias simples, 
eficazes, não dependentes, adaptadas à nossa realidade; 
sistema· de armazenamento e comercialização que não 
escravizem o pequeno produtor rural; previdência e as. 
sistência social para o homem do campo e sua família; 
enfim, dignidade, Sr. presidente, direitos_ para viver e 
conviver em paz, com justiça e estabilidade; segurança 
para -produzir. O Governo precisa se manifestar e -agir, 
querer, escolher, responder. Quando o Brasi)_terâ uma 
agricultura compatível com a sua vocação, com as suas 
potencialidades, o seu patrimônio, com os recursos fisi­
cos e humanos? Iremos devastar, destruir, abandonar a 
terra fértil: abandonarmo-nos, ou seguiremos para a 
produção, a independência e a prosperidade? Continua­
remos no comportamento suicida de incharmos as nos­
sas _cidades e só criar a miséria, a fome, o desemprego, o 
crime, a d,9_ença nas periferias das grandes e médias cida­
des_bra.sileiras[ Quando será a vez do homem do campo? 
Ou ela nunca chegará? Qual será, na vefdade, a escolha 
do Governo da Nova República? Essas as nossas preocu­
pações, Sr. Presidente, e, certamente, de toda _a Nação 
brasileira. . · ... 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
há mais oradores Inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, _de­
- signando para a extraordinãria das 18 horas e 30 minu­

tos, anteriormente "COnvocada, a seguinte 

ORD;EM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela· Comissão de Redação em seu Parecer n~ 340, de 
!986), do Projeto de Resolução n9 165, de 1985, que au­
tOriZa o Governo dO Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
)7,600,000.00 (cinqUenta e sete milhões e seiscentos mil 
d61ares ãni.eríca:nos) destinada à liquidação dos compro­
missos externos existentes, vencidos e vencíveis em 1985. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seU -Parecer n9 342, de 
1986), do Projeto de Resolução n'i' 172, de 1985, que au­
to_riz~_ o Ggv~_rno do Estado do Parai-lã a contratar op~­
ração de crédito no valor de Cz:S 6.465.500,00 (seis mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil e quinhentos· 
cruzados). 

-3-

Discussão, em turno único, da.redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 343, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 )77, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Paranaguá, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no yalor de Cz$ 
961.855,20 (novecentos e sessenta e um mil, oitocentos e 
cinqfienta e cinco cruzados e vinte centavos). 
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-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela ComissãO de Redação em seu Parecer n~' 344, de 
1986), do Projeto de Resolução n~' 183, de 1985, que au~ 
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, toriza a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Esta­
d_a__do Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 2.629A828,80 (dois milhões, seiscentos e vinte e 
nove mil, oitocentos e vinte e oito cruzados e oitenta cen­
tavos). 

Quinta-feira 22 1325 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estã 
encerrada a sessãO. 

(Levanta-se a sessàq às /8 horas.) 

Ata da 71~ Sessão, em 21 de maio de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

AS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Pa_­
rente - Odacir Soares - A!Ôysio Chave:s -::- O!i!?riel 
Hermes -Hélio Gueiros- Alexandre -Costa -João 
Castelo- América de Souza- Alberto Silva- Helví­
dio Nunes- Cesar Cals- José Lins- VírB:ílio Távora 
- Moacyr Duarte- Humberto Lucena -_:_.Marcondes 
Gadelha- Milton CabrUl- Cid'Sampaio- Nivaldo 
Machado- Guilherme P.almcira- Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos -Põrto --Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moaycr Oalla 
-Amaral Pdxoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad 
-Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos 
-Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso -
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Gastão Müller- Roberto Campos- José Fragelli 
- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Ãlvaro Dias 
- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Ivan Bonato-
Carlos ChiarelH- Pedro Simon - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)-_ A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 55 Srs: Sena­
dores. Havendo número regimental declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciãmOs nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será tido pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 101, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, a!inea 
b, do Regimento Interno, para Projeto de Lei da Câmara 
que ''proíbe a pesca de cetáceo nas âguas jurisdicionais 
brasileir.ts". (Projeto de Lei nl' 124, de 1985-n~ 4.014/84, 
na Casa de origem). 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 1986.- Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Ore­
querimento lido será votado após a Ordem do Oiã:, --na 
forma do art. 375, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência convoca sessão exiraOrdiriãria a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, destinada à apreciação das re­
dações finais dos Projetos de Lei do Senado n9S 85 e 89 
de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ~Sobre 
a mesa, projeto de lei que serã lido pelo-Sr. 11'-S_ecretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI No I 10, DE 1986 

Dispõe sobre o arrendamento de parcelas de lati­
fúndio para os efeitos que especifica. 

Autor: Senador Jutahy Magalhães. 

- EXTRAORDINÃRIA -. 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
projeto lido serã Publicado e remetido às Comissões 
competentes. 

9 Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
peJa ordem. 

O SR. PRESID~NTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a pulavru ao nobre Senador Fábio Lucena, pela or­
dem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pela or­
dem.) - Sr. Prcsidente, sendo-me· facultado solicitar a 
V. Ex' a lcituru integral do projeto, é o que faço nesta 
oportunidade, com base no art. 181 do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESID~TE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' será atendido. 

Solicito ao Sr. !~·Secretário que proceda à leitura inte­
gral do projeto. 

E fido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• UO, de 1986 

DiSpõe sobre o arrendamento de parcelas de lati­
fúndio para os efeitos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Ficam acrescentadoS ao art. 48 da Lei n9 

4.504~--de 10 de novembro de 1964 os seguintes parágra­
foS: 

§ !9 Se o latifúndio, por exploração ou dimensão, 
,for, por seu proprietário, arrendado a trabalhadores ru­
rais, o imposto sobre ele incidente será reduzido num 
percentual correspondente a três vezes o valor que paga­
ria a área arrendada. 

§ ·29 O afrendamenio referido no parágrafo anterior 
podeTá- ser feito ao Governo Federal, que o subarrenda­
rã~,, ..... _. 

§ 31' O arrendamento previsto nos parágrafos ante­
riores não serã impedido por eventuais loteamentos de 
parte do latifúndiO, prevalecendo para determinação da 
área arrendável a extensão da área indivisa. 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em c_ontrário. 

Justificat:ão 

Se a Constituição Brasileira deu abrigo ao prjncípio da 
função_ social de propriedade, urge tornar realidade pal­
pãvel suaS nOrmas programâticas, oferecendo oportuni­
dade de trabalho ao rurícola, que carece de terras. 

O arrCrída"mento de parcelas de glebas latifundiârias, 
para efetivo cultivo de trabalhadores rurais, baseia-se 
nesta louvâvel atitude e se justifica, antes'de tudo, pelas 
s~bias disposições do Edito do Papa Sixto IV, conheci­
das desde 1484;. "Os grandes proprietários decidiram que 
era menos incômodo e menos oneroso dedicar a maior 
parte de suas terras à pastagem. Os pobres, em conse­
quência, sofrem desemprego e mesmo fome, enquanto os 

-- campos produtivos jazem ociosos. A fim de cumprir a lei 

natural de que os recursos do mundo foram criados por 
Deus para todos os seres humanos trabalharem e desfru­
tarem, fica decidido que um terço da terra não cul~ivada 
poderâ ser ocupada pelos lavradores sem terras para fins 
de cultivo, sem permissão de seUs donos legais". 

O Projeto ora prOposto não adota atitude drástica, 
mas revela a preocupação de ver utilizadas, com vistas 
ao aumento da produção de alimentos, tantas terras 
ociosas deste Brasil, onde, infelizmente, ainda existe mi­
séria, fome e subnutrição. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 1986. -Jutahy 
Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.504 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

- Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras provi-. 
d~ocias. 

Art._ 48. Observar-se-ão, quanto ao imposto territo­
rial rural, os seguintes princíPiOs: 

I. a União, poderá atribuir, por convênio, aos Esta­
dos e Municípios, o lançamento, tendo por base os le­
vantamentos cadastrais executados e periodicamente 
atualizados; _ _ 

11.- a União também poderá atribuir, por convênio, 
aos Municípios, a arrecadação, ficando a eles garantida 
a utilização da importância arrecadada; 

111. quando a arrecadação for atribuída, por convê­
nio, ao Município, à União caberá o controle da 
cobrança; -

IV. as épocas de cobrança deverão ser fixadas em re­
gulamento, de tal forma que, em cada região, se ajustem, 
o mais possível, aos períodos normais de comerciali­
zação da produção; 

V. o imposto arrecadado será contabilizado diaria­
mente como depósito à ordem, exclusivamente, do Mu: 
nicípio a que pertencer e a ele entregue diretamente pelas 
repartições arrecadadoras, no último dia útil de cada 
mês; 

VI. o imposto não incidirá sobre sítios de ãrea não ex­
cedente a vinte hectares, quando os cultive só ou com sua 
faníilia o proprietário que não possua outro imóvel (arti­
go 29, parúgrafo único, da Constituição Federal). 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Agn·­
cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
projeto lido será Publicado e remetido às Comíssões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 
Discus.são, em turno único, da Redação Final (ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 340, de 
1986), do Projeto de Resolução nl' 165, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de emprêstimo externo, no valor de US$ 
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57,600,000.00 (ciilqOenta e sete milhões e seiscentos mil 
dólares americanos) destinada à liquidação dos compro­
missos externos existentes, vencidos e v:encíveiS em f9B5. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
discussão a redação final (Pãusa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a redação n'nàl é considerada 
definitivamente aprOvada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
t a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n.' 165, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, c eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza o Governo do Estado d:C Santa Catarina a 

realizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
US$ 57,600,000.00 (cinqüenta~ sete milhões e seis­
centos mil dólares americanos) destinada i liquidação 
dos compromissos externos existentes, vencidos e 
vencíveis em 1985. · 

O Senado Federal resolve: . _ 
Art. J9 h o Governo do Estado de Santa Catai:inõ:\ 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo eXternO no _valor d~ U_SS 
57.600,000.00 (cíilqUenta e sete milhões e seiscentos m-i( 
dólares americanos), ou o equivalente em outras moe~ 
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do, destinada à liquidação ctos compromissos "externos 
existentes, vencidos e venciveis em 1985. 

Art. 29 A operação realízar-se-ã -Õos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 

'condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Façzenda em articulação com o .Jianco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item li, do De­
creto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais eXigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econdmico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as dispoSiÇões da Lei Estadual n9 6.547, de 21 de 
junho de 1985, ªutorizadora da operação. 

Art. 3'i' Esta Resolução entri em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Item 
2: . . .. 

DiScU:ssão~-enlhim<mnico, da Redação Final(o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n' 342, de 1986), do Projeto de Resolução n'i'l72, de 
1985, que autoriZa o GovernO d() Estado do Par_aná 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.465.500,00 (seis milhões, quatrocentos e sessenta e 
cinco mil e quinhentos cruzados). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é con~iderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê a seguinte a Redação Final aprovada: 

Redaçio Final do Projeto de Resoluçio 11' 172, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 6.465.500,00 
(seis milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mU e 
quinhentos cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. )'i' É o Governo do Estado do Paranã, nos ter~ 
mos do art. 211 da Resolução n' 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope-
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ração' de_ crédit'? no valor de CzS 6.465.500,00 (seis mi­
lhõ~·- quatrocentos e sessenta e cinco mil e quinhentos 
cruzados), correspondente a 235.019,35-0brígãções Rea­
justãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de CrS 27.510,50, vigente em 
fevereiro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinada à modernização do 
Sistema Penitenciário do Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID!J:NTE (Marcondes Gadelha)- Item 
3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
. fere.çida pela Comissão de Redação em seu Par~cer 
n9 J;t3;de 1986); dõ Pi'õjeto de Resolução n' f77, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Para­
naguá, Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 961.855,20 (novecentose seS­
senta e um mil, oitocentos e cinqüenta e cinco cruza­
dos e vinte centavos). 

Em discussão. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a- discussão, a Redação Fínâl é éOíisiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a Redação Final aprOvada: 

Reda.çilo final do Projeto de Resolução n' 177, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paranaguá, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 961.855,20 (novecentos e sessenta e o.m 
mil, oitocentos e cinqüenta e cinco- cruzados e vinte 
centavos). 

O Seriado Federal resolve: 

Art. {9 É a Prefeitura Municipal de Paranaguã, Es­
tado do_ Paraná, nos termos do art. 29 da_R~olução n" 
93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
961.855,20 (novecentos e sessenta e um mil, oitocentos e 
cinqüenta e cinco cruzados e vinte centavos), -correspon­
dente a 20.954,58 Obrigações ReajustãveiS: do Tesouro 
Nacional - ORTN, considerado o valor Oominal da 
ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto 
à Caixa Econdmíca Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 
destinada à implantação de uma escola para excepcio­
nais, no Município, obedecidas as ç-ondiçõey admitidas 
pelo ·aiútco Central do Brasi_l. no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- ltenJ 
4: . 

Discussão, em turno único, da R,edação Final (o­
re_l-ecida pela Comissão d~ Redação em seu parecer 
n' 344, de 1986), do Projeto de Resolução p9 183, de· 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po Mourão, Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 2.629.828,80 (dois 
milhões, seiscentos e vin_te e noye mil, oitocentos e 
vinte e oito cruzados e oitenta centa_vos). 

Em discussão. (Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. _ 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada. nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 
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A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Resolução n"' 183, de 

1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Mou­
ràl), Estado do Paraná, a contratar operaçio de cré­
dito no valor de CZS 2.629.828,11) (dois milhões, seis­
centos e vinte e nove mil, oitocentos e vinte e oito cru­
zados e oitenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' É a Prefeitura Municipal de Campo Mou­

rão, Estado do Paraná, nos termos do art. 2'i' da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 2.629.828,80 (dois milhões, seiscentos e vinte e 
nove mil, oitocentos e vinte e oito cruzados e oitenta cen­
tavos), correspondentes a 107.638,44 U:>C, considerado 
o valor nominal da UPC de 24.432,06, vigente em janeiro 
de 1985, junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras de 
infra~estrufurã. e de equipamentos comunitários públicos 
em conjunto habitacional, obedecidas as condições ad-

- mitidas pdo Ba_nco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Passa-se, agora, à apreciação do requerimento de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 124, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O SJi. FABIO LUCENA- Sr. Presidente. peço veri~ 
ficação. 

O SR. P~ESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Dada 
a evidente falta de.quorum, a Presidência vai suspender a 
sessão por 5 minutos, acionando as campainhas para 
chamada dos Srs. Senadores ao plenârio. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa a sessão às 18 horas e 48 minutos, ases­
são é reaberta às /8 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está 
reaberta a sessão. 

É evidente a falta de qnornm para deliberação. 
O requeríinento fica prejudicado. _ 
A Presidência cancela a sessão conjunta do Congresso 

Nacional, anteriormente convocada pãi'a--as 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con· 
cedo a palavra a nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o se§iU:inte -discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, 

Di meados de 1974 a meados de 1975 realizou-se neste 
País o Estudo Nacional da Despesa Familiar, hoje co­
nhecido e _divulgado como ENDEF, amplamente estuda­
do sob todos os ângulos e culminando com o .. Pedi_! E_&:­
tatístico de Mães e Crianças no Brasil"; neste eStudo, re~ 
sultado de convênio entre a Fundação IBGE e O UNI­
CEF (Fundo das Nações Unidas para a Infâncía), 
retrata-se a sitUação desproporcional entre o Nordeste e 
São Paulo. Louvãvel trabalho de anâHse que deveria ser 
refeito de tempos em tempos! 

Entretanto, quero aqui chamar a atenção para o fato 
de que, no ENDEF, se considera a Amazônia parcial­
mente, uma vez que se julgou impossível, nas circunstân­
cias da ocasião, estimar-se amostras estatísticas para a 
ârea rural amazonense ou, mesmo, conseguir acesso a to­
dos os núcleos liabitad_!)s, nas condições da pesqUisa. As­
sim, uma vasta região riquíssima em hãbitos e costumes 
áHmentares ficou excluída da única e grande pesquisa de 
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alimentação realizada até hoje no Brasil. Os dados sobre 
a Região Norte estão incompletos, 

Lembro este fato porque a Amazônia tem sido costu­
meiramente mal vista, pouco conhecida e, muitas vezes, 
erroneamente interpretada. Realmente, é predso -reco­
nhecer que a terra é farta, mas dificilmente penetrável. A 
selva primitiva, rústica e selvagem ameaça o homem que 
se lhe aproxima, com a brutalidade da desproporção. 1:. 
uma resistência perene, apoiada em inúmeras plantas so­
lidarizadas contra a penetração humana, albergando 
ainda não se sabe quantas espécies de insetos que podem 
tornar-se agressores do homem que ali chega ... 

Mas o homem do Amazonas ali vive em equilíbrio e 
harmonia com a natureza, inconsciente de sua bravura, 
tantas vezes sem saúde nem ensino, sem preparo e sem 
defesa, formando, uma sociedade_ rarefeita, desagregada, 
desarticulada. O homem é ai, quase sempre, um soli­
tário. 

11. difícil para alguém configurar, antes de haver expe­
rimentado, o que de dificuldades, de dureza, de agressivi­
dade opõe ao homem a vida no interior do Amazonas. E, 
no entanto, a acomodação vem mais depressa do que se 
possa supor; Só que, isolado do resto do mundo, vive-se 
ali como se o mundo não existisse. 

A Amazônia não é inferno-nem paraíso, nem misterio­
sa nem paradoxal; é simplesmente uma terra que tem 
sido sistemática c lamentavelmente fraudada e satjueada. 

Poluíram-na com a contaminação de doenças evitá­
veis, mutilam sua vegetação, _extraem-lhe os tesouros do 
subsolO, sacrificam a st,ta ricii.teza piscosã ... 

E então, o meio agindo sobre o homem, vem 
·anulando-lhe a vitaJidade. 

A chamada "resistência inferior do caboclo" nada 
mais é do que o resultado do estado anormal permanente 
em que ele persiste, numa condição distante da higidez 
que deveria lograr como seu direito humano. Sua cha­
mada ''"indolência" não é mais do que a manifestação 
mórbida da espoliação sangUínea levada a efeito pelos 
insetos e parasitas e, pior, do déficit nutricional. O cabo­
clo em geral come pouco e irregularmente, fazendo, mui­
tas vezes, longos jejuns involuntários. Um chíbé, que tem 
por base a farinha. d'água- produto da mandioca, mui­

. to pobre de nutrientes- constitui, com freqllência, o ali­
mento exclusivo de um homem em 24 horas ou mais. 

O déficit é nutriiivo, orgânico biológico é essencial­
mente, antes de tudo, um fenômeno mas também psico­
lógico c menta( porque todo fenômeno de assimilação, 
de nutrição, de metabolismo. Cabe ao sangue a tarefa de 
vitalizar os tecidos do corpo, veiculando os prindpios 
alimentares: assimiláveis, cuja combustão intra-orgânica 
assegura a produção de energia calorífica, apta a 
transformar-se em energia mecânica. O alimento se tra­
duz na energia, no calor animal, no trabalho mecânico, 
mas também na idéia, na vontade, na ação. Se o caboclo 
se nutre mal, assimila insuficientemente, tem um regime 
alimentar deficiente e o metabolismo comprometido, se­
guramente faltarão ao seu organismo os recursos mini­
mos necessários ao exercíci0 pleno de sua capacidade e 
potencialidade como ser·humano. 

O incentivo vigente à penetração ·da Amazônia, seja 
através de núcleos de colonização, empresas minerado­
ras ou agrícolas, grupo~ de pesquisa ou simples turismo, 
se, por um lado, elude a verdadeira situação do ·Caboclo 
amazonense e, por outro lado, torna inesquecível a _ne­
cessidade de maior e melhor conhecimento da situação 
social e cultural dessa imensa região, especialmente no 
que tange à questão alimentar. 

Já se disse que a alimentação é hoje, no âmbito mun­
dial, questão de segurança. A Amazônia por si só tam­
bém o é. E, portanto, o é duplamente, Este é um proble­
ma que não pode mais ser adiado; requer solução. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao· nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO lPL- MO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ê com pesar que registro desta tribuna o falecimento 
do ilustre mineiro José Luiz Santos Azevedo, Presidente 
da Fiat Automóveis. -

O Dr. José Luiz Azevedo, Advogado, nascido em Belo 
Horizonte, faleceu no último dia 17, de enfarte, naquela 
cidade. 
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Exercendo a presidência da Fiat com o mesmo espírito 
empreendedor, dinâmico e de alto descortino, jâ havia de 
muito contribuído para as velhas Minas Gerais quando, 
à_frente do JnoccopjMG, dedicou-se à ãrea habitacio­
nal, oportunidade em que foram construídas 34 mil habi­
tações para os programas de cooperativas habitacionais, 
empresas e de servidores póblicos. 

A área habitacional, a Associação Comercial de Mi­
nas, a classe imobiliária e a automobilística, os mineiros, 
e_nfim, . .muito lamentam essa repentina perda. 

Aos seus familiares, os meus sentimentos. Era o que ti­
nha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária das lO horas de 
~unanhã a. seg-uinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n"' 329, de 
!986), do Projeto de Lei do Senado n~> 85, de 1983, de au­
toria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispo­
sitivo à lei orgânica da Previdência Social, ampliando a 
definição de dependente para efeito de assistência médi­
ca. 

-2-

_Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n~> 307, de 
!986), do Projeto de Lei do Senado n"' 89, de 1983, de au­
toria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caça ao jacaré e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 59 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 20-5-86 E QUE. EN· 
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte "discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como pernambucano, e amigo de Aderbal Jurema, 
venho trazer hoje a homenagem do meu Estado a seus 
amigos à sua família, a nossa expressão de pesar. 

Fui amigo de Aderbal Jurema ainda mÕço. Jovem_ en­
tusiasta, preso por aqueles sentimentos que inflamam a 
mocidade Aderbal Jurema foi meu companheiro--nos 
idos de 44, na campanha contra o então Estado Novo. 
Culto"; preparado, de expressão fácil, Aderbal na campa­
nha de45 era um daqueles que inflamavam jovens para a 
retomada da liberdade no Pais. Mais tarde as diferentes 
direções políticas do Brasil nos separaram, mas Aderbal 
Jurema guardava dentro da sua formação- da sua for­
mação de intelectual, de csct:itor - aqueles caracteres 
que tão bem expressava na mocidade. E se, como jovem 
cheio de fe, de crença e de esperança, ete se empenhava 
no movimento oposicionista de 45, mais tarde, integran­
do o grupo político, que durante algum tempo exerceu 
no Brasil o poder sob a forma de arbítrio, nunca se dei­
xou contaminar pelo rancor, pela violência, pelo abuso 
do poder. Era um homem urbano, acessível; um homem 
que tratava dos interesses dos adversários, quando mal 
vistos pela política forte de então, que os levava a vexa­
mes e a sacrifícios. 

Principalmente foi a pessoa humana de Aderbal que 
mais sensibilizou os seus companheiros. Se era um políti­
co capaz de se apaixonar por uma causa, de lutar por ela, 
no poder era um homem tolerante. Como escritor abor­
dava os mais diferentes assuntos, desde as Casas Gran­
des. a que se referiu o nobre Senador Marcondes Gade­
lha, até os problemas étnicos ligados ao negro no Brasil. 
Mas, principalmente, Aderbal era um homem sensível, 
era um homem que se sensibilizava com a própria natu­
reza, que tinha amor aos curiós e aos passarinho, que 
perdia horas da sua vida, tão preciosa para sua família e 
para o próprio País, preso aos encantos da natureza. Um 
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homem que cria curiós, que se prede c que se liga a pas­
sarinhos, a esses bichinhos, é incapaz de fazer mal a al­
guém, mas, no entanto, é capaz de lutar por um ideal, é 
capaz de se filiar a uina luta e ir até ao sacrifício para de­
fender os idciais que encarna. 

Ess;:t homenagem à pessoa humana de Aderbal; a pes­
soa com esperança, com te, com entusiasmo, com espíri­
to de luta e, ao mesmo tempo, sem ódio e sem rancor, 
um· homem que· t!stcnde a mão para um correligionário, 
convidando-o à continuação da luta, estende a mão para 
um udversário, confortando-o por uma derrota, é a esse 
homem que quero fazer a homenagem, como seu compa­
nheiro de mocidade, como um homem que conviveu com· 
ele em horas políticas decisivas para este País e que sem­
pre encontrou o mesmo espírito aberto, aberto para lu­
tar, aberto para ajudar, aberto para perdoar. . 

Quero que a família de Aderbal Jurema receba nesta 
hora as homenagens que faço hoje representando o Par­
tido Liberal, representando Pernambuco, a terra ·onde 
ambos nascemos, representando, tambt":m, aqueles que 
conviveram com ele, aquele seu contemporâneo de ge­
ração, aqueles que com ele lutaram por toda a vida. E 
que perdure essa imagem de Aderbal- de Aderbal ho­
rhein de luta, de Aderbal homem sem ódio, de Aderbal 
homem de pensamento, escritor, membro da Academia 
Pernambucana de Letras e ao mesmo tempo o homem 
simples, criador de curíós- essa imagem completa de 
homem que temos aqui do companheiro que se foi, do 
companheiro que estava sempre ao lado das grandes lu­
tas em prol do Brasil, em prol dos problemas sociais que 
tanto preocupam- este País. Quero com esta homenagem 
aSs\i:iar-m·e ·aos demais companheiros nessa memória 
imorredoura do Senador, do amigo, do escritor, do hu­
manista que foi Aderbal Jurema. {~uito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADAR6 NA SESSÃO DE 20·5-116 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS - MO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Si-. Presidente, Srs. Senadores; 

Não creio, Sr. Presidente, que, depois de ouvirmos 
tantos e tão excelentes oradores, nesta tarde de tristeza 
para o Senado, seja possível acrescentar-se algo ao muilo 
q i.Je já foi dito sobre a figura humana, sobre o po1itico, 
sobre o intele_ctual, o educador, o humanista Aderbal Ju­
rema. Dever de natureza sentimentalleva~me a fazer um 
discurso certamente redundante eis que, provavelmente, 
não terei capacidade e competência para acrescentar 
nada mais a respeito di!" quilo que aqui foí dito do Sena­
dor Aderbal Jurema, nem gízar seu perfil de forma mais 
adequada do que_ aqueles que antes o fizeram. 

Falou-se aqui do jornalista, do editorialista, atividades 
e que ele começou a amadurecer a sua vocação de ho­
mem público, porque no jornalista tanto quanto no polí­
tico estão arraigadas as crenças mais profundas do valor 
e do sentido da liberdade. 

Falou-se aqui do educador, do professor, do homem 
que obtinha, em meio a sua intensa atividade política, es~ 
paços para dirigir a Campanha Nacional dos Educao~ 
dá rios Gratuitos, que, com o tempo, passou a chamar-se 
Campanha Nacional das Escolas da Comunidade, sem 
que do seu pórtico fosse substituída a iegenda com que 
Felipe Tiago Gomes inundou o Brasil de fé e esperança 
na solução do problema do ensino ... "Não entre aqui 
quem não for idealista", 

Falou~se aqui do intelectual, do homem de letras, do 
humanistas, do escritor, do Presidente da Academia Bra­
siliense de Letras, do membro correspondente de vários 
sodalícios existentes aqui e alhures. Falou-se, também, 
no homem civilizado. No Aderbal Jurema impecável no 
modo de vestir, apurado na maneira de dizer as coisas e 
no linguajar, que não permitia qualquer deslize, quer 
seja no vernáculo, quer no uso de expressões menos cor­
retas. Do homem convivente. do causer admirável, da­
quela figura afável, cavalheiresca, que a todos encantava 
pela alegria que tinha com a própria vida. 

Certamente, o Plenário vai sentir falta daqueles mo­
mentos em que o Senador Aderbal Jurema nele adentra­
va. Era como se houvesse um acréscimo na temperatura, 
que a todos agasalhava; e como se surgisse um raio de lu­
minosidade, porque imediatamente ele projetava sobre 
todos a simpatia irradiante da sua personalidade. 
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Havia deixado, Sr. Presidente, para falar sobre o polf~ 
tico, que me parece um veio que deveria ser garimpado 
mais atentamente. O Senador Helvídio Nunes acabou de 
fazê~! o. Corno sempre, da forma maiS admirãvel." E, ao 
ver Aderbal Jurema tombar morto, com 74 anos de ida~ 
de, ainda em pleno viço, na plenitude da sua Capacidade 
físíCa e intelectual, comecei a meditar sobre o estranbQ 
destino dos políticos. Aí estã o nosso Presidente da Câ~ 
mara dos Deputados, Deputado Ulysses Guimarães, 
submetido a tratamentos hospitalares. E quando se apu­
ra a verdadeira causa dos males que o afligem, quando se 
vai à origem, à etiologia das dificuldades que assober­
bam a sua saúde, o que se encontra, Sr~ Presidente, não é 
nada mais, nada menos, do que o stress que a política 
provoca, esse desgaste que vai corroendo por dentro as 
entranhas de quantos se dedicam a esta atividade, a um 
só tem_Ro nobre, rude e áspera. 

clianlaVa-se à atenção, ·outro dia, quando do início 
das comemorações do 109 aniversário da morte do "Presi­
dente Juscelino Kubitschek, para uma singular coinci­
déncía: todos os políticos que construíram Brasília, quer 
na sua formulação, quer na sua realização material, as­
sumindo o comando das ações, já não se encontram rio 
mundo dos vivos. Aqueles que a conceberam nos gabine­
tes, diante das pranchetas dos escritórios de arquitetura, 
homens ilustres e eminentes como Niemeyer, Lúcio Cos­
ta e tantos outros, ainda estão aí, Sr. Presidente, ultrpas­
sando a faixa dos 80 anos. E os políticos, todos, tomba­
dos pelas tensões, pelas emoções, pelos dissabores, e até 
mesmo, Sr. Presidente, pelas lágrimas de alegrjas que 
muitos derramam no curso da sua atividade. E o nosso 
Aderbal Jurema é mais uma dessas vítimas. E ninguém 
pode imaginar que, ao longo de uma carreira política, 
que, desde os idos da década de 40, é uma constante e 
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permanente atividade; ninguém pode imaginar que um 
cidadão que se entregou por vocação e por destino a essa 
~rreira, a esta altura, depois de tantos labores, não te­
nha também sofrido as agressõ~ deses inimigos oCultos 
que vão, pouco a pouco, eliminando as resistências finais 
de qualquer organismo. 

Por_ isso mesmo, Sr. Presidente, é que o Político Ader­
ba.J Jurema, já aqui eXaltado por quantos Senadores se fi­
zeram ouvir, e aí vai um lugar-comum que é absoluta­
mente indispensãvel: S. Ex' deixa um exemplo admirável 
e é uma lacuna impreenchível porque, como homem de 
partido ninguém o superou na fidelidade ao desempenho 
das tarefas que lhe eram cometidas. Ninguém, Sr. Presi­
dente, o terâ superado na sua fidelidade a Pernambuco. 
Pernambuco era o centro de gravidade de toda sua 
ação política, era a razão de ser da sua ação partidária, 
da sua ação de homem público, de homem intelectual. 
Pernambuco, sua maior afeição, seu maior carinho era a 
razão de ser da sua própria vida. Aderbal Jurema, na fi­
delidade às idéias, na fidelidade aos amigos que cultivou, 
desaparece, Sr. Presidente, quando muitos anos, ainda, 
S. Ex• poderia estar entre nós, contribuindo com a força 
da sua inteligência e com a energia do seu ideal em favor 
da vida pública brasileira. 

Ao.despedir-me dele, desta tribuna, quero dizer ... 

o· Sr. Lenoir Vargas- V. Ex' pennite um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• como Líder de nós to­
dos, por nós todos estã falando, mas tendo sido, como 
fui, companheiro de Aderbal Jurema desde de 1958, na 
Câmara dos Deputados, não queria deixar de incluir em 
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um dos discursos de justa homenagem que a~ui profe­
re, uma expressão de bancada e dos campa eiras de 
Santa Catarina, da minha representação, homena­
gem a este dedicado homem público. Compat1heiro nos­
so da antiga bancada do PSD na Câmara dos Depu!a­
dos; companheiro.nosso, trunbém, da antiga bancada do 
PDS aqui, no Senado Federal, até que razões superiores 
o levassem a- deixar-nos, foi sempre um participante, um 
cooperador, um estimulante, um representante enftm da 
sua terra e da sua gente. Pela sua inteligência e pela sua 
lucidez destacou-se em todas as ho.ras. de sua partici­
pação nos debates do Senado, no calor das comissões 
técnicas e, por que não dizer, também, na própria admi­
nistração da Casa. Assim, queira, nobre Líder, receber 
essas expressões de saudade, de sentimento pela fatalida­
de que acaba de roubar ao Senado a figura peônanente· 
no Congresso, uma figura antiga no Congresso e expres­
siva, que é a figura do nosso ex-companheiro Aderbal 
Jurema. 

O SR. MUlULO BADARO- Muito obrigado, Sena­
dor Lenoir Vargas. 

Sr. Presidente, encerro estas considerações. Realmente 
é: uma perda de vulto. O Senado vai sentir saudades do 
Senador Aderbal Jurema, Pernambuco vai sentir a sua 
fala. Afinal, poucos Estados tiveram o privilégio de ter 
na sua paisagem humana e política um homem da sua 
envergadura. Díria que, se fosse es_crever o seu epitáfio, 
sobre a lousa fria, que cobre o seu corpo inanimado, 
acho que nada melhor, Sr. Presidente, para significar 
aquilo que de fato representou em toda a sua vida: "A­
qUi jaz um servidor do povo". Ê a melhor homenagem 
que se pode prestar à sua memória. 


